
PREGÃO PRESENCIAL 
N° 3012017 

Processo n° 44012017 

Contratação de Empresa especializada 
para fornecimento de Serviços e 

Instalação de Links de Internet Banda 
Larga 

Secretarias Municipais 

C-] 

Rua Amazonas. 373 - Centro. Piên/PR. CEP 23860-000. Fone: (41) 3632136 



No requerimento: 01512017  
Data: 	 - 22 de fevereiro de 2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

CONFORMEANEXO  

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadarnente na justificativa. 

O acesso à rede mundial de computadores (internet) é indispensável à Administração Pública, na realização de suas 
atividades e no atendimento à população, de modo que a contratação objeto desta licitação visa o fornecimento de 
internet banda larga adequada e suficiente, conforme indicado pela área de TI, de forma que supra a demanda dos 
diversos Departamentos e Secretarias que a utilizam, garantindo a necessária conexão entre os computadores da 
rede. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra /Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

botação Orçamentária: 
03.001.04.122.0003.2004.3390395800, 	 08.001.12.361.0012.2014.3390395800 

11.001.10.301.0018.2031.3390395800. 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os docurnjeftinentespjpasse.  
Local de entrega/prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra; 

08:00 ás 12:00 
Sede da prefeitura. 	 13:00 ás 17:00 	 Até 30 (trinta) dias, contados da assinatura 

do contrato 

Indicação do reshvel por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Adriano R. De Oliveira e Wellington C. Kobisinski  

Rua Amazonas, 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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t. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
a 

PIEN ESTADO DO PARANA 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

SECRETÁRIO DE 
	

E FINANÇAS 

Protocolo Depto. Licitações e Compras 
Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n°

Data 

Responsável: 

 

- 

Responsável:— 

2 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên'PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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VALOR 
UNIDADE VALOR 

Lote DESCRIÇÃO QTDE DE MÁXIMO 
MÁXIMO 

 
MEDIDA MENSAL 

TOTAL 
___ 	___________ (12 MESES) 

Link 	fast 	Internet 	dedicado 	com 
velocidade de 40 (quarenta) MBPS, 

1 mínimo 	de 	5 	IP's 	válidos 01 Unidade 
(desconsiderando 	gateway 	e 
broadcast)  

s 

'0 

3 
Rua Amazonas, 373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Cristiano Quadros 

De: 	 Marcos Radins <mradins@radinsinfo.com.br > 
Enviado em: 	 segunda-feira, 24 de outubro de 2016 11:27 
Para: 	 cristiano©pien.prgov.br  
Assunto: 	 Internet 

Segue base de preço para o serviço de internet Dedicado em Fibra Optica: 

Link Dedicado em Fibra 30 Mbps - R$ 132,00/Mb 

R$ 3960,00 

Link Dedicado em Fibra 50 Mbps - R$ 125,00 / Mb 

R$ 6250,00 

Obs: Atribuído uma rede /28 com oito IPs fixos, sendo um IP para rede, um IP para Broadcast, um IP utilizado na 

borda 'gateway" e cinco IPs para Host. 

I roduto superior ao ADSL: 

Link FTTH 12 Mbps com IP válido /32 - 175,00 

Obs: Este produto já temos na licitação -12 Mb FTTH ao preço de R$ 150,00, acrescentamos R$ 25,00 pela alocação 

de IP válido. 

Permaneço à disposição. 

IN R dF eS ruores 

o 
WWW.rad i nint o. com  r 

o 



76.002.6661000140 
	

cciri* 
,: IP Direto 	 •ÃTa Tkr.tr 	PANA 

CNPJ 04.368-86510001-66 

Direto é um produto de acesso á Internet, com alta qualidade e disponibilidade com banda simétrica, tendo acesso realizado por meiode cabo óptico, sem filtros no Backbone da Copet permitindo tráfego em tempo real (voz e video). Este 
doto disponibiliza 1 (um) endereço de tPv4 público (endereço válido). 

306212 1 	Faço Municipal 	1 R.Amazonas 105 - Praça do Expedicionário 1 	Fién 	1 	tF Direto 

Consulte o item 5 para maiores detalhes a respeito do cálculo realizado para se chegar ao Valor do Acesso Óptico. 

Taxa de instalação: valor cobrado peta instalação do serviço - cobrança única, 

• A presente cotação não compreende o fornecimento/instalação de rede de acesso redundante e/ou proteção de placas/equipamentos nas pontas. 

- Eventuais restrições/condicionamentos para passagem de cabo óptico interno e demais situações que obriguem a obtenção de liberação /autorização de uso da da infraestrutura interna (shoppings centers, prédios comerciais, centros 
dministrativos e outros), deverão ser tratadas/negociadas pelo cliente, cabendo a este quando aplicável, a responsabilidade de pagamento ao detentor da intraestrutura. 

• No caso de necessidade de autorização para lançamento de cabos em faixa de dominio da concessionária em rodovias pedagiadas, o serviço será executado mediante autorização da concessionária e eventuais custos correrão por conta 
a contratante. 

lntraestrutura minima nas instalações do usuário: 

4.1. Ponto de energia elétrica para alimentação do modem/conversor óptico (127/220V AC): 

4.2. Tubulação com cabo guia, incluindo caixas de passagem para lançamento da fibra óptica (saindo da entrada principal de cabos até o ponto de instalação do circuito). A tubulação deve ter no minimo, 50mm de diâmetro 
(2') e raio de curvatura rninimo de 25cm; 

4.3. Rack padrão Ir, fixado definitivamente, para a instalação dos equipamentos ópticos (DtO e Medem) da Copei Telecom, dentro das instalações do cliente. 

S. Para cada solicitação de ativação de um novo ponto, a contratada realizará estudo de viabilidade técnica para constatar se é possivel o atendimento. Caso positivo, será analisado se a metragem de fibra necessária para atendimento 
supera a franquia de 300 metros. Em caso afirmativo, será cobrado o valor de R$ 6,32 por metro excedente á franquia até 2000 metros e R$ 12,26 por metro excedente a 2000 metros. 

Prazo de contratação: 

da proposta: 30 dias. 	 Curitiba, 0910212017 

ei Telecomunicações S.A. 

José Izidoro Biazetto, 156 
	

Fone: 0800-414181 
81200-240 	Curitiba - Paraná - Brasil 

	
Fax: (41) 3331-310C 

E-mail: 	3tivo. ctercooel. com  

G> 
1del 
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Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 
( ) sem divisão de itens 

por item ou total até R$ 80.000,00 
por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

(x) impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25 0/ú (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 
( )sim 
(x) não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 
(X) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 
( )não 

( ) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
( )sim 
(x) não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

PATRICIA AP. TW03ANOVSKI 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeira (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR,02j-2>J2017 
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Deartamento de Licuações. e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação 

de Iinks de internet banda larga para as Secretarias Municipais 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 48.000,00 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido 
ID 

uso  Grupo 

03.001.04.122.0003.2004.3390395800 550 

08.001.12.361.0012.2014.3390395800  1670 

ÈFonte 

11.001.10.301.0018.2031.3390395800 3240  

Ç'<') Há Dotação Orçamentária 	.ç.kj Há Saldo Orçamentário 
( ) Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 	

Ô 

4 4fl 
S. ENEY DO ASCIMENTO F4IORINE 

Contador- epartament de Finanças, Receitas e Contabilidade 
/ 

5,/Recursos Financeiros: 
('1') Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, n'373, Centro. CEP 83.860.- --00,(4 1H 3632-1136, wwLpen.Dr9pï.br, 	Estado do Paraná 



009 ri '1poJ - - tc3ÇOe H 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
() Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa especializada 
para fornecimento de serviços e instalação de links de internet banda larga para as Secretarias 
Municipais, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 
uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como compras e prestação de serviços de 
natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e 
qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 
lO da Lei n° 10.520/02 e item 2 do Anexo II do Decreto n° 3.555100, e por entendermos que esta 
modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia 
na fase negociação através de lances verbais. 

0 
Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 
da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

PATRÍCIA APA4R?IDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Amazonas. n°373, Centro. CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br . Pidn, Estado do Paraná 



Funçl o Nome RG CPF 

i'residoolc Patrícia A pa'cc ida Trojaoovski 
sncreid,iil 

 10376 M8 -311't4 097296.739-26 
Márcia Zjgovki 10.739 1C4-0jI'It 071 706.249-76 

Membro D,­ ,, Ú,, Pci li,,,a Pieckoc, 4.376.064-8-88 101.575 101 19 

Mecobra S,,i'o,, sch,,eider 6.260.1114-788 021.014.2] 9-90 
Sapienie Sideney do ]Sasc'rnen!o Síodne 5.4! 7.001-7 PR  836.970.079-31 
no lede Adriano Roberto de Oikeira 6.61 2.903-9PR 029 1 1 3,799-ti 

Supie"te IngHd kuh'a,e de Bassi 9795.793-078 0607176.859-04 
Suplatile Çbcud citei de siquefra 9/C 1270 269 SC 003.4111.009-99 
Saplenie Nait Fonesek, Gassoc 0.059.291-488 031.909.409.110 

0 Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de nua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 20 17. 

LÍVINO TUJiECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

1 O 
Paraná 03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VI N° 1162 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identiflcador:62B80 159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMTSSÂO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên. Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo a. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1" Ficam nomeados os servidores abaixo i -elacionados para 

constituir a Comissão Penisanente de Licitação, a qual terá a função 

de recebei -, examinar e julgai todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastraniento de licitantes, no período de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n" 093.196.7.39-26, para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados 110 

Municipio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no periodo de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2" Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

N'mie RG crr 
atiRou ao PATIMA pItcKncz 4776.994-088 001.575.7119-iS 
5tMOiN NOIINRIDER 6760. 104-7'PR 1121.9114.219-70 
ADRIANO ROHPRTO nE CEIvFIRA 6617 907-988 (129.1 27.799-]' 
INORIn Rt]I9IANE Dir EIAS5I 9.795.793-078 000.076.679-64 
Si ahNFv DO NASCIMENTO MIORiNE 5.417 t(1I -7'PP 056.9711.079.74 
Noili roRTascKt O 1A5SNE'R 0.059.29-4/00 03' 909 4114-O6 
MÁRCIA ZtGoVSKt 1 0.3%9.874-I(/PR 071,'66. 24s-76  

Art. 3' Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4" Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 

apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de sei - viços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Pién - PIENPREV, 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identiflcador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N" 001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento em comissão de 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS, 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto tia Lei Municipal 

1.151/2013. de 30 de janeiro dc 2013, 

DECRETA: 

Art. 1 °  Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 

cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 

de provimento em comissào de Secretário de Administração e 

Finanças, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, 02 dc janeiro de 2017. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 30 
 Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadasti -amento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Municipio de Piên - PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

— LIVINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identificador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Pretèito Municipal de Pidn, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8" a lO do Decreto 

Municipal n°002/2006, 

DECRETA: 

LIVINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identifieador:027EECOR 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compi -as. portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°  005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

wwkk , d iar i oiiiunicil)41 	 82 
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OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação 

de links de internet banda larga para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 e Decreto 

Municipal no 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 16 de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada à 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 á 16 de março de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

PATRICIA APARJTROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas. 373 - Centro, Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 33632-1136 
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INDÍCE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS  (ENVELOPE N° 01) 

S. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N°01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

. 	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 
Rua Amazonas, n°373 - Centro, PiênJPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/2002, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n 0  004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 16 de março de 2017, com início às 13:30 horas, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, 

quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de 

que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes de proposta de preços e de 

documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços 

S
e instalação de links de internet banda larga para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguinte recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390395800 

Contas: 550 

SECRETARIA DE 

3 
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Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390395800 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390395800 

Contas: 3240 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao abjeta da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujas sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem na Pais; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de S% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública; 

g) que tenham enviado suas propostas via fax ou outro meio que descaracterize o sigilo da Licitação. 

5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação, conforme modelo do ANEXO VI, junto com a proposta de 

preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 
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6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope no 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03012017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030/ 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope n° 01 - Proposta de Preços deverão ser apresentados 

em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a 

proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

a PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 
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6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão 

sempre que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibil idade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o 

licitante não portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNP], endereço completo, telefone, fax e endereço 

• 	eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por lote; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por lote, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustével, apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer 

natureza, frete, Oeslocamento, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda 
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a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental. 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006, podendo para tanto utilizar o modelo do Anexo VI. 

h) Declaração de que se compromete a providenciar a entrega/fornecimento do objeto licitado até 30 

(trinta) dias, contados da assinatura do contrato. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada lote. 

o 	8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

• 	f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente seja em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos(côpiep,pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que: 
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1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do s/teda Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://wwws. rece/ta.fazenda. gov. br/Simp/esNac/ona//Ap/icacoes/A TSHE/Consu/taQpgjjesa 

/ÇppsgjQpaapx, ou, 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão negativa de falências e concordatas. 

m) Termo de autorização serviço de comunicação multimídia concedida pela ANATEL ou cópia do seu 

extrato publicado no Diário Oficial da União. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1 "a", "b" e 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo juntamente com a documentação contemplada no subitem 8.2. 
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8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1., 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para a 

empresa que esteja apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

• 

	

	Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular 

na data da nova habilitação. 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n 0  373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomupjçal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gQyr 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail Datricia©pçp4r.gov.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

o propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-ma// patricia@pien.pr.gov.br  ou fac-sún//e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mallpatrida@píen.prgov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

o 
11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

• previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia), 

respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do 

ANEXO III, 
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12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certam e,  

deverá entregar, juntamente com os demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de 

identidade, ou outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 
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12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

134.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

1-, 
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15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por lote. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação do lote; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar lote com preço manifestamente inexequível; 

Ø
e) apresentar lote com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar lote com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

16.2. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a 

desclassificação. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

14 
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 18.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10%  (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

o 	
18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 
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18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço 

o caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 10 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até lO%  (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 20 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 10 deste artigo será 
de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
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Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos 10 e  20  do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 10 e  20  do art. 44 desta 

Lei Corripiçpentar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

§ 10 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 20 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3P No caso de pregão, a microernpresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 
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18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

o 18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-sún//e, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 
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19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame às proponentes vencedoras. 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame às proponentes 

vencedoras. 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 
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22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

ww/.diariomunicioal.com.br/amD também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pnpr.aovbr. 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações e 

Compras sito à Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a 

regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (que abrange inclusive as contribuições sociais'), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e 

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.2. A recusa injustificada de assinar o contrato ou aceitar/retirar, observado o prazo estabelecido, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, 

sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.2.1. 	No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente. 

23.3. O período de contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 

12 (doze) meses. 

23.4. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme 

art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

23.5. Ocorrendo prorrogação por prazo superior a 12 (doze) meses, poderá ser promovido reajuste do 

valor contratual mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 
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24.PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser realizado nos exatos termos das contratações levadas a 

efeito durante a vigência do contrato, sem qualquer despesa adicional. 

24.2. Os serviços recebidos e aceitos provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo 

responsável pela fiscalização do Contrato, o qual apurará a compatibilidade dos itens com as 

especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na 

aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para 

substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação dos itens objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-

los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do Contrato, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, bem como nos contratos dela decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com os pedidos formalizados através da 

Requisição de Empenho, de acordo com a necessidade das Secretarias, nos locais, horários e prazos 

determinados no ANEXO I. 

26, PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado mensalmente quanto à disponibilização do acesso à internet e em 

até 15 (quinze) dias após o período de medições, mediante apresentação do Boleto Bancário/fatura e 

comprovantes de regularidade perante o INSS. FGTS e a CND T, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. A Nota Fiscal/fatura deverá ser entregue no 1° dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços. 
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26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.12. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20°/o (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 
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b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

S
será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

i nadim plência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 70 da Lei n° 

10.520102. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

n n 
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28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas 

penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 8.666193, com consequente responsabilidade 

civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas di5ciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 
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29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão 

ultrapassar o limite indicado. 

29.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.12. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 
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ANEXO1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declarações 

ANEXO III Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VII Minuta do Contrato 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

PATRICIA AP RO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de 

links de internet banda larga para as Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades 

abaixo: 

VALOR 
UNIDADE VALOR MÁXIMO 

Lote DESCRIÇÃO QTDE DE MÁXIMO 
TOTAL 

MEDIDA MENSAL 
(12 MESES) 

Link 	fast 	internet 	dedicado 	com 
velocidade de 40 (quarenta) MBPS, 
mínimo 	de 	5 	IP's 	válidos 01 Unidade R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 
(desconsiderando 	gateway 	e 
broadcast) 

VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DO LOTE 01 = R$ 48.000,00  

1.1. ENTREGA: O meio de entrega dos LINKS deverá ser do provimento até a Prefeitura Municipal de 

Plên. 

II. PROPOSTA: incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos 

relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos 

de qualquer natureza, frete, deslocamento, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este 

durante toda a vigência do contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio 

econômico-financeiro previsto na legislação incidental. 

III. O LOTE 01 (LINK FAST INTERNET DEDICADO) deverá ser entregue com TRANSIVER conversor de 

FIBRA/ PAR METÁLICO ou MINI GBIC compatível com o switch da Prefeitura, no setor de informática, 

onde os locais de instalações como (caixa de passagem e tubulações) já estão disponível para receber 

os serviços da CONTRATADA. 

IV. Os equipamentos utilizados para prover os serviços FAST INTERNET serão de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA, bem como a garantia, substituição e reparos quando necessários, 

sem ônus financeiro para o Município. 

V. O LINK deverá ser instalado na sede administrativa da Prefeitura Municipal de Piên, sem custos 

para o Município, de onde será feita a redistribuição e deverá atender a legislação e normas técnicas 

aplicáveis, em especial as normas e regras da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

VI. A CONTRATADA deverá estar ciente que parte dos LINKS contratados poderão ser utilizados para 

redistribuir Internet, 
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VII. A empresa licitante deverá se comprometer na proposta de preço a providenciar a 

entrega/fornecimento do objeto licitado até 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato. 

VIII. A proposta deverá apresentar o valor unitário do item e o valor total do lote, bem como o prazo 

de validade da proposta (não inferior a 60 dias). 

IX. JUSTIFICATIVA: O acesso à rede mundial de computadores (internet) é indispensável à 

Administração Pública, na realização de suas atividades e no atendimento à população, de modo que 

a contratação objeto desta licitação visa o fornecimento de internet banda larga adequada e 

suficiente, conforme indicado pela área de TI, de forma que supra a demanda dos diversos 

Departamentos e Secretarias que a utilizam, garantindo a necessária conexão entre os computadores 

da rede. 

XI. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado mensalmente quanto à disponibilização do acesso à 

internet e em até 15 (quinze) dias após o período de medições, mediante apresentação do Boleto 

Bancário/fatura e comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e a CNDT, podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. A Nota Fiscal/fatura deverá ser entregue no 

1 0  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

X. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal quando nas 

suas dependências, porém sem qualquer vínculo empregatício com esta. 

• 	b) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal 

e/ou das unidades administrativas. 

c) Fornecer o objeto licitado de acordo com as especificações exigidas e constantes da proposta de 

preços apresentada. 

d) Prover o serviço de suporte para atendimento com ligações gratuitas em 0800, com atendimentos 

via fone, internet ou até mesmo IN LOCO, sempre que necessário, sem custos para o Município. 

e) Ofertar soluções de Backup para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para não 

deixar toda a estrutura fora de funcionamento por mais de 24 (vinte quatro) horas. 

f) Garantir a disponibilidade mínima contratada de 99% (noventa e nove por cento) do mês, durante 

24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana. 

g) Os defeitos/interrupções deverão ser solucionados em até 8 (oito) horas a partir da abertura do 

chamado técnico por parte do Município. 

h) Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos 

equipamentos/materiais fornecidos. 
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i) Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do 

objeto licitado e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

j) Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

XI. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora adjudicatária às dependências da unidade 

administrativa, para a entrega/fornecimento do objeto licitado. 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitada pelos empregados da 

licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento do objeto licitado. 

c) Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento do objeto licitado. 

d) Solicitar a substituição dos materiais/equipamentos com defeitos ou especificações discrepantes às 

exigidas neste procedimento. 

e) Atestar as Notas Fiscais correspondentes, por intermédio do servidor designado para esse fim. 

XII. FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Administração Adriano R. de Oliveira 

Wellington C. Kobisinski 
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Pregão Presencial no 030/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

L4 

	

	 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em ________ de 	de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes especificas). 

n 
3 
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Ref.: PREGÃO no 030/2017. 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n,° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão, contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

o 	REF. PREGÃO N° 030/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

n 
-3 

Rua Amazonas, n°373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



nAl 
U L  3 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simlle"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 030/2017. 

o 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S 8  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

... (inserir planilha com itens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

Prazo de validade oor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

[somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte 

. 	

(ME/EPP.)] 

Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, PC n° e assinatura do responsável legal) 

ii 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar dentro do Envelopes n° 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.......................inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a).........................................portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de .........................................n° ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

I. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

Caso assinalada a opção (1) ou (2), DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 40  do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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CONTRATO NO 	./2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 03012017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Praça Expedicionário n° 104, 

Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK brasileiro, 

casado, empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro ..............., pessoa jurídica de direito ..............., inscrita no CNPJ sob n° ............., Inscrição 

Estadual no ................., Inscrição Municipal n° ..............estabelecida à ................., fone 

,neste ato representado pelo Sr.............., inscrito no CPF sob n° .............., doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e N° 10.520/02 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, 

que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

o 	DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na contratação de empresa especializada 

para fornecimento de serviços e instalação de links de internet banda larga para as Secretarias 

Municipais, conforme especificações e quantidades constantes do Termo de Referência do Edital de 

Pregão Presencial n° 030/2017. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O objeto do presente contrato será executado na sede da CONTRATANTE e nas 

Secretarias de acordo com os pedidos formalizados através da Requisição de empenho. 

Cláusula Terceira.-  O fornecimento do objeto licitado será acompanhado e fiscalizado pelos 

responsáveis indicados pela Secretaria Municipal de Administração, que anotará em registro próprio as 

1 
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ocorrências relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta O pagamento será efetuado mensalmente quanto à disponibilização do acesso à 

internet e em até 15 (quinze) dias após o período de medições, mediante apresentação do Boleto 

Bancário/fatura e comprovantes de regu laridade perante o INSS, FGTS e a CNDT, podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. A Nota Fiscal/fatura deverá ser entregue no 

10 dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

Cláusula Quinta: O valor total do contrato corresponde à soma do valor total estimado para o lote. 

Cláusula Sexta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Sétima: O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por 

iniciativa do Poder Público como do Contratado. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DE RECEBIMENTO E DE VIGÊNCIA (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

• 	Cláusula Oitava: O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar a partir do 10 dia útil 

após o recebimento da Requisição de Empenho. 

Cláusula Nona: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 30 (trinta) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Décima: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura do contrato, com eficácia a partir da publicação do seu extrato no Informativo Municipal. 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima Primeira: Os prazos acima poderão ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, 

mediante aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos 

créditos indicados pelos códigos n°: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390395800 

Contas: 550 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390395800 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390395800 

Contas: 3240 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

- Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal quando nas 

suas dependências, porém sem qualquer vínculo empregatício com esta. 

II - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura 

Municipal e/ou das unidades administrativas. 

III - Fornecer o objeto licitado de acordo com as especificações exigidas e constantes da proposta de 

preços apresentada. 

IV - Prover o serviço de suporte para atendimento com ligações gratuitas em 0800, com atendimentos 

via fone, internet ou até mesmo IN LOCO, sempre que necessário, sem custos para o Município. 

V - Ofertar soluções de Backup para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para 

não deixar toda a estrutura fora de funcionamento por mais de 24 (vinte quatro) horas. 

VI - Garantir a disponibilidade mínima contratada de 99% (noventa e nove por cento) do mês, 

durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana. 

VII - Os defeitos/interrupções deverão ser solucionados em até 8 (oito) horas a partir da abertura do 

chamado técnico por parte do Município. 

VIII - Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos 

equipamentos/materiais fornecidos. 

IX - Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do 

objeto licitado e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
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X - Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

Cláusula Décima Quarta: Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

- Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora adjudicatária às dependências da unidade 

administrativa, para a entrega/fornecimento do objeto licitado. 

II - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitada pelos empregados da 

licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento do objeto licitado. 

III - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento do objeto licitado. 

IV - Solicitar a substituição dos materiais/equipamentos com defeitos ou especificações discrepantes 

às exigidas neste procedimento. 

V - Atestar as Notas Fiscais correspondentes, por intermédio do servidor designado para esse fim. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

S 	MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

3 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

15.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

o acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

SUSPENSÃO: Para o detentor do contrato que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da 

Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

• 	DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

n 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial da contrato, poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas na cláusula décima quinta, a rescisão contratual, 

constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 

8.666193 e art. 70  da Lei n° 10.520102. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de 

rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por 

pessoas físicas ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, 

incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 8.666193, com consequente 

responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima sexta, II, deste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

030/2017. 
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei no 10.520/02, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as 

disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

DO FORO (Art. 55, § 211, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2017. 

LIVINO TURECK 

MIJNJdPZO DE PZÊN - CONTRATANTE 

-CONTRATADO 

Testemunhas: 
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Nome: ADRIANO R. DE OLIVEIRA 	 Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURíDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 44012017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município relativo ao processo administrativo n° 44012017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de links 

de internet banda larga, em atendimento às Secretarias Municipais. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pelas Secretarias interessadas, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

• 	direta. 	

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade das Secretarias interessadas, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse das 

Secretarias interessadas, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles culos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos p e lo 
e1tl. Dor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão das Secretarias interessadas. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durant a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei' 

• 	8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

• 	referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

Z 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

• 	 adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei no 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

(d/j 
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4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

S 	
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ia fino. 
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Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que 

o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

6 

Veivuane Alv s Domingos 

OAB/PR 75.274 

1, 

1? 
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RESOLVE: 

.-rt. 1° Conceder auxílio doença. no período de ló de fcterciro a II) 
de março de 2017, à servidora pública Diane Fernanda Pieckocz 

\ialicheski, portadora da cédula de identidade ei il com RG o 
14.175.670-3/PR. ocupante do cargo público de Professor. 

..t rt. 2° Esta Portaria entra cm vigor nesta dali. 

trt. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrái - io. 

Piân/PR. em 13 de fevereiro de 2(117. 

Registre-se e 

Publique-se. 

cRISTIANO QUA DROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
1 .neiana 1 .ubloc 

Código Idcntircador:C62D0 118 

SECRETARIA DE %1)lIN!STRAÇÃ() E FINANÇAS 

EDITAl. DE ChAMADA PI:BLICA DE COMPRA N°001/2017 

D1'IAL DE CHAMADA PC OLICA DE COMPRA N°001/2017 
PROCESSO N°43712017 

O Prefeito Municipal de 1' ién. Estado do Paraná. 110 uso de suas 
prerrogat:vas legais e considerando o disposto no art, 21 da 
Resolução;CD;FND17 	o' 	026/2013 	(alierada 	pela 
Resoluçào/CD/FNDF n °  (iO4,20 15). convoca agricultores 
empreendedores rurais ou suas organizações pala a Chamada 

Pública N' 001/2017 pala aquisição de géneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Varal. destinado ao 

atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. 

Os interessados (Grupos Formais. In fio -mais nu Fornecedores 
lndi iduais. deverão apresentar a documentação para habilitação 

Projeto de Venda no período de 06/03/2017 a 27/0312017, no 

horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30 horas, "a sede da 
Prelèitura Municipal de Piên/PR, 

Data de realizaçào da sessão pública pra aprese n [ação da iclação dos 
proponentes dos projetos de cntla: Dia 28103/2017 às 09:00 horas. 
na Prefeitura Municipal de Piên. situada na Rua Amazonas. n °  373. 
Centro - Pién/PR. 

géneros alimentícios a serem adquiridos são os relacionados 
abaixo: 

lTfll DESCRIÇÃO QTDF t'NIt'DL 

AIPIM iIl  

-ABOBORA MENINA 101' E5 

AH IORRI \H A VER Oh 1 11111 E3 

4 At'tLGA 450 L,,idades 
AGRI kO 1, tIaços 
Ri Id 	li 	A III 

7 ESPINAFRE '00 Abono 
O ALFACE CRESPA luslo, t'IlLdaliiO 

11 DO 4110 O°acotc 
0 BERIXJEL.A 30 No 

o BATATAS Ai 50 000' E3 

2 Ia -AT -ATA uob 'O 350 E, 

3 BATATA 'COLES A 3000 No 

4 HO FRR AH -A li'-' Ala ''o 

IS IOROCOLIS 15-.' 111,1.1401 

0, CEBOLA  
17 PEIXE 500 E4 

IR CEBOLI'CH A VERDE 400 

lo (ENOIR 1 OSI' o,, 

20 cHt:rIni 034 E, 

21 COUVE h-IAXrF,IGA 60, 'laço, 
22 rOLvr.-n.oR 003 

23 AfiEi O VERDE EM ESPIO A 300 

24 pIAtEVrÃO VERDE 1 700  E, 

20 IPFI>INOSAl AnA 	
) 

55.4 

ROPOLHO VIR DE COM FOLHAS 7011 1 I,idadeç 
27 1 REFOLI 10 ROXO COM 	11 k _FOI 100 enojado, 
20 ÇAI.SINH A Çb: Alaços 
7' TOMATE 71110 E' 

311 VACHM 011 

4 E FEIJÃO PRETO 1000 Eg 

33 FEIJAO DL COR 400 Eg 

44 PINhÃO 120' Kg 

114 AMEIXA VERNIELIIA ECO No 

35 BANANA CArI:RRA 2.500 Cii 

LARANJA 1 800 Kg 

37 I.IXI-Ai) 150 E, 

30 MAÇA 1400 No 

1(1 MORANGO 1 1111 IS, 

Alhi. OlARIA 150 LnitEaoi, 
41 PÊSSEGO '50 Kg 

44 EVA 00011 'XI 50 Kg 

41 T A'CGERIN,A RAlE E' 

.1.1 DOEI, DE FRUO AS '50 UnidaIno 
40 (IH,I'i,A DE UVA 200 t,',''dmio, 
4,. '40L FURO 200' Unidades 
47 SI CO DE UvA INTEGRAL 500  

Piên/PR. 02 de março de 2017. 

LII [AO TURECK 
Prelbito Municipal 

'ti. 1 RIS TELA WE.\'DRFCTIOVSJC! STOECKLV 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
a 	 Doi'oci de Fatinia Picckocz 

Código !dentificador:D356BD91` 

SECRETARIA DE ADMINISTR4ÇÃO E FINANÇAS 

AVISO pbPI4EGÃO N°029/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 0$/2017 - 

PROCESSO N ° 43812017 

TIPO: MENOR PREÇO— POR ITEM 

OBJEI'O: Prestação de serviços privativos de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 
Família, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

Rl-:l'AR'l'IçÂO IN 1'[RESSADA: Secretaria de Saúde. 

1.I':(ilsLAç1ko: leis Federais n° 8.666/1993 e n' 10.520/2002. lei 

Coolplemenlar Federal ii" 12312006 (alterada pela Lei Coinpleiiieniar 

n" 1472014). Lei Complementar Municipal ri" 1/2015. e Decreto 
Mmi e ipal n' 0(12/21)06. 

DATA PÁRA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CRLDENCIAMLN]'O. DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQLIISI'I'OS DE UABILII'AÇÁO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

IIARITJTAÇÂO: ló de março de 2017, às 09:00 horas, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PI'II3LECA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Piên. situada lia Rua Amazonas. n" 373. 
Centro - Pién/PR. 

0 edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 16 
de março de 2017. no Departamento de ).icitaçúes e Compras. 

Pién'PR. 02 de março de 2017. 

P,4TRIC14 .4PARECID,-I TROJANOJSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de [atina Picckocz 

Código Identificador:C] 2Dt3Fl3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE PREGÃO N°30/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N°030/2017 

PROCESSO N°44(1/2017 

U'AAW. lia ,  'l'llilE}'Icipal.e'nl,br 0.1011 	 143 
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TIPO: MENOR PREÇO - POR LOtE 

OBJEI O: Contratação de empresa especializada para 

fornecimento dc serviços e instalação de Iinks dc Internet banda 
larga para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 

quantidades constantes do .%NEX() 1. 

REPARTIÇÃO INIERESS.ADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 1tl.5202002. Lei 

Cntiiplementar Federal n° 1 232006 (alterada pela Lei Complementar 

o °  147/2014). lei Corsiplenientar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCt:MFiNTOS PARA 

CREDENCIAMENTO, DA DF,CT.ARAÇÃO Dli QUE A 
PROPONENFE CUMPRE OS RLQIJISITOS DE l lAl3ll.l [AÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSIA DE PRF.ÇOS E DE 

HABILITAÇÃO: ló de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên. situada à Rua Amazonas. n° 371 (entro 

- Piên/PR, 

O edilal completo estará á disposição dos interessados do dia 03 a 16 
de março de 2017. 110 Departamento de licitações e C(impras. 

Pién/PR. 02 de março de 2017, 

P.4 TR!CL4 .IPAREC!D.4 TRQ,I4NDISI(J 
Pregoeira 

Publicado por: 

Doroti de Fatinm l°iecioez 
Código ldentit'icador:59963C0D 

SECRETARIA DE .I)\lINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE PREGÃO N°031/2017 

I'RECÃO PRESENCIA!, N°031/2017 
PROCESSO N°441/2017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LO'l'l: 

LICITAÇÃO DIFERENCI.D% - EXCLUSIVA PAR. 
PARTICIPAÇÃO DE \IICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS 1)0 %NEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 
7 de agosto de 2014.) 

o )BJl:. lO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

vigia (controlador de acess(i) para as Secretarias Municipais, 
conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n" 8.666/1993 e a 10.520/2002. Lei 
Cttiiipleinentar Federal n° 1 23'20116 (alterada pela lei Complementar 

I472014). lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 
Municipal n'002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDENCIAMENTO. DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROE\IPRESA 01' 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

hABiLItAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSIA DL 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 17 de março de 2017, às 091100. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PtJBI.ICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Pidn. situada na Rua Amazonas. a° 373. 
Centro- Pidn/PR, 

C) cdiial completo estará à disposição dos interessados do dia 03 á 17 

de março de 2017. 110 Departamento de Licitações e Cumpras. 

Pit3n/PR. 02 de março de 2017. 

P1 TRJCI-1 .IPARECIDA TROJANOI'SK! 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Piecocz 

Código ldentiticador:69D18A35 

SECRETARIA l)E ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE PREGÃO N°032/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N" 03212017 

PROCESSO N°442/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJElO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INIERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 

Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: leis Federais n° 8.666/1993 e n" 10.520/2002, Lei 

Complementar Federal :i °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014). Lei Cuniplementar Municipal n° 1/2015. Decreto 

Municipal ti °  002/2(1(16 e Decreto Municipal a' 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA  DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDFNCIAMIiNTO. DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROI'ONEN 1h CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS F. DE 

HABILITAÇÃO: 17 de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAl, DA REAI.I7AÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

l're te irura Municipal de P iên, situada na Rua A ma,onas. n° 373 
Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 17 

de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR. 02 de março de 2017. 

PÁ TRJCÍ.4 APARECIDA  TROJA NOl 'SKF 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doi ou de Fatima Pieckoez 

Código ldentil'icador:113A8 1 SSC 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PJRAQUARA 

CAMARA ML'NICIPAL DE PIRAQU ARA 

PORTARIA N.° 05612017 

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara, Estado do Paraná, no 

usu de suas atribuições legais e considerando as Leis Municipais N. °  
121012012, de 21 de dezembro de 2012 e N.° 1502/2015. de 28 de 
julho de 2015. 

RESOLVE: 

Art. F Exonerar CARLOS RENATO DOS SANTOS J1 NIOR. 
portador do RG a' 7039250-0 PR e inscrito no ('PF sob n.° 

006,617.069-90, tiumeado para exercer, em comissão. o cargo de 
Assessor Parlamentar - AP-2. através da Portaria 050:2017 de 02 de 

fevereiro de 2017. 

A rt. 2 0  Esta Portaria entra em vigor tia data de sua publicação. 

Art. 3 °  Publiqtte-se no Diário Oficial dos Munieipios do Paraná. 

cotitbrme Lei NY 12042012, de 25 de ottttrbt'o de 2012 e Decreto N.° 

3891/2012, de 21 de'ioembro de 2012. 

diarion aa IL paI eu m.hr amp 	 144 
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2015 
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2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL N'030/2017 PROCESSO N°440/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
LOTE OBJEIO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de 
links de intcinel banda larga para as Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades 
constantes do ANEXO 1, RFPARTIÇAO INTERESSADA: Secretarias Municipais. LEGISLAÇÃO: 
Leis Federais n° 8.6661993 e n° 10520/2002, Lei Complementar Federal n o  123/2006 (alterada pela 
Lei Complementar n° 147/2014). Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 
0022006. DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 16 de março de 2017, às 
13:30 horas. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGAO: Prefeitura 
Municipal de Pkn, situada à Rua Amazonas, a°  373, Centro -- PiênIPR. O edital completo estará à 
disposição dos interessados do dia 03 a 16 de março de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras, Piôn/PR, 02 de março de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.goV.br  e 
informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 

112 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 030/ 2017 

PROCESSO N°440/2017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e 

instalação de links de Internet banda larga para as Secretarias Municipais, conforme 

especificações e quantidades constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais, 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais nO 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 16 de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 16 de março de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

PATRICIA APAR DA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

pLICAÇA° 
CertificO para o devidos fins que 

este Edital foi pubIiC60
1,0 qtL3d 

de ediE 	da 	de 

Pi 



Pedido de Esclarecimentos ao Edital do Pregão Presencial n° O... 

062 
Assunto: Pedido de Esclarecimentos ao Edital do Pregão Presencial n° 030/2017 - Objeto: contratação de link de Internet 

De: pliana.yamagutil@copei.com  
Data: 09/03/2017 10:12 
Para: patricia@pien.pr.gov.br  

Prezada pregoeira, Sra. Patricia Aparecida Trojanovski, bom dia 

Solicitamos dois esclarecimentos relativos aos seguintes itens do pregão supracitado. 

dúvida 1 - item III do Anexo 1 - termo de referência: 

III. O LOTE 01 (L.INK FAST INTERNET DEDICADO) deverá ser entregue com TRANSIVER conversor de FIBRA/ PAR METÁLICO ou '9151 

oeIC compativel com o switch da prefeitura, no setor de informática, onde os locais de instalações como (caixa de 

passagem e tubulações) já estão disponível para receber os serviços da CONTRATADA. 

Atualmente somos o atual fornecedor do link de internet para a Prefeitura de Pien Entregamos o servico através do 
equipamento EDD, conversor de mídia, com interface entregue para o usuário no padrão Ethernet RIAS. 
Interpretamos que esta forma de fornecimento do serviço atende ao item III do anexo 1. O nosso entendimento está 
correto 
aos.: me formos homologados vencedores do certame, efetuaremos somente upgrade na velocidade do atual Iink, sem troca de 
equipamentos. 

dúvida 2 - pg 28 item e (x-obrigações da Contratada) do Anexo 1 - termo de referência: 

P) Ofertar soluções de Backup para casos de urgência ou de contingência es queda de sinal para não deixar toda a 

estrutura fora de funcionamento por sais de 24 (vinte quatro) horas. 

Toda rede interna da Copel de cabos (nosso backbone) já possui redundãncia para que o cliente não seja prejudicado. Caso 

ocorra algum problema, o tráfego é direcionado para outro trajeto, sem que isso afete o cliente. 

Não existe esta redundância na última milha para o cliente, se houver alguma indisponibilidade deverá ser aberto chamado 

pelo 8800. o nosso SLA 4 de até 8 horas, em muitos casos a resolução pode ser bem mais rápida, 

podendo ser resolvido também remotamente. Entendemos que da forma como o serviço é fornecido hoje atendemos ao edital. 

Se nosso entendimento está incorreto solicitamos esclarecer o que seria soluções de Backup, pois este termo está muito 

abrangente abrindo margens á dúvidas. 

ohm.: Esta exigência aparece também na minuta do contrato. 

Desde já agradeço e fico mo aguardo de um retorno. 

Atenciosamente, 

(Embedded 
image soved Eliana Celeste Vamaguti 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

jESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 030/ 2017 

PROCESSO N° 44012017 

RESPOSTA À PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 004/2017, em razão do PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ao edital do 

Pregão Presencial n° 03012017, interposta pela COPEL TELECOMUNICAÇÕES, sediada na Rua 

José Izidoro Biazetto, 158, Bloco A, Sala 34, Curitiba/PR e CEP 81200-240 

representado por seu representante legal Sra. Eliana Celeste Vamaguti, vem responder, conforme se 

segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS ao edital do Pregão Presencial n° 

030/2017, cujo objeto é a "Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e 

instalação de llnks de Internet banda larga" onde o interessado expõe pontos a serem esclarecidos. 

II— DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

O pedido de esclarecimentos encontra respaldo no instrumento convocatório no item 

10.1 conforme abaixo: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o 
ato convocatória do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de 
cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será 
cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada 
para recebimento das propostas. 

Em decorrência da primazia do interesse público e em atenção, especialmente, ao 

Princípio da Moralidade Administrativa é que busca o Administrador Público receber e conhecer dos 

termos dos pedidos apresentados em relação ao ato convocatório. 

Por essas razões, pelo interesse público e pelo princípio da motivação, responde-se ao 

pedido de esclarecimentos, uma vez que é sempre preferível que a Administração Pública busque 

assegurar a legalidade do certame licitatório, se atentando à eventuais falhas que possam existir no 

edital. 

Assim, pelo exposto acima e em respeito ao princípio da legalidade e da transparência 

dos atos administrativos, passamos a análise dos fatos ventilados no PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, 

o 

Rua Amazonas, n°373-Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

III - DA ANÁLISE DOS PONTOS QUESTIONADOS 

Os questionamentos do interessado foram encaminhados ao Departamento de 

Informática do Município de Piên, o qual formulou as respostas abaixo. 

1) Dúvida 1 - item III do Anexo 1 - termo de referência: 

III. O LOTE 01 (UNK FAST INTERNET DEDICADO) deverá ser entregue com 

TRANSIVER conversor de FIBRA/PAR METÁLICO ou MINI GBIC compatível com o switch da 

Prefeitura, no setor de informática, onde os locais de instalações como (caixa de passagem e 

tubulações) já estão disponíveis para receber os serviços da CONTRATADA. 

Atualmente somos o atual fornecedor do link de Internet para a Prefeitura de Pien. 

Entregamos o serviço através do equipamento EDD, conversor de mídia, com interface entregue para 

o usuário no padrão Ethernet R345. 

Interpretamos que esta forma de fornecimento do serviço atende ao item III do 

anexo 1. O nosso entendimento está correto? 

Obs.: se formos homologados vencedores do certame, efetuaremos somente upgrade na velocidade 

do atual link, sem troca de equipamentos. 

RESPOSTA: A entrega do serviço através do equipamento EDD, conversor de mídia, 

com a interface entregue para o usuário no padrão Ethernet R345, atende à necessidade do Município 

de Piên, visto que o referido equipamento é compatível com o switch da Prefeitura. 

2) Dúvida 2 - pg 28 item e (X - Obrigações da Contratada) do Anexo 1 - termo de 

referência: 

• 	 e) Ofertar soluções de Backup para casos de urgência ou de contingência em 

queda de sinal para não deixar toda a estrutura fora de funcionamento por mais de 24 (vinte quatro) 

horas. 

Toda rede interna da Copel de cabos (nosso backbone) já possui redundância para 

que o cliente não seja prejudicado. Caso ocorra algum problema, o tráfego é direcionado para outro 

trajeto, sem que isso afete o cliente. Não existe esta redundância na última milha para o cliente. Se 

houver alguma indisponibilidade deverá ser aberto chamado pelo 0800. O nosso SLA é de até 8 horas, 

em muitos casos a resolução pode ser bem mais rápida, podendo ser resolvido também remotamente. 

Entendemos que da forma como o serviço é fornecido hoje atendemos ao edital. Se nosso 

entendimento está incorreto solicitamos esclarecer o que seria soluções de Backup, pois este termo 

está muito abrangente abrindo margens à dúvidas. 

obs.: Esta exigência aparece também na minuta do contrato. 

RESPOSTA: Nos casos de urgência ou de contingência em queda de sinal, o 

direcionamento do tráfego para outro trajeto, desde que tal situação possibilite que a estrutura não 

2 
Rua Amazonas, n°373—Centro, PiênIPR. CEP 81860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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fique fora de funcionamento por mais de 24 (vinte quatro) horas, bem como a resolução remota de 

problemas, atende às necessidades do Município de Piên. 

IV - DA CONCLUSÃO: 

Assim, uma vez esclarecidos os questionamentos da empresa interessada, essa 

resposta será encaminhada aos demais interessados que manifestaram interesse em participar da 

Licitação em questão. 

Piên/PR, 13 de março de 2017. 

• 
PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 

Rua Amazonas, n°373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



RADINS TECNOLOGIA LTDA ME 
CNN: 05.229.46410001-98 

NIRE: 41207228535 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

NILMA SCHREINER RADINS, brasileira, maior, natural de Piên - PR. nascida em 30101 1  l974. 
casada em regime de comunhão parcial de bens, do comércio, portadora do CPF n° 015.093.359C7 
e da cédula de identidade civil RG ri0  6.042.543-4 SESP/PR., expedida em 2910511996. residente e 
domiciliada à Rua Bahia, n° 251, centro, município de Pién, estado do Paraná, CEP 83860-000 e 
MARCOS RADINS, brasileiro, maior, casado em regime de comunhão parcial de bens, natural de 
Piên/Pr., nascido em 17/05/1974, do comércio, portador da cédula de identidade civil n° 6.577.5)6-
6 SESP/Pr., emitida em 1910811992 e CPF n'980,866.269-20, residente e domiciliado à Rua Bahia. 
110 251 ,  bairro cento, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000. sócios componentes da 
empresa RAD.INS TECNOLOGIA LTDA ME, com sede à Rua Amazonas. n° 257, apto 01, bairro 
centro. Piên/PR.. com contrato social arquivado na. JUCEPAR sob NIRE n° 41207228535 em 
28/11/2011, primeira alteração contratual sob ri 0  20136456030 em 05112/2013 e segunda alteração 
sob n°20164751181 em 27/07/2016, resolvem alterar os mesmos como segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade passará a ter sede e domicilio à Rua Bahia. 251. sala 03. 
Pavimento 2, bairro centro, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000: 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade a partir desta data girará sob o nome empresarial RADINS 
TEI,.ECOMHNICAÇÕES LTDA; 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os objetos da sociedade serão: 
- 6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia —8CM; 
- 6110-8/01 - Serviços de telefonia fixa; 

CLÁUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as cláusulas vigentes que não colidirem com as 
disposições do presente instrumento; 

E. por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 via. 

Piên PR., 04 de outubro 	16. 

5RLÁ 	 JkvCc t 
SCIIREINER RADINS 
	

MARCOS RADINS 

[PiNTA COMERCLALt 
DO 

(. 
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CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO 

RADINS TECNOLOGIA LTDA. ME 

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato Social: 	 - 
NILMA SCHREINER RADINS, brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, 
empresária, no do CPF 015.093.359-27, n° do RG 6.042.543-4 SSP/PR, residente e domiciliada 
na Rua Bahia, n° 73, Centro, Piên PR. CEP: 83860-000, empresária com sede na Rua 
Amazonas, n° 217, Centro, Piên PR., CEP: 83860-000 inscrito na Junta Comercial do Paraná-
sob o NIRE 41105416120 e no CNPJ sob n°05.229.464/0001-98, fazendo uso do que permite o 
§ 3° do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 10 da Lei. - 
Complementar n° 128/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE 
EMPRESARIA, uma vez que admitiu o sócio: - 

TIAGO RADINS, brasileiro, solteiro, estudante, nascido em 15/11/1997, n° do CPF 
074.370.379-04 e n° do RG 10.911.672-6 SSP/PR., residente e domiciliado na Rua Bahia, n 73; 
Centro, Piên PR., CEP: 83860-000, menor impúbere, representado por sua mãe NILMA 
SC}1REINER RADINS, acima qualificada, passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE 
LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se 
obrigam mutuamente todos os sécios: 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de RAD1NS 
TECNOLOGIA LTDA ME; 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sede da sociedade continuará a ser na Rua Amazonas, n° 217, 
Centro, Piên Pr., CEP: 83860-000; 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência em qualquer parte do país mediante alteração contratual, mediante alteração 
contratual assinada pela totalidade dos sócios; 

CLÁUSULA QUARTA. Os objetos da sociedade serão: 
- Serviço de comunicação multimídia - SCM 
- Comércio varejista de equipamentos de informática; 
- Reparação e manutenção de computadores e equipamentos periféricos; 
- Comércio varejista de móveis; 
- Comércio de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação; 
- reparação e manutenção de equipamentos de comunicação; 
- Aluguel de equipamento telefônico, impressoras e computadores. 

CLÁUSULA QUINTA. O início da atividade empresarial individual ocorreu em 23/07/2002 e 
através deste instrumento prosseguirá transformada para Sociedade Empresária a partir da data 
de deferimento do presente instrumento pela JUCEPAR. Seu prazo de duração será por tempo 
indeterminado; 

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade tem o capital social é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada 
uma, integralizadas em moeda corrente do País, sendo que o sócio ingressante integraliza, neste 
ato, 500 (quinhentas) quotas no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), e o sécio que permanece 
utiliza o capital social da empresa anteriormente constituída, que era de R$ 20.000,00, e 
integraliza, neste ato 29.500 quotas no valor de R$ 29.500,00 (vinte e nove mil e quinhentos 
reais), ficando o capital distribuído da seguinte forma: 

N2  de  flQuotas kJ Valor 
IL 	SCH 	-E 	 49.500 

TIAGO RADINS 	 500 1 
994500 

_500,00 
Total 	 li 	0.000 100 _50.000,00J 

AT8  1 
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CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO 

RAD1NS TECNOLOGIA LTDA ME 	
1 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferia's-a - 	- - 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 	- - 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, formalizando, - 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente;  

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 	- 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social; 	

- 	- - - - 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá à sócia NILMA SCHREtNER - 
RADINS, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedacI, em 	- - 
conjunto ou individualmente, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio; 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma retirada 
mensal a título de pra labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sécios. 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, os sécios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), quando for o caso; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado; 

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. O sócio administrador declara, sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou propriedade; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos 
pelo consenso dos sécios, com observância da Lei n 2  10.406/2002. 

ES 

- 	5) 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro Pr. para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumento, em 03 (três) vias de igual - - 
forma e teor, que serão assinadas pelos sócios. 	 - 

PiênPR.,21 de novembro de 2011. 

\9ÁL 	3dkk 
(NILMA SCFIREINER RADINS 

( 	TIAGO RADINS 
Menor representado por Numa Schreiner Radins 

e 
e 	•j- L JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

E CERTIFICOOREGISTROEM. 28/11/2011 
SOBNÚMERO; 41207228535 	 V 
Protocolo: 111418914-5, DE 22/11/2011  

RAGINS TECNOLOGIA LUIA ME 	 SEBASTIÃO MOITA 
SECRETARIO GERAL 
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Serviços de Internet 

Radins Telecomunicações Ltda ME 
Rua Bahia 251 -Sala 3 Piso 2 - Centro - Plên - PR. 
CNPJ : 05229464000198 
TE : 9026452926 
Fone! Fax: 0413632-1490 
E-mail: radins@radinsinfocom.br  

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PJÊN 

DECLARAÇÃO 

Radins Telecomunicações Ltda ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 052294640001-98, por intermédio 
de seu Representante Legal, Sra. NUma Schreiner Radins, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 
60425434, inscrito no CPF/MF sob o no 01509335927, DECLARA, para fins do disposto no Edital de 
Pregão Presencial n° 03012017 sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( x  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/1212006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/1212006. 

Caso assinalada a opção (1) ou (2), DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 40  do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

Piên - PR, 16 de março de 2017 

\7 
Nilma Schreiner Radins 

RG: 6042543-4 	 1 

(p/ 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 	1 	4 

:T 
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Serviços de nternet 

Radins Telecomunicações Ltda ME 
Rua Bahia 251 -Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên - PR. 
CNPJ : 05229464000198 

9026452926 
Fone/ Fax: 0413632-1490 
E-mail: radins@radinsinfo.com.br  

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

e 
REF. PREGÃO N° 030/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa 

Radins Telecomunições Ltda ME cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 

030/2017, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviços e 

instalação de links de Internet banda larga para as Secretarias Municipais. 

o 	Piên , em 16 de Março de 2017. 

-í. 	
Çg 

Nilma Schreiner Radins 
RG: 6042543-4 

1 
Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 



1610312017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 	 074 
Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1 	5229464000198 	-. 

Nome, Razão Social ou 1 Iclecionel) 
Nome Fantasia: 

Tipo de Sançao 	Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 16/03/2017 13:49:56 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)/CPF: 05229464000198 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou  autenticidade de tais informações nem pelos eventu ais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

•nesiQnaâo do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

** constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados, o nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

http:/ww.portaIdatransparenci a.gov.br/ceis?opfCnpj=0522946  0019&&nomes&t poSancao= 	 1/1 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa impedidos de Licitar 

,rnecedor----------------------- 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	0522g4640001g8 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

L1±tii 

N HUM ITEM ENCONTRADO! 

o 

httP:/Jservicos.Icepr.gov.brftcepr/municipal/ail/CoultarImidoswebaspx 	 1/1 



RADÍNS TELECOMuçjççrç LTD\ 1E 
CNPJ. O5.22946.4./(:)ç)I..c:r 

RUA BAHIA, 251 - SALA $ - PISO:• 
CENTRO - PIEN - Pk. 

PREGÃO 	 L 
PREFEITIJJ(JLV MLTNp»» DE P!ÉN 

ENVELOPE N001 --- PROPOSTA DE PREÇO 
DATA: 16/03:2(Y7 





RADINS TELECOMUNICAÇÕES LIDA ME 
CNPJ. O5.229.1ô4/O0Üi —98 

RUA BAHIA. 251 - SAL* 3 - PISO? 
CENTRO - PIÉN - PR 

PREGÃO PRESENCAL Nc0300017 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 
ENVELOPE N°02— HABILITAçÃo 

DATA: 16/03/2017 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 https://www.receita.fazenda.gov.br/Pessoaluridica/CNPJ/cflpireVa...  

Q79 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DEINSCRIÇÃO 

05.229.464/0001-98 
 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

RADINS TELECOMUNICACOES LTDA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

RADINS TELECOM 

[CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDABE ECONÕMICAPRINCIPAL 

61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

61.10-8-01 - Serviços de telefonia fixa comutada - STEC 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANAWREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

251 	 SALA 03 PAvMT02 

MUNICiPIO 	 UF 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 

R BAHIA 

CEP 

83.860-000 
OAIRROJDISTRFTO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3632-1490 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 0910412004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CABASTRAL 

SITUAÇÁD ESPECIAL 	 DATADASITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1610312017 às 08:36:04 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 1/1 

Consulta QSA / Capital Social 
	

Voltar 

PtCçrnrRr Págn 
L) 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 

o 

o 
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Emissão do 01CM) 

	 [II& 

r 
L 

à,. 
RECEITA ESTADUAL 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Inicio das Atividades 

	

90264529-26 	 05.229.454/0001-98 	 0912002 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial RADINS TELECOMUNICACOES LTDA ME 

Título do Estabelecimento RADINS TELECOM 

Endereço do Estabelecimento RUA BAHIA, 251, SALA 03PAVMTO2 - CENTRO - CEP 83860-000 
FONE; (41) 3632-1490 

Municipio de Instalação PIEN - PR, DESDE 0912002 

Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

	

- 	ATIVO - SIMPLES NACIONAL / SIMPLES NACIONAL - DIA 0300 MES+2, 
Situação Atual DESDE 0712016 

Natureza Juridica 206.2 .  SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 6110-8103. SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM 
Estabelecimento 

Atividade(s) Econõmicaçsj 6110.8101 - SERVICOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC 
Secundária(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

o 

Tipo 	Inscrição 	 Nome Completo / Nome Empresarial 

CPF 	015.093.359-27 NILMA SCHREINER RADINS 

CPF 	980266.269-20 MARCOS RADINS 

Este CICAD tem validade até 1210412017. 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 
Internet www.fazenda.pr.gov.br  

Qualificação 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CAD/ICMS N° 90264529-26 

Emitido Eletmnicamente via Internet 
1310312017 15:25:47 

-" 	Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	Coordenação da Receita do Estado 

1?' 
/ 1 

iA) 



o 

13/03/2017  https:llwww.sifge.caixa.gov.br/Empres ~WCfflCrf/FgeCFSlmprim; ~ Papel,asp?VARPesswMatriz=11961344&VARPessw=11961344&VARUf= "I 

CAIXA  
Certificado de Regularidade do FGTS - CRE 

Inscrição: 	05229464/0001-98 

Razão Social: RADINS TECNOLOGIA LTDA ME 

Endereço: 	RUA AMAZONAS 217 / CENTRO / PEEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/02/2017 a 29/03/2017 

Certificação Número: 2017022805035870171059 

Informação obtida em 13/03/2017, à5 15:28:58. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https:il^w.sifge.caixa.gov .brIEmpr"alCrfICrflFgeCFSlmprimirPapel.aspWARP~swMatriz=11961344&VARP ~sw=11961344&VARUf=PR&VARInscr 	1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RADINS TELECOMUNICACOES LTDA - ME 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 05.229.464/0001-98 

Certidão n°: 125828031/2017 
Expedição: 13/03/2017, às 15:30:51 
Validade: 08/09/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que RADINS TELECOMUNICACOES LTDA - ME 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no (NP" sob o n °  
05.229.464/0001-98, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam es dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatáría transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 



13/0312017 	 083 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RADINS TELECOMUNICACOES LTDA -ME 
CN PJ: 05.229.46410001-98 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto á Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

• 	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/1012014. 
Emitida ás 11:12:35 do dia 0310212017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0210812017. 
Código de controle da certidão: EEE3.8D4D.03E2.758A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

1» 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANA 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°016030995-72 

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 05.229.46410001-98 

Nome: RADINS TELECOMUNICACOES LTDA ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 

nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1110712017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Emitido via interna Pública (13/03/2017 15:26.26) 

1 
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3'03!2017 	 Certidão 	 085 

CNN: 76.00266610001-40 

Prefeitura Munici 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.66512017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBItOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERíODO 

IMPORTANTE: 	
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

1 2 . A PRESENTE CERTIDÃO TEM \ALIDADE. ATÉ 
41210412017. SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Pião, 13 dc Março de 20 1 7 

NEGAIRA Na:  66512017 
	 DE A 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA - ME 

	

EMPRESA 1 	CNPJ/CPF 

2344 	j 	05.229.464/0001-98 	1 

lo 
	 ENDEREÇO 

RUA BANIA. 251 - SALA 03 R\VMTO - CENTRO CEP: 83860000 Pião- PR 

Ser' es de coe: unictçio wuIt!mídta - 5CM. Serviços dc telefonia fixa comutada - STFC 

Emitido por: 	Equiplano Público Web 

http://porla  dagovernanGa. pi en.pr .gov.br/esportat/stm certi dao.view .Iogi c?i dc ertidao= 6964 
	 o' 



Telecom 
Serviços de Internet 

Radins Telecomunicações Ltda ME 
Rua Bahia 251 -Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên - PR. 
CNPJ : 05229464000198 
IE : 9026452926 
Fone/ Fax: 041 3632-1490 
E-mail: radins@radinsinfo.com.br  

ANEXO II 

DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 030/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

o qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên , em 16 de Março de 2017. 

'k0 Qtt'\ 

Nilma Schreiner Radins 
RG: 6042543-4 

Rua Bahia 251 - Sala 3 Piso 2 - Centro - Piên PR 1 413632-1490 10800 645-1490 

:19 



13103/2017 	 Simples Nacional 	 087 
Consulta Optantes 

DOO 00 c051t0 Ii3.•03 .•;2C ti 

itientihcaçõo do Contribuinte CNPJ Matriz 

05,229.46410001-98 
ojo Snipies Nacional e/co SiMot onr -ance rodos os estabeecmenos ca empresa 

Em pmsar} 	DINS TELECOMUNICACOES LTDA - ME 

Situaçào Atuai 

Sito iodo no StrnpDs Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 0110712007 

Situacào no SIMEI; NÃO optante pelo SIMEI 

Períodos Anteriores 

Opções peic Simples Nacional oro Períodos Arltenores: Não Existem 

Üpçnes peno SIMEI em Pci iodos Antenorcs: Não Existem 

iAgendamentes (Simples Nacional) 

Agendamnntns no Simples Nacional: Não Existem 

if Eventos Futuros (Simples Nacional) 

100 no Smçnco Nacional. Não Existem 

Pooncos Futuros (SIMEI) 

110 StME1 i No Existem 

Oih:'jc oni para ir;ínnaç6es sobre corno optar pelo SIMEI. 

o 

http://www8.receila.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacces.aspx?id=21 	 111 
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PODER JUDICIÁRIO 	 088 
JUIZO Ut DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO-PR 

OFÍCIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR; PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR 
CNPJ 40.308.01710001-25 

SANDRA MARA SCHLICHTING FRAGOSO - CARLAJULIANA RODRIGUES MARTINS 
- ALINE DwoyATzKI - NIRIAN CORRÊA - LARiSSA MAURER 

Juramentadas 
CarIøs Schlichting 
Oficia! Designado 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CíVEL (Cível, Precatória) FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-
mentocont'ra: 

RADINS TECNOLOGIA LTDA ME  
Documento ....... CNPJ 05.229.464/0001-98 

Sede ............ Ruà BAHIA, 251, CENTRO, PIEII/PR, • CEP 8360U00 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-
dem. 

	

Difi Ii iii til 1111111111111111 
	

iIlII 111111 III HJI 1 Ill 1 II 11111 III lI I IIJI 

	

Pio Negro/PP, 	Marco de 2017. 14:51:18 

MA(SJRER 

e) 

Com. de RIO NEGRO 
PARANA 

4 
Funarpen - Selo Digital N° CkFAZ ., dmlKQ. QbjCp, Controle: bZJb9. Lfnqb 

Página Ç0J1/00Ci 
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ANEXO 1 

TERMO PVST / SPV N.° 391 -. ANATEL 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO 
DO SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA, 
DE INTERESSE COLETIVO, QUE ENTRE Si 
CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL E RADINS 
TECNOLOGIA LTDA ME 

Pelo presente jnstruniento, de um lado a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
- ANATEL, doravante denominada ANATEL, entidade integrante da UNIÃO. nos termos da 
Lei n°9.472, de 16 de julho de 1997, Lei Geral de Telecomunicações - LGT. com  CNPJ'MF n.° 
02.030.7I5/000l-12. ora representada, por delegação do Presidente, pelo seu Superintendente de 
Serviços Privados, BRUNO DE CARVALHO RAMOS, brasileiro, casado, servidor público 
federal. [(Ci n° 17.385.071-6 SSP/DF e CPF/MF no 129.999.758-99, e de outro RADINS 
TECNOLOGIA I.TDA ME, CNPJ!MF n° 05.229.464/0001-98, ora representado por NILMA 
SCIEREINER RADINS, BRASILEIRA, CASADA, EMPRESARIA, identidade n° 6.042.543-4 
SSP-PR e CPF n°015093.359-27, doravante denominada AUTORIZADA. celebram o presente 
TERMO DE AUTORIZAÇÃO, Ato n.° 3796/2012. Processo Anatel n.° 53500.008506!2012, que 
será regido pelas seguintes regras e condições: 

Capitulo 1 - Do Serviço Autorizado, da Área de Prestação e do Valor da Autorização 

1. l. O presente Termo ratifica, nos termos do Ato supracitado, a autorização expedida à empresa, 
RADINS TECNOLOGIA LTDA ME, acima qualificada, para prestação, em regime privado, do 
Serviço de Comunicação Multimídia, de interesse coletivo, sem caráter de exclusividade, 
doravante denominado SCM. 

1.1.1. O SCM é o serviço fixo de telecomunicações que possibilita a oferta, em âmbito 
nacional e internacional, de capacidade de transmissão, emissão e recepção de informações 
rnultiinídia utilizando quaisquer meios, a assinantes dentro de uma área de prestação de serviço. 

1. 1,1.1. Entende-se por assinante a pessoa natural ou jurídica que possui vinculo 
contratual com a AUTORIZADA, para a fruição do SCM. 

2. Este Termo não confere à AUTORIZADA nenhum direito ou prerrogativa de exclusividade, 
nem privilégio na exploração do SCM. 

[J 



1.3. A Autorização objeto deste Termo, tem como área de prestação de serviço TODO O 
TERRITORIO NACIONAL e é expedida por prazo indeterminado. 

1.4. O valor da Autorização para exploração do SCM é de RS 9.000.00 (nove mil reais). 

Capítulo II Da Legislação Aplicável 

2. 1. Regem a presente Autorização, sem prejuízo das demais normas integrantes do ordenamento 
jurídico brasileiro, a Lei n° 9.472/97, e a regulamentação dela decorrente. A AUTORIZADA 
deverá observar as condições estabelecidas nas leis, regulamentos, normas e planos aplicáveis ao 
serviço, entre elas: 

a) Decreto n°2.617, de 5 de junho de 1998; 

b) Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n° 73. de 25 de 
novembro de 1998; 

e) Regulamento para Apuração de Controle e de Transferência de Controle em Empresas 
Prestadoras (te Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n° 101, de 4 de 
fevereiro de 1999; 

d) Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução nt' 272, de 9 
de agosto de 200!; 

C) Súmula n°006, de 24 de janeiro de 2002: 

f) Regulamento de Uso do Espectro de Radiofreqüáncias, aprovado pela Resolução n.° 259, de 
19 de abril de 2000; 

g) Regulamento Geral de Interconexão, aprovado pela Resolução n.° 410, de II de julho de 
2005; 

hi Regulamento sobre Procedimentos de Contratação de Sei -viços e Aquisição de Equipamentos 
ou Materiais pelas Prestadoras de Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução no 

55. de 16 de agosto de 1999; 

2.1.1. Os demais instrumentos normativos aplicáveis aos serviços substituídos pelo SCM. 
permanecem em vigor até que sejam substituidos, nos termos do art. 214 da Lei Geral de 
1elecomunicações •-- LGT, naquilo que não conflitarem com a Regulamentação do SCM. 

Capítulo 111 - Dos Direitos e Condicionamentos da AUTORIZADA 

3.1. A AUTORIZADA tem direito à livre exploração do serviço objeto deste Termo, prestado 
em regime privado e no interesse coletivo, devendo observar os direitos e condicionamentos 
estabelecidos nos Capítulos II e III do Título II do Regulamento dos Serviços de 
Telecomunicações e na regulamentação específica do serviço. 

3.2. É vedado à AUTORIZADA condicionar a oferta do SCM à aquisição de qualquer outro 
serviço ou Facilidade, oferecido por seu intermédio ou de suas coligadas, controladas ou 
controladoras, ou condicionar vantagens ao assinante á compra de outras aplicações ou de 
serviços adicionais ao SCM, ainda que por terceiros. 

1' 
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).2. 1. A AUTORIZADA poderá, a seu critério, conceder descontos, realizar promoções, 
reduções sazonais e reduções em períodos de baixa demanda, entre outras, desde que o faça de 
forma não discriminatória e segundo critérios objetivos. 

3.3. A AUTORIZADA não pode impedir, por contrato ou por qualquer outro meio, que o 
assinante seja servido por outras redes ou serviços de telecomunicações. 

3.4. É vedado à AUTORIZADA efetuar a transmissão, emissão e recepção de informações de 
qualquer natureza que possam configurar a prestação de Serviço de Radiodifusão ou de Serviço 
de TV a Cabo, Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal (MMDS) ou Serviço de 
Distribuição de Sinais de Televisão e de Audio por Assinatura via Satélite (DTH). assim como 
Fornecer sinais de vídeo e áudio. de forma irrestrita e simultânea para os assinantes, na Forma e 
condições previstas na regulamentação daqueles serviços. 

3.4.1. Na prestação do SCM é permitido o fornecimento do transporte de sinais de vídeo 
e áudio. de forma não permanente e por meio de contrato específico ou pelo pagamento por 
evento, como transmissão de TV Executiva, videoconferéncias, transporte de sinais de empresas 
produtoras ou distribuidoras de programação para prestadoras de Serviços de Radiodifusão ou de 
serviços de TV a Cabo, MMDS e DTH e transmissão de programação entre estações de 
radiodifusão. 

3.4.2. Na prestação do SCM não é admitido que o sinal transportado seja recebido direta 
e livremente pelo público em geral como o do Serviço de Radiodifusão, ou seja distribuído de 
Forma simultânea para os assinantes, como o dos serviços de TV a Cabo. MMDS e DTH. 

3.5. Na prestação do SCM não é permitida a oferta de serviço com as características do Serviço 
Telefónico Fixo Comutado destinado ao uso do público em geral (STFC), em especial o 
encaminhamento de tráfego telefônico por meio da rede de SCM simultaneamente originado e 
terminado nas redes do STFC. 

3.6. A AUTORIZADA deverá observar os parâmetros de qualidade estabelecidos na 
regulamentação e no contrato celebrado com o assinante, pertinentes à prestação do serviço e à 
operação da rede. 

3.7. A AUTORIZADA deverá prestar à Anatel, sempre que solicitado, informações técnico-
operacionais ou econômicas, em particular as relativas ao número de assinantes e à área de 
cobertura e aos valores aferidos pela AUTORIZADA em relação aos parâmetros indicadores de 
qualidade, bem como franquear aos representantes da Anatel o acesso à suas instalações ou à 
documentação quando solicitado. 

3,7.1. A Anatcl dispensará tratamento confidencial, quando For o caso, às informações 
prestadas, nos termos do artigo 39. da Lei n." 9.472, de 1997 e do artigo 64, do Regulamento da 
Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto 2.338, de 1997. 

3.8. Na contratação de serviços e na aquisição de equipamentos e materiais vinculados ao serviço 
objeto deste Termo, a AUTORIZADA se obriga a considerar ofertas de fornecedores 
independentes, inclusive os nacionais, e basear suas decisões, com respeito às diversas ofertas 
apresentadas, no cumprimento de critérios objetivos de preço, condições de entrega e. 
especificações técnicas estabelecidas na regulamentação pertinente. 

l~ 
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3.8.1. Na contratação em questão, aplicam-se os procedimentos do Regulamento sobre 
Procedimentos de Contratação de Serviços e Aquisição de Equipamentos ou Materiais pelas 
Prestadoras de Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n.° 155 da Anatel, de 5 
de agosto de 1999. 

3.9. A AUTORIZADA compromete-se ao pagamento dos encargos decorrentes da exploração do 
SCM, dentre outros, as Taxas de Fiscalização de Instalação e de Funcionamento, o Fundo para o 
Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações e o Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações, nos termos da regulamentação. 

3.10. No caso de adaptação, nos termos do art. 68 do Regulamento do Serviço de Comunicação 
Multimídia, a AUTORIZADA está obrigada ao cumprimento dos compromissos assumidos 
peranle os seus usuários, em data anterior à assinatura deste Termo, observadas as condições dos 
contratos firmados e as obrigações estabelecidas neste Termo, prevalecendo, em caso de conflito, 
o que for favorável ao usuário. 

3.10.1. A AUTORIZADA está obrigada, especialmente, à manutenção do contrato de 
prestação do serviço substituído, pelo seu prazo de vigência. 

Capítulo IV - Dos Direitos e Deveres dos Assinantes 

4.1. O assinante do SCM tem direito, sem prejuízo do disposto na legislação aplicável: 

- de acesso ao serviço, mediante contratação junto a AUTORIZADA; 

II - ao tratamento não discriminatório quanto às condições de acesso e fruição do serviço: 

III - à informação adequada sobre condições de prestação do serviço, em suas várias aplicações, 
facilidades adicionais contratadas e respectivos preços; 

IV - à inviolabilidade e ao segredo de comunicação, respeitadas as hipóteses e condições 
constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações; 

- ao conhecimento prévio de toda e qualquer alteração nas condições de prestação do serviço 
que lhe atinja direta OU indiretamente: 

VI -- ao cancelamento ou interrupção do serviço prestado, a qualquer tempo e sem ônus 
adicional; 

VII - a não suspensão do serviço sem sua solicitação, ressalvada a hipótese de débito 
diretamente decorrente de sua utilização ou por descumprimento de deveres constantes do artigo 
4° da Lei n°9.472. de 1997; 

VIII - ao prévio conhecimento das condições de suspensão e cessação do serviço; 

IX - ao respeito de sua privacidade nos documentos de cobrança e na utilização de seus dados 
pessoais pela AUTORIZADA; 

X - de resposta eficiente e pronta às suas reclamações, pela AUTORIZADA; 

XI - ao encaminhamento de reclamações ou representações contra a AUTORIZADA, junto à 
Anatel ou aos organismos de defesa do consumidor; 

XII - à reparação pelos danos causados pela violação dos seus direitos; 

XIII - à substituição do seu código de acesso, se for o caso, nos termos da regulamentação; 

y/ 4) 
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XIV - a não ser obrigado ou induzido a adquirir bens ou equipamentos que não sejam de seu 
interesse, bem como a não ser compelido a se submeter a qualquer condição, salvo diante de 
questão de ordem técnica, para recebimento do serviço, nos termos da regulamentação; 

XV - a ter restabelecida a integridade dos direitos relativos à prestação dos serviços, a partir da 
purgação da mora, ou de acordo celebrado com a AUTORIZADA, com a imediata exclusão de 
informação de inadimplência sobre ele anotada; 

XVI - a ter bloqueado, temporária ou permanentemente, parcial ou totalmente, o acesso a 
comodidades ou utilidades solicitadas; 

XVII - à continuidade do serviço pelo prazo contratual; 

XVIII --- ao recebimento de documento de cobrança com discriminação dos valores cobrados. 

4.1.1 No caso de adaptação, nos termos do art. 68 do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimídia, o assinante tem direito, sem prejuízo dos demais já enumerados: 

l --a manutenção do contrato de prestação do serviço substituído, pelo seu prazo de vigência: 

II - a opção pelo encerramento do contrato de prestação do serviço substituído e contratação do 
novo serviço; 

4.2. O assinante do SCM têm os seguintes deveres, dentre outros: 

.1 - utilizar adequadamente o serviço, os equipamentos e as redes de telecomunicações; 

II - preservar os bens da AUTORIZADA e aqueles voltados à utilização do público em geral: 

III --- efetuar o pagamento referente à prestação do serviço, observadas as disposições 
estabelecidas no Regulamento do Serviço; 

1V - providenciar local adequado e infra-estrutura necessários à correta instalação e 
funcionamento de equipamentos da AUTORIZADA, quando for o caso; 

V - somente conectar à rede da AUTORIZADA, terminais que possuam certificação expedida 
ou aceita pela Anatel. 

Capítulo V - Das Prerrogativas da ANATEL 

5. 1. A Anatel poderá impor condicionamentos à prestação do 5CM, tios termos do art. 128 da 
LGT. 

5.2. A Anatel poderá determinar que a AUTORIZADA faça cessar imediatamente as 
transmissões de qualquer estação de telecomunicações que esteja causando interferência 
prejudicial nos serviços de telecomunicações regularmente instalados, até que seja erradicada a 
causa da interferência. 

5.3. A Anatel poderá fazer realizar pesquisa de satisfação dos assinantes do serviço prestado pela 
AUTORIZADA, divulgando os resultados à sociedade. 

Capítulo VI - Das Condições de Exploração do Serviço 
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6.1 A AUTORIZADA deverá iniciar a exploração comercial do serviço no prazo de dezoito 
meses, contado a partir da data de publicação do ato de autorização para a prestação do serviço 
no Diário Oficial da União - DO. U. 

6.1.1. O prazo previsto nesta cláusula poderá ser prorrogado uma única vez, por no 
máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel. 

6.1.2. O prazo para início da operação comercial do serviço, quando este depender de 
sistema radioelétrico próprio, será contado a partir da data de publicação do ato de autorização 
de uso de radiofrequência no D.O.U. 

6.1.3. No caso de adaptação, nos termos do art. 68 do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimídia a AUTORIZADA obedecerá as seguintes regras: 

6.1.3.1. A AUTORIZADA que já tiver iniciado a exploração comercial do serviço 
não poderá interrompê-la em função da adaptação. 

6.1.3.2. A AUTORIZADA que, quando da publicação do seu Ato de Adaptação, 
ainda não tiver iniciado a exploração comercial do serviço, deverá fazê-lo dentro do prazo 
previsto no Termo de Autorização do serviço que está sendo adaptado. 

6.1.3.3. A adaptação será efetuada assegurando, se for o caso, o direito de uso de 
radiofreqüência pelo prazo remanescente do antigo instrumento de autorização, mantida a 
possibilidade de prorrogação. 

6.2. As condições para outorga de autorização e coordenação de uso de radiofreqüâncias estão 
estabelecidas no Regulamento de Uso do Espectro de Radiofreqüéncias, aprovado pela 
Resolução n°259, de 19 de abril de 2001. 

6.3. A AUTORIZADA deverá, num prazo máximo de cento e oitenta dias a partir do ato de 
autorização, entregar à Anatei um resumo do Projeto de Instalação, como condição para a 
emissão de autorização para instalação do sistema. 

6.3.!. O Projeto de Instalação deverá ser compatível com o Projeto Básico anexo a este 
Termo de Autorização. 

6.3.2. O resumo do Projeto de Instalação será aposto ao presente Termo de Autorização, 
entendido como um complemento ao Projeto Básico. 

6.3.3. No caso de adaptação, nos termos do art. 68 do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimídia a AUTORIZADA deverá, em um prazo máximo de cento e oitenta 
dias a partir da data de publicação do Ato de Adaptação, apresentar à Anatel um resumo do 
Projeto de Instalação, na forma prevista no Anexo III do Regulamento do SCM. 

6.4. A AUTORIZADA nesta qualidade não terá direito adquirido à manutenção das condições 
existentes na data de assinatura deste Teimo, devendo inclusive observar os novos 
condicionamentos que venham a ser impostos por lei ou pelos regulamentos a serem editados 
pela Anatel, nos prazos estabelecidos na regulamentação. 

6.5. Cabe à AUTORIZADA quando da instalação de estação 
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- observar as posturas municipais e outras exigências legais pertinentes, quanto a edificações, 
torres c antenas, bem como a instalação de linhas físicas cm logradouros públicos; 

11 - assegurar que a instalação de suas estações esteja em conformidade com a regulamentação 
pertinente; 

III - obter a consignação da radiofrequência necessária, caso não utilize apenas meios confinados 
ou meios de terceiros. 

6.6. A AUTORIZADA é responsável, perante o assinante e a Anatel, pela exploração e execução 
do serviço. 

6.6.1. A AUTORIZADA será integralmente responsável pela exploração e execução do 
serviço perante o assinante, inclusive quanto ao correto funcionamento da rede de suporte ao 
serviço, mesmo que esta seja de propriedade de terceiros, sendo-lhe garantido, neste caso, direito 
de regresso. 

lo 6.6.2. A responsabilidade da AUTORIZADA perante a Agência compreenderá 
igualmente o correto funcionamento da rede de suporte à prestação do serviço, inclusive nos 
casos ei.n que esta seja de propriedade de terceiros. 

6.7. É assegurado aos interessados o uso das redes de suporte do SCM para provimento de 
serviços de valor adicionado (SVA), de forma não discriminatória e a preços e condições justos e 
razoáveis. 

6.7.1. A Anatel deverá estabelecer regras que assegurem a utilização das redes de 5CM 
para suporte ao provimento de SVA, dispondo também sobre o relacionamento entre provedores 
destes serviços e prestadoras do 5CM, conforme previsto no § 2° do art. 61, da Lei n°9.472, de 
1997. 

6.8. A AUTORIZADA tem direito ao uso de redes ou de elementos de redes de outras 
prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, de forma não discriminatória 
e a preços e condições justos e razoáveis. 

• 	 6.8.1. A AUTORIZADA deve possibilitar o uso de suas redes ou de elementos dessas 
redes a outras prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, de forma não 
discriminatória e a preços e condições justos e razoáveis. 

6.9. A remuneração pelo uso de redes deve ser livremente pactuada entre a AUTORIZADA e as 
demais prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo. 

6. lO. Na prestação do SCM é vedada a utilização de equipamentos sem certificação expedida ou 
aceita pela Agência, quando esta for exigida pela regulamentação. 

6.11. São parâmetros de qualidade para o 5CM, sem prejuízo de outros que venham a ser 
definidos pela Anatel: 

- o fornecimento do transporte de sinais respeitando as características estabelecidas na 
regulamentação; 

11 - a disponibilidade do serviço nos índices contratados; 

1? 
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III - a emissão de sinais eletromagnéticos nos níveis estabelecidos em regulamentação; 

IV ---a divulgação de informações aos seus assinantes, de forma inequívoca, ampla e com 
antecedência razoável, quanto a alterações de preços e condições de fruição do serviço; 

V -- a rapidez no atendimento às solicitações e reclamações dos assinantes; 

VI -- o número de reclamações contra a AUTORIZADA; 

VII - o fornecimento das informações necessárias à obtenção dos indicadores de qualidade do 
serviço, de planta, bem corno os econômico-financeiros, de feriria a possibilitar a avaliação da 
qualidade na prestação do serviço. 

6.12. Devem constar do contrato de prestação do serviço com o assinante: 

- os direitos e deveres da AUTORIZADA; 

11 - os direitos e deveres dos assinantes; 

III - o número do Centro de Atendimento ao Assinante, bem como o endereço eletrônico da 
AUTORIZADA na Internei, onde o usuário possa encontrar informações sobre o serviço, 
inclusive especificações para conexão de terminais de telecomunicações a redes de suporte; 

IV o endereço da Anatel, bem como o endereço eletrônico de sua biblioteca, onde as pessoas 
poderão encontrar cópia integral do regulamento do serviço; 

V --- o telefone da Central de Atendimento da Anatel; 

VI - os parâmetros de qualidade do serviço, dispostos no item 6.11 deste Termo de Autorização. 

6.13. A AUTORIZADA deve manter um centro de atendimento telefônico para seus assinantes, 
com discagem direta gratuita durante vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana. 

6.14. Em caso de interrupção ou degradação da qualidade do serviço, a AUTORIZADA deve 
descontar da assinatura o valor proporcional ao número de horas ou fração superior a trinta 
minutos. 

6.14.1. A necessidade de interrupção ou degradação do serviço por motivo de 
manutenção, ampliação da rede ou similares deverá ser amplamente comunicada aos assinantes 

• 

	

	que serão afetados, com antecedência mínima de uma semana, devendo os mesmos terem uni 
desconto na assinatura à razão de 1/30 (um trinta avos) por dia ou fração superior a quatro horas. 

6.14.2. A interrupção ou degradação do serviço por mais de três dias consecutivos e que 
atinja mais de dez por cento dos assinantes deverá ser comunicada à Anatel com uma exposição 
dos motivos que a provocaram e as ações desenvolvidas para a normalização do serviço e para a 
prevenção de novas interrupções. 

6.14.3. A AUTORIZADA não será obrigada a efetuar o desconto se a interrupção ou 
degradação do serviço ocorrer por motivos de caso fortuito ou de força maior, cabendo-lhe o 
ónus da prova. 

Capítulo VII -- Das Disposições sobre Interconexão 
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7. 1 É obrigatória, quando solicitada, a interconexão entre as redes de suporte do SCM e entre 
estas e as redes de outros serviços de telecomunicações de interesse coletivo, observado o 
disposto tia Lei n° 9.472, de 1997 e no Regulamento Geral de Interconexão, aprovado pela 
Resolução n°410, de II de julho de 2005. 

Capítulo VIII - Da Vineulação às Normas Gerais de Proteção á Ordem Económica 

8.1. A AUTORIZADA compromete-se a prestar o serviço ora autorizado em estrita 
conformidade com as normas que coíbam o abuso do poder econômico sem prejudicar a livre 
concorrência, não aumentando arbitrariamente os lucros ou exercendo abusivamente posição 
dominante no mercado. 

8.1 1. Diante de situação concreta ou de reclamação fundamentada sobre abuso de preço, 
imposição de condições contratuais abusivas, tratamento discriminatório ou práticas tendentes a 
eliminar deslealmente a competição, a Anatel poderá, após análise, assegurado o direito à prévia 
e ampla defesa à AUTORIZADA, determinar a implementação das medidas cabíveis, sem 
prejuízo de o reclamante representar o caso perante outros órgãos governamentais competentes. 

Capítulo IX - Das Formas de Contraprestação pelo Serviço Prestado 

9.1. A AUTORIZADA deverá estabelecer os preços relativos à prestação do SCM de forma justa 
e não discriminatória, competindo à Anatel a repressão às práticas comerciais abusivas e ao 
abuso do poder econômico. 

9.2. A AUTORIZADA deve, nos termos do Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, 
atender com prioridade o Presidente da República, seus representantes protocolares, sua comitiva 
e pessoal de apoio, bem como os Chefes de Estado estrangeiros, quando em visitas ou 
deslocamentos oficiais pelo território brasileiros, tornando disponíveis, mediante remuneração, 
os meios necessários à adequada comunicação destas autoridades. 

9.3. É dever da AUTORIZADA assegurar o acesso gratuito dos seus assinantes aos serviços de 
emergência. na forma da regulamentação. 

9.4. É dever da AUTORIZADA colocar a disposição das autoridades e dos agentes da defesa 
civil, nos casos de calamidade pública, todos os meios, sistemas e disponibilidades que lhe forem 
solicitados com vista a dar-lhes suporte ou a amparar as populações atingidas, na forma da 
regulamentação. 

Capítulo X - Da Transferência 

10.1. A transferência da autorização para exploração de SCM e da autorização para uso de 
radiofreqüência a ele associada exige prévia anuência da Anatel, observadas as exigências 
regulamentares. 

10.2. A transferência da autorização somente poderá ser efetuada após três anos contados do 
inicio efetivo da operação comercial do serviço. 



10.2.1. No caso de adaptação, nos termos do art. 68 do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimídia, será computado, para efeito do disposto no item 10.2. o tempo de 
operação anterior a essa adaptação 

103. Para transferência da autorização do SCM, a interessada deve: 

- atender às exigências compatíveis com o serviço a ser prestado, em relação à qualificação 
técnica, qualificação econômico-financeira, habilitação jurídica e regularidade fiscal, 
apresentando a documentação enumerada no Anexo 1 do Regulamento do Serviço de 
Comunicação Multimídia; 

lI - apresentar declaração firmada por seu representante legal, comprometendo-se a cumprir 
todas as cláusulas do termo de autorização em vigor, sub-rogando-se nos direitos e obrigações da 
primitiva autorizada. 

10.4. A transferência da autorização entre empresas controlada e controladora entre si e nos 
casos decorrentes de cisão, será efetivada pela Anatel a qualquer momento, mediante solicitação 
das partes interessadas e com observância do disposto na cláusula 10.3. 

[0.5. A transferência da autorização para exploração do SCM estará sujeita a cobrança de preço 
público, pela Anatel. 

10.6. A transferência do controle societário da AUTORIZADA está sujeita à posterior aprovação 
pela Anatel, visando a manutenção das condições de autorização ou de outras condições 
previstas na regulamentação, devendo a AUTORIZADA enviar à Agência, no prazo de até 
sessenta dias contados da data de registro no órgão competente, requerimento contendo sua 
composição societária anterior, a operação efetuada e o quadro resultante da operação, além da 
documentação prevista na regulamentação do SCM. 

10.6.1.. As alterações societárias ou de controle que necessitem de aprovação por parte da 
Anatel deverão incluir, no instrumento legal que as formalize, cláusula determinando que tal 
alteração está condicionada à aprovação da Agência. 

10.7. A transferência da autorização ou do controle societário da AUTORIZADA não será 
admitida se prejudicar a competição ou colocar em risco a execução dos compromissos 
assumidos, observadas as normas gerais de proteção à ordem econômica e, especialmente, o 
artigo 7° da Lei n.° 9.472, de 1997. 

10.8. A transformação do tipo societário e a modificação da denominação social da 
AUTORIZADA e de suas sócias diretas e indiretas, deverão ser comunicadas à Agência. no 
prazo de vinte dias, após o registro do ato no órgão competente. 

10.9. Os acordos de sócios, que regulam as transferências de quotas e ações, bem como o 
exercício do direito de voto, da AUTORIZADA e os de suas sócias diretas e indiretas, deverão 
ser encaminhados à Agência em até quinze dias, após o registro no órgão competente. 

Capítulo Xl - Das Disposições sobre Fiscalização 
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11.1. A AUTORIZADA fica sujeita à fiscalização da Anatel, observadas as disposições legais e 
regulamentares pertinentes, devendo, quando lhe for exigido, prestar contas da gestão, 
permitindo o livre acesso aos seus recursos técnicos e registros contábeis. 

11.2. A AUTORIZADA poderá indicar preposto para acompanhar os agentes da fiscalização nas 
suas visitas, inspeções e atividades. 

Capítulo XII Das Sanções 

12.1. O descumprimento de disposições legais e regulamentares, bem corno de condições ou de 
compromissos associados à autorização, sujeitará a AUTORIZADA às sanções previstas na 
regulamentação, assegurado o direito à prévia e ampla defesa. 

112. Sem prejuízo de outras situações estabelecidas na regulamentação, consideram-se infrações 
graves: 

o 1 - não iniciar a exploração do serviço no prazo estabelecido no presente Termo; 

II - o não pagamento das taxas ou encargos incidentes sobre o serviço; 

[II - ofertar serviço com as características do Serviço Telefônico Fixo Comutado destinado ao 
uso do público em geral (STFC), em especial o encaminhamento de tráfego telefônico por meio 
da rede de SCM simultaneamente originado e terminado nas redes do STFC; 

IV— ofertar serviço com as características do Serviço de Radiodifusão ou de Serviço de TV a 
Cabo, Serviço de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal (MMDS) ou Serviço de 
Distribuição de Sinais de Televisão e de Audio por Assinatura via Satélite (DTI-I). 

Capítulo XIII - Da Extinção da Autorização 

13.1. Extinguir-se-á a Autorização, bem como o presente Termo de Autorização, mediante 
cassação, caducidade, decaimento, renúncia ou anulação conforme disposto na Lei n° 9.472, de 
1997. 

13.2. Quando houver perda das condições indispensáveis à expedição ou manutenção da 
autorização, a Agência poderá extinguí-la mediante ato de cassação. assegurado ao interessado 
neste caso, durante o processo administrativo, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

13,3. A declaração de extinção da Autorização não elidirá a aplicação das penalidades cabíveis 
pelas infrações praticadas pela AUTORIZADA, de conformidade com o disposto na 
regulamentação e no presente Termo de Autorização. 

Capítulo XIV - Da Vigência, Eficácia e Foro o 

14.1. O presente Termo terá vigência e eficácia a partir da publicação de seu extrato no Diário 
Oficial da União. 
14.2. Para dirimir eventuais questões futuras relativas a este Termo de Autorização, deverão ser 
envidados esforços visando à obtenção de solução amigável, somente se devendo recorrer à 
solução judicial, em caso de insucesso dessa via, hipótese em que será, competente o Foro da 
Seção Judiciária da Justiça Federal da Cidade de Brasília, Distrito Federal. 
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E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Termo, as 
partes o assinam em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, que também o 
assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Brasília, Distrito Federal, 24 de julho de 2012. 

ANATEL 

Bruno de Carvalho Ramos 
Superintendente de Serviços Privados 
Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel 

AUTORIZADA 
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATO N°3.796, DE 4 DE JULHO DE 2012 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que foram conferidas à Agência pelo art. 19 
da Lei n°9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de 
Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n°2.338, de 7 de outubro de 1997, 

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de 
Telecomunicações, aprovado pela Resolução n° 73. de 25 de novembro de 1998, no 
Regulamento do Serviço de Comunicação Multimidia, aprovado pela Resolução n° 272, de 9 de 
agosto de 2001, e, ainda, o que consta do Processo ri' 53500.008506/2012; 

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o parágrafo único do art. 10 do 
• Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, não haverá limite ao número de 

autorizações para exploração do Serviço de Comunicação Multimidia, o que caracteriza hipótese 
de inexigibilidade de licitação, por configurar-se desnecessária; 

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião n° 652, realizada cm 31 
de maio de 2012, 

RESOLVE: 

Art, 1° Expedir autorização à RADINS TECNOLOGIA LTDA. ME. CNPJ/MF n° 
05.229.464/0001-98, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo 
indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como 
área de prestação de serviço todo o território nacional. 

Parágrafo único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não 
caráter de exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos 
termos da regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da 
Superintendência de Serviços Privados desta Agência. 

Art, 2° Estabelecer que o preço devido pelo direito de exploração do serviço de 
que trata o art. i °  é de R$ 9.000,00 (nove mil reais), de acordo com o Regulamento de Cobrança 
de Preço Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito de 
Exploração de Satélite, aprovado pela Resolução n°386, de 3 de novembro de 2004, da Anatcl. 

Parágrafo único. A quantia referida no capzil deste artigo será recolhida na forma 
e no prazo estabelecido em notificação da Anatel à autorizada, sob pena de revogação automática 
deste Ato e a conseqüente extinção da presente autorização. 

Art. 3° Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de 
telecomunicações do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatcl, segundo as 
normas vigentes. 

Art, 4° Estabelecer que será formalizado Termo de Autorização para o serviço que 
será prestado, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes. 

201290113720 
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Art. 50  Estabelecer que o prazo para o início da operação comercial do serviço não 
poderá ser superior a dezoito meses, contado a partir da data de publicação deste Ato no Diário 
Oficial da União. 

§ 1° O prazo previsto no capu: poderá ser prorrogado uma única vez, por no 
máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel. 

§ 2° O prazo para início da operação comercial do serviço, quando este depender 
de sistema radioelétrico próprio, será contado a partir da data de publicação do ato de 
autorização de uso de radiofrequência no Diário Oficial da União. 

Art. 6° A Prestadora deverá encaminhar à Anatel um resumo do Projeto de 
Instalação, na forma prevista no Anexo 111 do Regulamento do Serviço de Comunicação 
Multimidia, corno condição para a emissão de autorização para instalação do sistema, em um 
prazo máximo de cento e oitenta dias a partir da data de publicação deste Ato no Diário Oficial 
da União. 

Art. 7° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 
Presidente do Conselho 

e 

201290113720 
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

EXTRATO DO ATO N°3796. DE 4 DE JULHO DE 2012 

Processo n° 53500.008506/2012. Expede autorização à RADINS TECNOLOGIA LTDA. ME, 
CNPJ/MF n° 05.229.46410001-98, para explorar o Serviço de Comunicação Multiniídia, por 
prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo 
como área de prestação de serviço todo o território nacional. 

JOÃO BATISTA DE REZENDE 
Presidente do Conselho 
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CAPÍTULO 1 - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

Art. 1 0 	A Copel Telecomunicações S.A., abreviadamente denominada topei Telecom", é uma 
sociedade por ações, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, 
destinada a: 

a) explorar e prestar serviços de telecomunicações, de comunicações e serviços 
correlatos, com e sem fornecimento de materiais; 

b) estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de 
telecomunicações, de comunicações e correlatos; 

c) prestar serviços de consultoria e de engenharia, bem como comercializar materiais 
e equipamentos, dentro de sua área de atuação; 

d) explorar e prestar serviços de valor adicionado relacionados ao acesso, 
armazenamento, apresentação, movimentação, recuperação de informações e 
quaisquer atividades conexas; 

e) participar de associações e organizações de caráter técnico, cientifico e 
empresarial; e 

f) prestar serviços de consultoria, desenvolvimento, implementação e manutenção de 
soluções de software, infraestrutura, operação, atendimento e suporte a usuários 
(service desk), segurança e correlatos, no âmbito dos serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC). 

§ 1° Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados 
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel Telecom firmará contrato de 
gestão com a Companhia Paraense de Energia - Copel. 

§ 2° Para execução das atividades referidas neste artigo e das demais atividades 
necessárias á consecução dos fins sociais, a Companhia poderá participar de 
outras sociedades, observadá aIegislação  aplicável. 

Art. 20 	A Sociedade tem sede e foro na Rua José Izidoro Biazetto, 158, bloco A, bairro 
Mossungué, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, podendo, entretanto, criar ou 
extinguir filiais. 

o Art. 30 	É indeterminado o prazo de duração da Companhia. 

CAPITULO II - Do CAPITAL E DAS AÇÕES 

Art. 40 	O capital social subscrito e integralizado é de R$316.096.899,88 (trezentos e dezesseis 
milhões, noventa e seis mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), 
representados por 316.096.899 (trezentos e dezesseis milhões, noventa e seis mil, 
oitocentas e noventa e nove) ações ordinárias sem valor nominal. 

CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO! 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Au. 50 	A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 

Ali. 60 	A representação da Companhia é privativa da Diretoria. 
SlRVIO DlIT#htAL 
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SEÇÃO II 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

	

Art. 70 	O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no 
mínimo o Diretor Presidente da Companhia e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense 
de Energia - Copel. 

Parágrafo único: Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. 

	

Art. 80 	O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela Companhia Paranaense 
de Energia - Copel, sendo substituído, em suas ausências e impedimentos, pelo 
Conselheiro escolhido por seus pares. 

	

Art. 90 	O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e 
extraordinariamente sempre que necessário, obedecida a convocação, por escrito, pelo 
seu Presidente, com antecedência de 72 horas, funcionando com a presença de maioria 
simples de seus membros. 

	

Art. 10 	Compete ao Conselho de Administração: 

1. 	assegurar ações da Companhia para garantir os resultados ajustados por meio de 
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copel; 

II. 	decidir sobre assuntos estratégicos da Companhia; 
1H. 	eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir Diretores da Companhia e fixar-lhes as 

atribuições, na forma do presenté Estatuto Social; 
IV. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar livros, documentos e atos obrigacionais 

da Companhia; 
V. manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 
VI. estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 

permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o 
valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido; 

VII. decidir sobre outros casos que lhe forem submetidos pela Diretoria; e 
VIII. convocar, por seu Presidente ou Secretário Executivo a Assembleia Geral. 

§ 1° As deliberações do Conselho de Administração serão por maioria simples de votos. 

§ 20  Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das reuniões do 
Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros. 

	

Art. 11 	Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus 
membros, presidir as reuniões, dirigir os trabalhos e proferir, além do voto pessoal, o de 
qualidade. As licenças do Presidente serão concedidas pelo Conselho. 

SECÃO III 

DA DIRETORIA 

	

Art. 12 	A Companhia terá uma Diretoria com funções executivas, composta de 03 (três) 
membros, residentes no Pais, brasileiros ou maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho 
de Administração, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos, sendo: um 
Diretor Presidente; um Diretor de Finanças e um Diretor Adjunto. 

	

Art. 13 	Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência 
da vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se realize 
a eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos do artigo seguinte, designar um 
substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, uwrrer no 
ano em que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercici 
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Art. 14 	Nos casos de impedimento temporário ou licença de qualquer membro da Diretoria, o 
Diretor Presidente poderá designar, para substituí-lo, outro Diretor. 

Art. 15 	Compete à Diretoria: 

1. 	gerir todos os negócios da Companhia, a fim de se buscar o desenvolvimento com 
sustentabilidade; 

II. observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia 
- Copel, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às 
matérias definidas em seu Estatuto Social; 

III. cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia - 
Copel; 

IV. recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim 
como a alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens 
pertencentes ao patrimônio da Companhia e a prestação de garantias, quando tais 
operações forem de valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido da 
Companhia, e deliberar quando forem de valor inferior a esse limite, além de 
encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operações atingir 5% 
(cinco por cento); 

V. fazer-se presente, através de seu Diretor Presidente ou Diretor por ele designado, 
à Assembleia Geral Ordinária; ó 

VI. conceder licença a seus membros. 

§ 1° Considera-se a Companhia obrigada pela assinatura conjunta de 02 (dois) 
Diretores, sendo um deles  Diretor Presidente; 

§ 2° As atribuições constantes • dos artigos 16 a 18 deste Estatuto poderão ser 
ampliadas pelo Conselho de Administração. 

§ 30  Poderá qualquer dos Diretores representar individualmente a Companhia, na 
celebração de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de 
bens e serviços, observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando-
se-lhes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da Companhia. 

§ 40  A Companhia poderá constituir procuradores com poderes especiais e expressos 
• para atos e operações especificados, e bem assim procuradores com poderes "ad 

negotia" para assinar quaisquer documentos de responsabilidade da Companhia, 
especificada no instrumento a duração do mandato. 

§ 50  Sem prejuízo do disposto no art. 16, inciso IV, deste Estatuto, a representação da 
Companhia em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por 
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente. 

§ 60  As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da 
deliberação tomada divergir o Diretor Presidente, poderá este, sustando os efeitos 
daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração. 

Art. 16 	Compete ao Diretor Presidente 

1. 	dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria; 

II. superintender e dirigir os negócios da Companhia; 

III. propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Diretores; 

IV. representar a Companhia em Juízo ou fora dele, e, de modo geral, em suas 
relações com terceiros, podendo para tal constituir procuradores. bem r.nmn 
designar prepostos; 
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V. assinar os documentos de responsabilidade da Companhia, observado o disposto 
no artigo 15, §§ 1 0  e 30; 

VI. apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da 
Companhia, ouvido o Conselho de Administração; e 

VII. exercer as funções de Secretário Executivo do Conselho de Administração. 

Art. 17 	Compete ao Diretor de Finanças dirigir as atividades e coordenar os assuntos relativos 
a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e orçamentário, de 
seguros patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado financeiro. 

Art. 18 	Compete ao Diretor Adjunto exercer as atribuições que lhe forem especificamente 
estabelecidas nos termos deste Estatuto Social. 

SEÇÃO IV 

DAS NORMAS COMUNS Aos MEMBROS DA DIRETORIA 

Art. 19 	Os administradores apresentarão, no início e no fim da gestão, declaração de bens na 
forma da Lei. 

Art. 20 	Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus 
respectivos cargos mediante assinatura de "Termo de Posse", em livro próprio. 

Art. 21 	A remuneração dos Administradores será fixada anualmente pela Assembleia Geral 
Ordinária, podendo ser alterada por decisão da Assembleia Geral Extraordinária. 

Parágrafo único: Ao Diretor que tiver vinculo empregatício com a Companhia, é 
facultado receber a remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o 
salário inerente à função que exercia. 

- 	
CAPITULO IV - Do CONSELHO FISCAL 

Art. 22 	A Companhia terá um Conselho Fcal composto de 03 (três) membros efetivos e 03 
(três) suplentes, que serão os mesmos indicados para a Companhia Paranaense de 
Energia - Copel pelo Estado do Pafaná,,eleitos anualmente pela Assembleia Geral. 

Art. 23 	O Conselho Fiscal funcionará permanentemente e se reunirá quando convocado por seu 
Presidente. 

Parágrafo único: O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares. 

Art. 24 	O Conselho Fiscal funcionará com as atribuições e competências, deveres e 
responsabilidades, estabelecidos em Lei. 

CAPÍTULO V - DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 25 	A Assembleia Geral constituir-se-á pelos acionistas regularmente convocados e 
formando número legal, os quais assinarão Livro de Presença, observadas as demais 
disposições legais. 

Art. 26 	A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 4 (quatro) primeiros meses de 
cada ano, em dia, lugar e hora previamente marcados, nos termos da Lei, e 
extraordinariamente, quando convocada. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência e impedimento, por outro Con 
Diretor Presidente ou por um acionista escolhido, na ocasião, pelos a 
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Para compor a mesa diretora dos trabalhos, o Presidente da Assembleia convidará, 
dentre os presentes, um para servir como Secretário. 

Art. 27 	A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 40, da Lei n°6.404/76. 

CAPÍTULO VI - Do EXERCÍCIO SOCIAL 

Art. 28 	Em 31 de dezembro de cada ano, a Companhia encerrará o seu exercício social, ocasião 
em que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras exigidas 
em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras: 

1. 	do lucro liquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição 
da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; e 

II. 	constituirá reserva para investimento possibilitando a execução do seu programa 
de obras contido no Orçamento Anual de Investimento - OAI, no montante limitado 
de forma a garantir ao acionista o direito de receber dividendo mínimo, em cada 
exercício, de 30% (trinta por cento) do lucro liquido ajustado de acordo com o art. 
202, e seus parágrafos, da Lei n°6.404/76. 

§ 1 0  O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração 
informar á Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele 
incompatível com a situação financeira da Companhia. 

§ 21  Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 1° serão registrados 
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da 
Companhia. 

§ 3°  Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 
de abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social 
imediatamente anterior. 

Art. 29 	A Companhia poderá levantar balanços sèmestrais e a Administração poderá antecipar a 
distribuição de dividendos intermediáriosjad referendum' da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÕRIAS 

Art. 30 	A dissolução e a liquidação da Companhia far-se-ão de acordo com o que dispuser a 
Assembleia Geral, obedecidas as prescrições legais a respeito. 

o 

SUVICO OsW-TAL 
DO oou.sÃO 

Av M&F.CP'I FIOFIanO PeX0tQ, 8155 
81.650000 . eoqeiràO_CUrt 	. P14 

FEV. 2017 



[1 

E 

111 

COPEL s a Te eco m 

ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 
O texto original do Estatuto da Copel Telecomunicações S.A. (outorgado pela Companhia 
Paranaense de Energia - Copel no ato de constituição da Copel Telecomunicações S.A., em 
2003.2001, mediante escritura pública, na mesma data, no 100  Tabelionato de Curitiba, conforme fls. 
1381141 do Livro de Notas n °  612-N., arquivada na Jucepar, sob o n°41300019274, em 04.04.2001) 
foi objeto de modificações cujas referências são citadas a seguir: 

Ata da 
AG de 

JUCEPAR 
N° arq. 	 Data 

Extrato publicado 
no DOE PR de 

30.08.2001 20012540579 23.11.2001 

08.01.2003 20030147115 22.01.2003 29.01.2003 

28.04.2006 20061227889 09.05.2006 19.05.2006 

22.08.2006 20063496941 29.09.2006 10.10.2006 

30.04.2007 20071918353 01.06.2007 12.06.2007 

30.11.2007 20075330180 07.12.2007 

18.04.2008 20081789157 02.05.2008 

13.03.2009 20091796954 12.05.2009 

03.05.2010 20105537896 24.05.2010 

09.07.2010 20107407841 2.08.201 O 

26.04.2012 20123192587 09.05.2012 15.05.2012 

22.08.2012 20125494564 24.08.2012 30.08.2012 

23.04.2015 20152637036 13.05.2015 19.05.2015 

29.04.2015 20152927700 25.05.2015 29.05.2015 

29.03.2016 20161880134 07.04.2016 13.04.2016 

28.04.2016 20162566700 17.05. 23.05 .2016 
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ANEXO 2 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 4°) 

Capital inicial, em 20.03.2001: R$ 1.000.000,00 

Ata da 
AO de 

NOVO CAPITAL 
APROVADO - R$ 

JUCEPAR 
N° ARQ. 	DATA 

Extrato publicado 
no DOE PR de 

30.08.2001 120.650.010,00 20125404579 23.11.2001 

28.04.2006 187.893.790,32 20061227889 09.05.2006 19.05.2006 

30.04.2007 194.053.790,32 20071918353 01.06.2007 12.06.2007 

03.05.2010 194.754.541,83 20105537896 24.05.2010 

22.08.2012 240.396.899,88 20125494564 24.08.2012 30.08.2012 

23.04.2015 304.196.899,88 20152637036 13.05.2015 19.05.2015 

28.04.2016 316.096.899,88 20162566700 17.05.2016 23.05.2016 
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ANEXO 3 - LEI ESTADUAL No 12.355198* 

Autoriza o Poder Executivo a implementar a reestruturação 
societária da COPEL, alienar, dar em caução ou oferecer em 
garantia ações do Estado no capital daquela Companhia, bem 
como contratar operações de crédito, financiamento ou outras 
operações por si ou pela Paraná Investimentos S.A. e adota 
outras providências. 

Art. 1 °  - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar a reestruturação societária da Companhia 
Paranaense de Energia - COPEL, através de qualquer dos meios previstos em lei, ou da combinação 
entre eles, ficando o Estado do Paraná, bem como aquela Companhia, autorizados a promover 
estudos e criar sociedades coligadas, controladas ou subsidiárias, julgadas necessárias para tal fim. 

Art. 20  - A composição, organização, atribuições, competências, normas de funcionamento e demais 
disposições referentes a cada sociedade resultante do disposto no art. 1 0  da presente Lei, serão 
definidas e detalhadas nos respectivos Estatutos Sociais, observado o estabelecido na Lei Federal n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

G. 

Curitiba, 08 de dezembro de 1998 

JAIME LERNER 
Governador do Estado 

Giovani Geonédis 
Secretário de Estado da Fazenda 

José Cid Campêlo Filho 

Secretário de Estado do Governo 
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ANEXO 4 - RESOLUÇÃO ANEEL No 558, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2000* 

Autoriza a Companhia Paranaense de Energia - COPEL a 
constituir cinco subsidiárias integrais, para fins de 
desverticalízação de suas atividades. 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso 
de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto 
no art. 251 da Lei n.° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos incisos 1 e IV, art. 4 o, Anexo 1, do 
Decreto n o 2.335, de 6 de outubro de 1997, o que consta do Processo n.° 48500.008685100-29, e 
considerando que: 

- a Lei Estadual do Paraná n.° 12.355, de 8 de dezembro de 1998, autorizou a 
reestruturação societária da Companhia Paranaense de Energia - COPEL: e 

- foram cumpridas as condições da primeira etapa de análise do processo de reestruturação 
societária, à qual se seguirá a de avaliação, pela Aneel, dos aspectos envolvendo a cisão do 
patrimônio da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, resolve: 

Art. 1° Anuir à proposta de constituição, pela Companhia Paranaense de Energia - COPEL, das 
subsidiárias integrais denominadas COPEL Geração S.A., COPEL Distribuição S.A., COPEL 
Transmissão 8.A., COPEL Participações 'S.A. e COPEL Telecomunicações S.A., para fins de 
desverticalização de suas atividades, a' ser submetida à aprovação da Assembléia Geral de 
Acionistas da concessionária. 

Art. 2°  Determinar que a próxima etapa do processo de reestruturação da Companhia Paranaense 
de Energia - COPEL, representada pela cisão do seu patrimônio, seja submetida à prévia anuência 
da Aneel, que analisará a proposta, tendo presente o equilíbrio das empresas que desempenharão a 
função de concessionárias de serviços de energia elétrica. 

Art. 30  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

U VÇØ 
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L  V\ ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

..:. 
Aos'4inte e nove dias do mês de abril de 2015, às quinze horas, na sede da Contrd?ctqça,  r]a... 
Rua Coronel Dulcídio, 800, Curitiba - PR, compareceu a única acionista t Çope'. 
Telecomunicações S.A. - Copel Telecom, a Companhia Paranaense de Energia - Copel, que 
se fez presente por seu Diretor Presidente, Sr. Luiz Fernando Leone Vianna, representando a 
totalidade do capital social, conforme registro e assinatura no Livro de Presença de Acionistas 
de n° 01, na f 1. 27, verificando-se o quórum legal para a instalação e deliberação. Instalada a 
Assembleia pelo Sr. Adir Hannouche, Diretor Presidente da Copel Telecom e secretário 
Executivo do Conselho de Administração - CAD da Copel Telecom, este assumiu a direção 
dos trabalhos e convidou a mim, Denise Teixeira Gomas, para secretariar a sessão. Solicitou 
então o Sr. Presidente a leitura do Edital de Convocação (cuja publicação foi dispensada, nos 
termos do artigo 124, § 40,  da Lei n0  6.404/76), transcrito a seguir: COPEL 
TELECOMUNICAÇOES S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇAO - 35 - ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA- "E convocada a acionista da Companhia para participar de Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada em 29 de abril de 2015, às quinze horas, na Sede da 
Controladora, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Proposta para Alteração do 
Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A. Curitiba, 15 de abril de 2015. (a) Adir 
Rannouche - Diretor Presidente." Em seguida, relativamente ao item 1 da pauta - Proposta 
para Alteração do Estatuto Social da Copel Telecom, foi submetida à apreciação da 
Assembleia proposta nos seguintes termos, já apreciada pelo Conselho de Administração da 
Controladora - Companhia Paranaense de Energia - Copel: PROPOSTA DA DIRETORIA 
PARA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA COPEL TELECOMUNICA ÇOES S.A. - 
Senhor Presidente do Conselho de Administração: Considerando recente assunção das 
atividades de Tecnologia da Informação pela subsidiária, bem como a decorrente prestação 
desse serviço às demais empresas do grupo, verificou-se a necessidade de ajustes no 
Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A. - Copel Telecom, nos termos propostos a 
seguir, a fim de ser levados à deliberação da Assembleia Geral. i. Artigo atual: Art. l' ( .. ) a,I 
explorar e prestar serviços de telecomunicações, de comunicações e serviços corre/atos; 

•  Artigo proposto: Art V (..) a) explorar e prestar serviços de telecomunicações, de 
comunicações e serviços correIa tos, com e sem fornecimento de materiais; Justificativa: 
Existência de casos para os quais a Copo! Telecom está considerando a inclusão do 
fornecimento de materiais na prestação do serviço de Telecomunicações; iL Artigo atual: Ad. 
1° (...) (inclusão de inciso); Artigo proposto: Art. 1° (...) f) prestar serviços de consultoria, 
desenvolvimento, implementação e manutenção de soluções de software, infraestrutura, 
operação, atendimento e suporte a usuários (sei -vice desk), segurança e correIa tos, no âmbito 
dos serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC); Justificativa: Regularização 
do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, tendo em vista que, com a prestação de 
serviço de TIC, se faz necessário alterar o registro na Classificação Nacional de Atividade 
Econômica - CNAE, para o que é preciso que a atividade esteja descrita no Estatuto Social da 
Copel Telecom. Sem a menção desta atividade no CNPJ, não há como comprovar que a 
.Copel Telecom está apta a desenvolver tal atividade, o que pode impedir a participação da 
subsidiária em concorrências, licitações e contratações de serviços de TIC. Somos de parecer 
que tais proposições atendem às disposições legais e estatutárias vigentes e aos interesses 
da Companhia e, por esse motivo, merecerão o pleno acolhimento do Conselho de 
Administração e da Assembleia Geral. Curitiba, 06 de abril de 2015. ADIA HANNOUCHE - 
Diretor Presidente; LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI - Diretor de F7nças; 
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MAURICIO DA VAN ARBETMAN — Diretor Adjunto. Analisadas as proposições, as 1t?çõê8... 
estatutárias apresentadas foram aprovadas pela única acionista. Nada mais havendõa tratar," 
o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos. A sessão foi suspensa pelo tempcY" 
necessário à lavratura da ata, que, reaberta a sessão, foi Tida, aprovada e dewldmentq 
assinada, ficando desde logo autorizada pela Acionista Controladora sua publicação çqiforrna..: 
de extrato. (a) LUIZ FERNANDO LEONE VIANNA - Diretor Presidente da: (£Pel •e 
Representante da Acionista Controladora; ADIR HANNO1JCHE - Diretor Presidente da bopul::: 
Telecom e Presidente da Assembleia; e DENISE TEIXEIRA GOMES - Secretária. A presente. 
cópia fiei da ata da 35fl  Assembleia Geral Extraordinária da Copel Telecomunica Øa. SÃ4  :. 
realizada em 29 de abril de 2015, lavrada às lis. 174 e 175 do livro próprio n 0 01, reQstado ":•: 
Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°01/046081-O, em 28 de junho de 200T. ti ----- 

Curitiba, 29 de abril de 2015 

Secretária 
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.. ...... 
ATA DA DÉCIMA QUARTA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
TRIGÉSIMA QUARTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

. 	• 

Aos vinte e três dias do mês de abril de 2015, às nove horas e trinta minutos, na sdjia 
Controladora, na Rua Coronel Dulcídio, 800, Curitiba - PR, compareceu a única acionista d,Ç4el 
Telecomunicações S.A. - Copel Telecom, a Companhia Paranaense de Energia - Copel, que se 
fez presente por seu Diretor Presidente, Sr. Luiz Fernando Leone Vianna, representando a 
totalidade do capital social, conforme registro e assinatura no Livro de Presença do Acionistas de 
n° 01, na f 1. 26 (verso), verificando-se o quórum legal para a instalação e deliberação. Registrada 

• 	a presença nesta Assembleia, dos representantes da KPMG Auditores Independentes, Sra. 
Andressa Guerreiro e Sr. João Alberto Dias Panceri, e do Sr. Joaquim Antonio Guimarães de 
Oliveira Portes, Presidente do Conselho Fiscal da Copel Telecom. Instalada a Assembleia pelo Sr. 
Adir Hannouche, Diretor Presidente da Copel Telecom e secretário Executivo do Conselho de 
Administração - CAD da Copel Telecom, este assumiu a direção dos trabalhos e convidou a mim, 
Denise Teixeira Gomes, para secretariar a sessão Solicitou então o Sr. Presidente a leitura do 
Edital de Convocação (cuja publicação foi dispensada, nos termos do artigo 124, § 40 , da Lei 
6.404176), transcrito a seguir: COPEL TELECOMUNICA ÇOES S.A. - EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO - 14 0  ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: "É convocada a acionista da 
Companhia para participar de Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada em 23 de abril de 2015, 
às nove horas e trinta minutos, na Sede da Controladora, para deliberar sobre a seguinte ordem 
do dia: 1) Exame, discussão e votação do relatório da Administração 2014, balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras referentes ao exercício de 2014; 2) Proposta da Diretoria para 
Destinação do Lucro Líquido Verificado no Exercício de 2014 e para Pagamento da Participação 
Referente à Integração entre o Capital e o Trabalho e Incentivo à Produtividade; 3) Eleição dos 
membros do Conselho Fiscal em virtude do encerramento do mandato; 4) Eleição dos membros 
do Conselho de Administração em virtude do encerramento do mandato; e 5) Fixação da 
remuneração dos Administradores e Conselheiros Fiscais. 34a  ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA: 1) Proposta da Diretoria para aumento de capital e atualização do artigo 4 0  
do Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A. Curitiba, 07 de abril de 2015. (a) Adir 
Hannouche — Diretor Presidente" Em seguida, relativamente ao item 1 da pauta - Exame, 
discussão e votação do Relatório da Administração de 2014, balanço patrimonial e demais 
demonstrações financeiras, referentes ao exercício de 2014, esclareceu o Sr. Presidente, que 
se encontravam sobre a mesa à disposição da acionista controladora, para efeito de exame e 
deliberação, o Relatório Ja Administração de 2014, o Balanço Patrimonial e demais 
demonstrações financeiras desta subsidiária referentes ao exercício de 2014 - devidamente 
auditados pela KPMG Auditores Independentes, conforme parecer constante do balanço -, os 
quais foram publicados em 1504.2015 no "Diário Oficial do Estado do Paraná", edição 9432, nas 
páginas 157 a 161, e no jornal "Gazeta do Povo", nas páginas 39 a 43, no cadérno Economia & 
Balanços, tendo sido também objeto de apreciação pelo Conselho Fiscal, que emitiu o seguinte 
parecer: PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE AS DEMONSTRA ÇOES FINANCEIRAS 
DO EXERCICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014- Os membros do Conselho Fiscal da 

	

Copo] Telecomunicações S.A., abaixo assinados, dentro de suas atribuições e responsabilidades 	7 legais, procederam ao exame dos seguintes documentos: Í. Demonstrações Financeiras e Li  

Relatório Anual da Administração referentes ao exercício de 2014; iL Proposta da Diretoria para 
Destina ção do Lucro Verificado no Exercício do 2014 e para Pagamento da Parti ip ção 
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Referente à Integração entre o Capital o o Trabalho e Incentivo à PrtMt'4VidiCikL ijsta 
para Aumento de Capital. Com  base em análises efetuadas e 4õràIlii*11iSà41jkJzais. 
prestados pela Administração, considerando, ainda, o Relatório dosUI4.1ab.ct.c.,Mdeperc4ejjtes  
(KPMG Auditores Independentes) emitido sem ressalvas, concluíram que os documentos. 
analisados, em todos os seus aspectos relevantes, estão adequadamente apresentados, Jpqtivo 
pelo qual opinam favoravelmente ao seu encaminhamento para deliberação da Assemblek ,Çôral •. 
de Acionistas. Curitiba, 07 de abril de 2015. JOAQUIM ANTONIO GUIMARÃES DE OlJl/t*?A: 
PORTES — Presidente; GEORGE I-IERMANN RODOLFO TORMIN e JOSÉ TAVARES DÂ€?L/A 
NETO. A única acionista aprovou o Relatório da Administração de 2014, o balanço patrimonial e 
demais demonstrações financeiras, referentes ao exercício de 2014. Relativamente ao itejn Z  da :::• 
pauta - Proposta da Diretoria para Destinação do Lucro Líquido Verificado no Exercèib'iJe 
2014 e para Pagamento da Participação Referente à Integração entre o Capital e o Trtbltio .. 
e Incentivo à Produtividade, a acionista controladora passou à análise da proposta da Diretoria 
transcrita a seguir: PROPOSTA DA DIRETORIA PARA DESTINA ÇAO DO LUCRO LIQUIDO 
VERIFICADO NO EXERCICIO DE 2014 E PARA PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO 
REFERENTE À INTEGRAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO E INCENTIVO À 
PRODUTIVIDADE — Senhor Presidente do Conselho de Administração: Em cumprimento ao 
disposto no artigo 192 da Lei n° 6.404 de 15.12.1976, bem como às demais disposições legais e 
estatutárias vigentes, vimos apresentara esse Conselho, a fim de serem levadas à deliberação da 
Assembleia Geral Ordinária, —ouvido o Conselho Fiscal - as proposições adiante especificadas: 1. 
DESTINA ÇAO DO LUCRO LIQUIDO: Do lucro líquido do exercício de 2014, apurado de acordo 
com a legislação societária, no valor de R$58.583.776,93 (cinquenta e oito milhões, quinhentos e 
oitenta e três mil, setecentos e setenta e seis reais e noventa e três centavos), a Diretoria propõe 
as seguintes destinações: a)R$ 2. 929.188,85 (dois milhões, novecentos e vinte e nove mil, cento e 
oitenta e oito reais e oitenta e cinco centavos), equivalentes a 5% do lucro líquido do exercício, 
para constituição da Reserva Legal, conforme estabelecido no artigo 193 da Lei n° 6.404, de 
15-12.1976 e no artigo 28, inciso 1, do Estatuto Social; b) R$17.925.000,00 (dezessete milhões, 
novecentos e vinte e cinco mil reais) para pagamento de juros sobre o capital próprio, em 
substituição parcial aos dividendos mínimos obrigatórios, conforme estabelecido no artigo 202 da 
Lei n° 6.404, de 15.12.1976; no caput do artigo 9° e seu parágrafo 7°, da Lei n° 9249, de 
26.12.1995; e no artigo 28, inciso II, do Estatuto Social; e) R$1.460.126,42 (hum milhão, 
quatrocentos e sessenta mil, cento e vinte e seis reais e quarenta e dois centavos) para 
pagamento de dividendos complementares aos mínimos obrigatórios, conforme estabelecido no 
artigo 202 da Lei n°6.404, de 15.12.1976; no caput do artigo 9 0  e seu parágrafo 7 0, da Lei n° 
9.249, de 26.12.95; e no artigo 28, inciso II, do Estatuto Social. A proposição para pagamento de 
juros sobre o capital próprio, no valor bruto de R$17.925.000,00 (dezessete milhões, novecentos e 
vinte e cinco mil reais), representa para a acionista controladora uma remuneração líquida de 
imposto de renda retido na fonte, no valor de R$15.236.250,00 (quinze milhões, duzentos e trinta 
e seis mil, duzentos e cinquenta reais) os quais, somados aos R$1-460-126,42 (hum milhão, 
quatrocentos e sessenta mil, cento e vinte e seis reais e quarenta e dois centavos), propostos a 
título de dividendos complementares, perfazem uma remuneração total, líquida de tributos, no 
valor de R$16.696.376,42 (dezesseis milhões, seiscentos e noventa e seis mil, trezentos e setenta 
e seis reais e quarenta e dois centavos). Tal montante, por sua vez corresponde a 30% do lucro 
líquido ajustado pela quota destinada à constituição da Reserva Legal, em cumprimento às 
exigências legais e estatutárias relativas aos dividendos mínimos obrigatórios. d) 
R$36.269.461,66 (trinta e seis milhões, duzentos e sessenta e nove mil, quatrocentos o sessenta 
e um reais e sessenta e seis centavos), correspondentes ao remanescente do lucro líquido do 
exercício, após a constituição da Reserva Legal e a remuneração proposta à acionista 
controladora, para constituição da Reserva de Retenção de Lucros, de forma a assegurar o 
programa de investimentos da Companhia, conforme estabelecido no artigo 198 da Lei n° 6.404, 
de 15. 12. 1976. Segue demonstrativo das mutações ocorridas na rubrica 'lucros acumulados, 
incluindo as destinações ora propostas: Mutações patrimoniais (destinações): Lucro liqui do 
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exercício R$58.583.776,93 () Reserva legal (5% do lucro liquido do exerd • 	2,9 
Lucro líquido ajustado (base de cálculo dos dividendos mínimos) $55.65 	" 	• 
o capital próprio - valor bruto R$17925,000,00 (-) Dividendos comple enta es aos M~A 
obrigatórios R$1.460.126,42 (-) Reserva de retenção de lucros 	269.461,66. As• 
demonstrações financeiras do exercício de 2014 refletem os respectivos registros contáb idas e.-, 

destinações especificadas, com base no pressuposto de sua aprovação pela AssembleiGetal, 
conforme estabelecido no parágrafo 3 0  do artigo 176 da Lei n° 6.404, de 15.12. 19743:'tl. 
PARTICIPAÇÃO REFERENTE À INTEGRAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALMJ E 
INCENTIVO A PRODUTIVIDADE: A Lei Federal n° 10.101, de 19.12.2000, bem como a Lei ' 
Estadual n° 16.560, de 09.08.2010 e o Decreto Estadualn° 1.978, de 20.12.2007 regulamntaç a 
participação dos trabalhadores nos lucros da Companhia, como instrumento de integra çãoT*T& o : :... 
capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do artigo 7°, incíso:X4 ria ... 
Constituição da República. Em cumprimento à citada legislação, a Diretoria propõe a distriôôiç&, 
a titulo de participação nos lucros ou resultados, de R$6-258.416,53 (seis milhões, duzentos e 
cinquenta e oito mil, quatrocentos e dezesseis reais e cinquenta e três centavos), a serem pagos 
aos empregados. Tal valor está provisionado nas demonstrações financeiras do exercício de 

. 2014, especificamente na rubrica "despesas com pessoal", de acordo com o item 26.2 do Ofício-
Circular CVM/SNC/SEP n° 1, de 14.02.2007 Somos de parecer que tais proposições atendem às 
disposições legais e estatutárias vigentes e aos interesses da Companhia e, por esse motivo, 
merecerão o pleno acolhimento do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da 
Assembleia GeraL Curitiba, 06 de abril de 2015. ADIR ANNOUCHE - Diretor Presidente. LUIZ 
EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI - Diretor de Finanças. MAURICIO DAYAN ARBETMAN - 
Diretor Adjunto. O Sr. Presidente esclareceu que o valor provisionado para distribuição, a título de 
participação nos lucros ou resultados, foi.aprovado em consonância com o exposto na Assembleia 
Geral Ordinária da Controladora e que os números definitivos serão ajustados nos registros 
contábeis do 20  trimestre de 2015, após a individualização dos valores por empregado. Passando 
ao item 3 da pauta - Eleição dos membros do Conselho Fiscal, em virtude do encerramento 
do mandato, a acionista controladora, após examinados os respectivos currículos e apresentadas 
as competentes declarações de desimpedimento, deliberou, para compor o Conselho Fiscal para 
o. mandato que abrange o período de abril/2015 a abril/2016: a) reeleger como membros titulares: 
Sr. Joaquim Antonio Guimarães de Oliveira Portes, brasileiro, casado, advogado, portador da 
carteira de identidade RG n° 338.625/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 005.082.929-72, 
residente e domiciliado na Rua Gutemberg n° 120, ap. 52, Balei, Curitiba - PR; e Sr. George 
Hermann Rodolfo Tormin, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Carteira de Identidade 
RG n° 14.348.081-0/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 247.119.341-20, residente e 
domiciliado na rua Saldanha Marinho n°1501, ap. 701, Centro - Curitiba - PR, CEP 80430-160; b) 
eleger como membro titular: Sr. Nelson Leal Junior, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador 
da carteira de identidade MC n° 3-360.108-51SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 556.265.489-
04, residente e domiciliado na Rua Paulo Gorski, n° 1101, Mossunguê, Curitiba - PR, em 
substituição ao Sr. José Tavares da Silva Neto; e e) reeleger como membros suplentes, 
respectivamente: Sr. Osni Ristow, brasileiro, casado, administrador, portador da carteira de 
identidade RG n°271 £23-2/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 110.282.709-68, residente e 
domiciliado na Rua Capitão Souza Franco n°867, ap. 141, Bigorrilho, Curitiba - PR; Sr. Roberto 
Brunner, brasileiro, casado, contador, portador da carteira de identidade AO n° 356.357/SSP-PR, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 114.387.549-49, residente e domiciliado na Rua Bruno Filgueira n° 
1985, ap. 62, Bigorrilho, Curitiba - PR; e Sr. Gilmar Mendes Lourenço, brasileiro, casado, 
economista, portador da carteira de identidade RO n° 995.983-1/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob 
o n° 183.745.069-20, residente e domiciliado na Rua Luiz Manzochi n° 169, Mercês, Curitiba - PR. 
Na sequência, no tocante ao item 4 - Eleição dos membros do Conselho de Administração 
em virtude do encerramento do mandato, a acionista controladora, após examinados os 
respectivos currículos e apresentadas as competentes declarações de desimpedimento, reelegeu, 
para compor o Conselho de Administração para o mandato que abrange o período de abril/2915 a 
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abril/2017: os seguintes Conselheiros: i. como Presidente do Conself& dn -IinistraçãQ: Jqnel 
Nazareno Iurk, brasileiro casado, engenheiro civil, portador da Ca eira e ldentidadFtn° •  
1.002.761-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 221.896.299-34, rosi ent e domiciliadb à. Flua 
Bruno Filgueira n° 1262, ap. 404, Curitiba - PR; li. como Secretário Exec vo: Adir HannÇucFie, •. 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de identidade FIG n° 38.894.798-... •  
6/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 495550.656-91, residente e domiciliado na Rua ndina 
n° 463 - Casa 112, Brooklin Novo, São Paulo - SP; e iii, corno membro: o Sr. Rçr4 ....... 
Stephanes, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade RG no 344.834-7 ...... 
inscrito no CPF/MF sob o n° 002.070.981-15, residente e domiciliado na AI. Dr. Carlos de 
Carvalho n°855, ap. 1902, Curitiba - PR. O Sr. Presidente, na sequência, no tocante ao item 5 - 
Fixação da remuneração dos Administradores e Conselheiros Fiscais, informou:tb a:::. 
acionista controladora estabeleceu que os Conselheiros de Administração, Fiscais e o Di&tcF1e .. 
Finanças desta Subsidiária, remunerados como Administradores ou Conselheirôs da HoldTrlg bu 
de suas Subsidiárias Integrais, não receberão qualquer remuneração adicional. Para os demais 
Diretores fica estabelecido o montante global anual, com encargos, de até R$2.018.864,00 (dois 
milhões, dezoito mil, oitocentos e sessenta e quatro reais). Destacou que não há outros objetivos 

• específicos dessa prática que não seja, simplesmente, remunerar os Diretores pelos serviços 
prestados à Companhia, pois não há pagamentos vinculados ao atingimento de quaisquer metas, 
nem tampouco remuneração variável ou indicadores de desempenho. Após análise e colocado o 
assunto em votação, a proposta foi aprovada, ficando o limite global anual da remuneração dos 
Diretores que não exercem função na Holding, com encargos (INSS, FGTS), fixado em até 
R$2.018.864,00 (dois milhões, dezoito mil, oitocentos e sessenta e quatro reais). Passando, a 
seguir, à pauta da 343  ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA, o Sr. Presidente, 
relativamente ao item 1 da ordem do dia - Proposta da Diretoria para aumento de capital e 
atualização do artigo 40  do Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A., submeteu à 
apreciação e deliberação da Assembleia a proposta elaborada pela Diretoria, nas bases 
especificadas a seguir: PROPOSTA DA DIRETORIA PARA AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL E 
ATUALIZA ÇAO DO ARTIGO 4 0  DO ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA - Senhor Presidente 
do Conselho de Administração: Em cumprimento ao estabelecido no artigo 166 da Lei 6.404, de 
15. 12. 1976, bem como às demais disposições legais e. estatutárias vigentes e, em observância às 
definições contidas na ata da 112o Reunião Ordinária do Conselho de Administração da Acionista 
Controladora, Companhia Paranaense de Energia - Copel, vimos apresentar a esse Conselho, a 
fim de ser levada à deliberação da Assembleia Gera! - ouvido o Conselho Fiscal - proposta 
para aumento do capital social de R$240.396.899,88 (duzentos e quarenta milhões, trezentos e 
noventa e seis mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos) para 
R$304.196.899,88 (trezentos e quatro milhões, cento e noventa e seis mil, oitocentos e noventa e 
nove reais e oitenta o oito centavos). O aumento ora proposto, a ser realizado mediante a emissão 
de novas ações, no montante de R$63. 800.000,00 (sessenta e três milhões e oitocentos mil 
reais), corresponde à capitalização de adiantamentos para futuro aumento de capital, dos quais 
R$36. 100.000,00 (trinta e seis milhões e cem mil reais) foram recebidos no exercício de 2014 e 
R$27700.000,00 (vinte e sete milhões e setecentos mil reais) ingressaram em 2015. Se 
aprovada, a capitalização ora proposta acarretará modificação do número de ações, conforme 
estabelecido no artigo 170, parágrafo 1°, inciso 1!. da Lei n.° 6.404, de 15.12.1976, motivo pelo 
qual também se propõe a respectiva atualização do "caput" do artigo 4 0  do Estatuto Social da 
Copel Telecomunicações S.A., de tal modo que o mesmo passe a ter a seguinte redação: "Art. 40  
- O capital social subscrito e integralizado é de R$304.196.899,88 (trezentos e quatro milhões, 
cento e noventa e seis mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), 
representados por 304. 196.899 (trezentos e quatro milhões, cento e noventa e seis mil, oitocentas 
e noventa e nove) ações ordinárias sem valor nominal." Somos de parecer que as proposições 
acima atendem às disposições legais e estatutárias vigentes e aos interesses da Companhia e, 
por esse motivo, merecerão o pleno acolhimento - desse Conselho, do Conselho Fiscal e da 
Assembleia Geral. Curitiba, 06 de abril de 2015. ADIR HANNOUCHE - Diretor Presidente. LUIZ 

415 
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EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI - Diretor de Finanças. MAURICIO DAVAN ARB.ETMAN - 
Diretor Adjunto. Após análise, a Proposta da Diretoria para Aumento do Capital S&741 cip 
Companhia e para adequação do artigo 4 0  do Estatuto Social foi aprovada por unanimtdad dor" 
votantes. Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa pelo tempo necessário à 1âvYatur •  
da ata, que, reaberta a sessão, foi lida e aprovada, dando o Sr. Presidente por encerrados os... 
trabalhos. Do que eu, Denise Teixeira Gomes, lavrei esta ata, que vai devidamente dsírtad&- - 

ficando desde logo autorizada pela acionista controladora sua publicação em forma de e4F j4. (Ç 
LUIZ FERNANDO LEQNE VIANNA - Diretor Presidente da Copel e Representante daG41o21ist?.,.. 
Controladora; JOAQUIM ANTONIO GUIMARÃES DE OLIVEIRA PORTES — Presidente do 
Conselho Fiscal; ADIR HANNOUCHE - Diretor Presidente da Copel Telecomunicações 
Presidente da Assembleia; e DENISE TEIXEIRA GOMES - Secretária. A presente é cÓ,?Âa4&l dh". 
ata da 14 0  Assembleia Gera! Ordinária e 348  Assembleia Geral Extraordinária (a topeJ. - 
Telecomunicações S.A., realizada em 23 de abril de 2015, lavrada às folhas 167 A 171t10 livro 
próprio n° 01, registrado na Junta Comercia! do Estado do Paraná sob o n° 011046081-0, cm 28 
dejunho de 2001. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Curitiba, 23 de abril de 2015 

.NISE TEIX EIRA GOM 
Secretária 

e 
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COPEL TELECOMUNICAÇOES S.A. \. 
CNP.J N°04.368.86510001-66 

NIRE 41300019274 
SUBSIDIÁRIA INTEGRAL DA 

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COP 

ATA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA ASSEMBLEIA GERAL 

Aos dez dias do mês de outubro de dois mil e treze, às dezesseis horas e trinta minutos, na sede 
da Controladora, na Rua Coronel Dulcidio, 800, Curitiba - PA, compareceu a única acionista da 
empresa, Companhia Paranaense de Energia - Copel, que se fez presente por seu Diretor 
Presidente, Sr. Lindolfo Zimmer, representando a totalidade do capital social, conforme registro e 
assinatura no Livro de Presença de Acionistas de n° 01, fI. 24 (verso), verificando-se Q•qu4rum 
legal para a instalação e deliberação. Instalada a Assembleia pelo Sr. Adir Hannoucht,'04Petor. 
Presidente e Diretor de Telecomunicações da Copel Telecomunicações &A., este a;sjjniu A.... 
direção dos trabalhos e convidou a mim, Denise Teixeira Comes, para secretariar g sWssáo."" 

• 	Solicitou então o Sr. Presidente a leitura do Edital de Convocação (do qual a publicação e o prazo,' 
de convocação foram dispensados, nos termos do artigo 124, § 4 0 , da Lei 6.404176), tr is,rJto a. . 
seguir: COPEL TELECOMUNICA ÇOES S.A. - EDITAL DE CONVOCA ÇAO — 31' ASSE448LEL.;.: 
GERAL EXTRAORDINARIA. 'E convocada a única acionista da Companhia para parjpr dê 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia dez de outubro de 2013, às dezessei: 
horas e trinta minutos, na Sede da Controladora, para deliberar sobre: 1. Aprovação de alteração... 
do Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A.; 2. Consolidação do Estatuto &oc3al da-:.' 
Copel Telecomunicações SÃ.; 3. Eleição dos membros do Conselho de Administyaçãp da:': 
Copel Telecomunicações S.A.; 4. Fixação da remuneração dos Administradores. -brtib 
03 de outubro de 2013. (a) Adir Hannouche - Diretor Presidente e Diretor de Telecomunicações 
da Copel Telecomunicações S.A." Em seguida, relativamente ao Item 1 da pauta - Aprovação de 
alteração do Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A., o Sr. Presidente informou que, 
buscando dotar a Companhia de agilidade e flexibilidade mais amplas para atendimento de seus 
objetivos sociais, ante os desafios decorrentes do cenário econômico nacional e da configuração 
institucional do setor elétrico e, também, para aperfeiçoar a gestão dos negócios das subsidiárias 
integrais da Copel, foram realizadas as seguintes alterações no Estatuto Social da Copel 
Telecomunicações S.A.: a) Artigo 1°: ajustado o objeto social da Copel Telecomunicações S.A. a 
fim de torná-lo mais objetivo; b) Artigos 50 70,8090, 10 e 11: alterados devido à recomposição do 
Conselho de Administração nas Subsidiárias Integrais; c) Artigo 12: ajustado devido à 
reestruturação quantitativa de cargos da Diretoria e para regramento de suas atribuições; d) Artigo 
13: o artigo 13 proposto corresponde ao art. 8 0  do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo teor; e) 
Artigo 14: o artigo 14 proposto corresponde ao art. 9° do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo 
teor; f) Artigo 15: o artigo 15 proposto corresponde ao art. 10 do Estatuto atual e seu teor foi 
ajustado de acordo com novas competências da Diretoria; g) Artigo 16: o artigo 16 proposto 
corresponde ao art. 11 do Estatuto atual e seu teor foi ajustado de acordo com novas 
competências do Diretor Presidente; h) Artigo 17: a Diretoria de Finanças, e de Relações com 
Investidores passa a denominar-se Diretoria de Finanças e teve suas competências ajustadas; i) 
Artigo 18: o artigo foi ajustado de acordo com novas competências do Diretor Adjunto; J) Artigo 20: 
ajustado devido à recomposição do Conselho de Administração nas Subsidiárias Integrais; k) 
Artigo 21: o artigo 21 proposto corresponde ao art. 20 do Estatuto atual, e foi ajustado para 
adequação na redação; 1) Artigo 22: o artigo 22 proposto corresponde ao art. 21 do Estatuto atual, 
mantendo-se o mesmo teor; m) Artigo 23: o artigo 23 proposto corresponde ao art. 22 do Estatuto 
atual e foi ajustado para maior clareza na redação; n) Artigo 24: o artigo 24 proposto corresponde 
ao art. 23 do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo teor; o) Artigo 25: o artigo 25 proposto 
corresponde ao art. 24 do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo teor; p) Artigo 26: o artigo 26 
proposto corresponde ao art. 25 do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo teor; q) Artigo 27: o 
artigo 27 proposto corresponde ao art. 26 do Estatuto atual, e foi alterado o Parágrafo único 
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devido a recomposição do Conselho de Administração; r) Artigo 28: o a 
corresponde ao ar!. 27 do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo teor; s) Arti7, t) proposto corrdsponde ao ar!. 28 do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo teArtigo 30: o 
artigo 30 proposto corresponde ao art. 29 do Estatuto atual, mantendo-se o meor; u) Artigo 
31: o artigo 31 proposto corresponde ao ar!. 30 do Estatuto atual, mantendo-se o mesmo teor. O 
ar!. 31 do Estatuto atual foi extinto; e v) extinção das Diretorias de Gestão Corporativa, Jurídica, 
de Engenharia, de Meio Ambiente e Cidadania Empresarial e de Telecomunicações. Após 
apreciação, a única acionista aprovou a alteração proposta do Estatuto Social da Copel 
Telecomunicações S.A. A seguir, sobre o item 2 da ordem do dia - Consolidação do Estatuto 
Social da Copel Telecomunicações S.A., a proposta de consolidação foi aprovada pela 
única acionista, passando, a partir desta data, o Estatuto Social da Copel Telecomunicações 
S.A. a vigorar com a seguinte redação: CAPÍTULO 1 - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO Art. 
1° A Copo! Telecomunicações S.A., abreviadamente denominada "Copel Telecom'Ç é uma 
sociedade por ações, subsidiária integral da Companhia Paranaense do Energia:; GQpCl, 
destinada a: a) explorar e prestar serviços de telecomunicações, de comunicações e5 I8F*iço$. 
correlatos; b) estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sisteltias: de'». 
telecomunicações, de comunicações e corre fatos; c) prestar serviços de consultdria e dC 
engenharia, bem como comercializar materiais o equipamentos, dentro de sua área de atuação; d).::'  
explorar e prestar serviços de valor adicionado relacionados ao acesso, armazeflQ(t?çntÔ ,. 
apresentação, movimentação, recuperação de informações e quaisquer atividades con&as, e e):.: 
participar de associações e organizações de caráter técnico, científico e empresarial. .t?Para 
atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados técnico? 
mercadológicos e de rentabilidade, a Copel Telecom firmará contrato de gestão com a Companhia.. 
Paranaense de Energia - Copel. § 2° Para execução das atividades referidas neste a4iw dag: . - 
demais atividades necessárias à consecução dos fins sociais, a Companhia poderá pagticipvr cn -: 
outras sociedades, observada a legislação aplicáveL Art. 20  A Sociedade tem sede o fo'ro b4 Rua* 
José lzidoro Biazetto, 158, bloco A, bairro Mossunguê, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
podendo, entretanto, criar ou extinguir filiais. Art. 30  E indeterminado o prazo de duração da 
Companhia. CAPÍTULO II - Do CAPITAL E DAS AçÔEsArt. 40  O capital social subscrito e 
integralizado é de R$ 240.396.899,88 (duzentos e quarenta milhões, trezentos e noventa e seis 
mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), representados por 240. 396.899 
(duzentos e quarenta milhões, trezentos e noventa e seis mil e oitocentos e noventa e nove) 
ações ordinárias sem valor nominal. CAPÍTULO 11/ - DA ADMINISTRAÇÃO SEÇÃO 1 DA ADMINISTRAÇÃO 
Art. 5"A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. Art. 6'A 
representação da Companhia é privativa da Diretoria. SEÇÃO II Do CONSELHO DE ADMiNiSTRAÇÃO 
Art. 70  O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no mínimo, 
o Diretor Presidente da Companhia e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense de Energia - 
Copo!. Parágrafo único: Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 
2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Art. 80  O Presidente do Conselho de Administração será 
indicado pela Companhia Paranaense de Energia - Copel, sendo substituído, em suas ausências 
e impedimentos, pelo Conselheiro escolhido por seus pares. Art. 900  Conselho de Administração 
reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e extraordinariamente sempre que necessário, 
obedecida a convocação, por escrito, pelo seu Presidente, com antecedência de 72 horas, 
funcionando com a presença de maioria simples de seus membros. Art. 10 Compete ao Conselho 
de Administração: 1. assegurar ações da Companhia para garantir os resultados ajustados por 
meio de contrato de gestão com a Companhia Paranaense do Energia - Copel; II, decidir sobre 
assuntos estratégicos da Companhia; IIL eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir Diretores da 
Companhia e fixar-lhes as atribuições, na forma do presente Estatuto Social; 1V. fiscalizar a gestão 
dos Diretores, examinar livros, documentos e atos obrigacionais da Companhia; V. manifestar-se 
sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI. estabelecer critérios para a 
alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e 
a prestação de garantias, quando o valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do 
Patrimônio líquido; VII. decidir sobre outros casos que lhe forem submetidos pela Diretoria; e VIIL 
convocar, por seu Presidente ou Secretário Executivo a Assembleia Geral. § 1° As deliberações 
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do Conselho de Administração serao por maioria simples de votos. § 2 0  Se 
Registro do Comércio e publicadas as atas das reuniões do Conselho de A 
contivetom d&iberaçóes destinadas a produzir efeitos perante terceiros. Ar?. 1 ompete ao 
Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus membros, presi as reuniões, 
dirigir os trabalhos e proferir, além do voto pessoal, o de qualidade. As licenças do Presidente 
serão concedidas pelo Conselho. SEÇÃO III DA DIRETORIA Ar?. 12A Companhia terá uma Diretoria 
com funções executivas, composta de 03 (três) membros, residentes no Pais, brasileiros ou 
maioria de brasileiros, eleitos polo Conselho de Administração, com mandato de 03 (três) anos, 
podendo ser reeleitos, sondo: um Diretor Presidente; um Diretor de Finanças e um Diretor 
Adjunto. Parágrafo único: O cargo de Diretor de Finanças será ocupado exclusivamente pelo 
Diretor de Finanças e de Relações com Investidores da Companhia Paranaense de Energia - 
Copel, sem receber qualquer remuneração adicional. Art. 13 Em caso de falecimento, renúncia ou 
impedimento definitivo de qualquer membro da Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, 
dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência da vaga, eleger o substituto, que completará o mjdatp do 
substituído. Até que se realize a eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos Võ.ttigo. 
seguinte, designar um substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, ie.a 
ocorrer no ano em que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. Ar!. (4 Nos"" 

. 

	

	casos de impedimento temporário ou licença de qualquer membro da Diretoria, o Diretor" 
Presidente poderá designar, para substituí-lo, outro Diretor. Ar?. 15 Compete á Diretorç jc  pertr. 
todos os negócios da Companhia, a fim de se buscar o desenvolvimento com sustentabTlidacle; IL.... 
observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia : 

1Ç'cpet, 
submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às matérias definidas eM 
seu Estatuto Social; JIL cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense da.. 
Energia - Copel; IV. recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de ben .iníveis,.. 
assim como a alienação, cessão em comodato ou onera ção de quaisquer bens pertençents au :1; 

patrimônio da Companhia e a prestação de garantias, quando tais operações foreM •&. :valôp 
superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia, e deliberar quando forem de 
valor inferior a esse limite, além de encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operações atingir 5% 
(cinco por cento); V. fazer-se presente, através de seu Diretor Presidente ou Diretor por ele 
designado, à Assembleia Geral Ordinária; e VI. conceder licença a seus membros. § 10 

Considera-se a Companhia obrigada pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um 
deles o Diretor Presidente; § 20  As atribuições constantes dos artigos 16 a 18 deste Estatuto 
poderão ser ampliadas pelo Conselho de Administração. § 3 0  Poderá qualquer dos Diretores 
representar individualmente a Companhia, na celebração de convênios e em operações de 
comodato, locação e aquisição de bens e serviços, observadas normas internas aprovadas pela 
Diretoria, facultando-se-lhes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da 
Companhia. § 4°A Companhia poderá constituir procuradores com poderes especiais e expressos 
para atos e operações especificados, e bem assim procuradores com poderes "ao negotia" para 
assinar quaisquer documentos de responsabilidade da Companhia, especificada no instrumento a 
duração do mandato. § 5 0  Sem prejuízo do disposto no art. 16, inciso IV, deste Estatuto, a 
representação da Companhia em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por 
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente. § 60  As deliberações da 
Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da deliberação tomada divergir o Diretor 
Presidente, poderá este, sustando os efeitos daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho 
de Administração. Ar!. 16 Compete ao Diretor Presidente: 1 dirigir e coordenar os trabalhos da 
Diretoria; II. superintender e dirigir os negócios da Companhia; IIL propor ao Conselho de 
Administração as atribuições dos Diretores; IV. representara Companhia em Juízo ou fora dele, e, 
de modo geral, em suas relações com terceiros, podendo para tal constituir procuradores, bem 
como designar prepostos; V. assinar os documentos de responsabilidade da Companhia, 
observado o disposto no artigo 15, §§ 1° e 3 0; VI. apresentar à Assembleia Geral Ordinária o 
relatório anual dos negócios da Companhia, ouvido o Conselho de Administração; e VIL exercer 
as funções de Secretário Executivo do Conselho de Administração. Ar?. 17 Compete ao Diretor 
de Finanças dirigir as atividades e coordenar os assuntos relativos a gestão e planejamento 
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econômico, financeiro, tributário, contábil e orçamentário, de seguros patrimqnifiNif6es 
e investimentos no mercado financeiro. A. 18 Compete ao Diretor \4dju 	 es 
atribuições quê lhe forem especificamente estabelecidas nos termos deste EàitutQ Social. SEÇÃO 
IV DAS NORMAS COMUNS Aos MEMBROS DA DIRETORIA Art. 190s administradbrás apresentarão, 
no início e no fim da gestão, declaração de bens na forma da Lei. Art. 20 Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante 
assinatura de 'Termo de Posse", em livro própria Art. 21 A remuneração dos Administradores 
será fixada anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, podendo ser alterada por decisão da 
Assembleia Geral Extraordinária. Parágrafo único: Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com 
a Companhia, á facultado receber a remuneração paga aos demais diretores, ou continuar 
recebendo o salário inerente à função que exercia. CAPÍTULO IV - Do CONSELHO FISCAL Art. 22 A 
Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) 
suplentes, que serão os mesmos indicados para a Companhia Paranaense de Energia - Copel 
pelo Estado do Paraná, eleitos anualmente pela Assembleia Geral. Art. 23 O Conselfto Fiscal 
funcionará permanentemente e se reunirá quando convocado por seu Presidente. Ratág'rafo. 
único: O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares. Art. 24 O Consefijq Pscdl.... 
funcionará com as atribuições e competências, deveres e responsabilidades, estabele'cid'ds errm 
Lei. CAPÍTULO V - DA ASSEMBLEIA GERAL Art. 25 A Assembleia Geral constituir-se-á pelos" 
acionistas regularmente convocados e formando número legal, os quais assinarão-Livro de

...

. • 
Presença, observadas as demais disposições legais. Art. 26 A Assembleia Geral rÔi-se-á.. 
ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses de cada ano, em dia, lugá ç hom 
previamente marcados, nos termos da Lei, e extraordinariamente, quando convocada. Parágrattf 
único: A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de Administração ou, np 
sua ausência e impedimento, por outro Conselheiro, e dirigida pelo Diretor Presidente u.tr um.. 
acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas presentes. Para compor a mesa dirptor do& : : 
trabalhos, o Presidente da Assembleia convidará, dentre os presentes, um para sC,wiT.t,ontd 
Secretário. Art. 27 A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 4 0, da Lei n° 
6404176. CAPÍTULO VI - Do EXERCÍCIO SOCIAL Art. 28 Em 31 de dezembro de cada ano, a 
Companhia encerrará o seu exercício social, ocasião em que serão levantados o Balanço Geral e 
demais demonstrações financeiras exigidas em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as 
seguintes regras: 1. do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na 
constituição da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; e li. 
constituirá reserva para investimento possibilitando a execução do seu programa de obras contido 
no Orçamento Anual de Investimento - OAl, no montante limitado de forma a garantir ao acionista 
o direito de receber dividendo mínimo, em cada exercício, de 30% (trinta por cento) do lucro 
líquido ajustado de acordo com o art. 202, e seus parágrafos, da Lei n° 6.404176. § 1° O dividendo 
não será obrigatório no exercício social em que a Administração informar à Assembleia Geral 
Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele incompatível com a situação financeira da 
Companhia. § 21  Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 1° serão registrados 
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão 
ser distribuídos tão-logo o permita a situação financeira da Companhia. § 3° Na forma da lei, serão 
submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de abril de cada ano, os documentos 
da administração relativos ao exercício social imediatamente anterior. Art. 29 A Companhia 
poderá levantar balanços semestrais e a Administração poderá antecipar a distribuição de 
dividendos intermediários, "ad referendum" da Assembleia Geral. CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES 
GERAIS E TRANSITÓRIAS Art. 30 A dissolução e a liquidação da Companhia far-se-ão de acordo 
com o que dispuser a Assembleia Geral, obedecidas as prescrições legais a respeito. Dando 
continuidade, relativamente ao item 3 da pauta . Eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Copel Telecomunicações SÃ., o Sr. Presidente informou que, nos termos do 
artigo 70  do Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A., necessária se fazia a eleição de 
membros para compor o Colegiado em questão. Diante disso, tendo sido apresentados os 
respectivos currículos e declarações de desimpedimento, foram eleitos para o mandato retativo ao 
biênio 2013/2015, os seguintes Conselheiros de Administração: i. como Presidente do Conselho 
de Administração: JONEL NAZARENO IIJRK, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador dg,_- 
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Carteira de Identidade RG no 1.002.761-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n°221.896.299-34, 
residente e domiciliado à Rua Bruno Filgueira no 1262, ap. 404, Curitiba - PR; li. como Secretário 
Executitio: ADIR HANNOUCHE, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da carteira de 
identidade RG n° 38.894.798-6/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o no 495.550.656-91, residente e 
domiciliado na Rua Indiana n°463 - Casa 112, Brooklin Novo, São Paulo - SP - CEP 04.562-000; 
e iii, como membro: JULIO JACOB JUNIOR, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PR 
sob o no 27.080, portador da carteira de identidade RO n. 4.109.514-8 e inscrito no CPF sob n-
025.639.649-38, residente e domiciliado na Rua Monsenhor Ivo Zanlorenzi, n° 2400, apto. 1901, 
Mossunguê, Curitiba - PR. A propósito, registra-se que os membros do Conselho Fiscal desta 
subsidiária integral, para o mandato 2013/2014, permanecem aqueles eleitos na 12a  Assembleia 
Geral Ordinária, realizada em 02.05.2013, a saber: membros titulares: Joaquim Antônio 
Guimarães de Oliveira Portes; Nelson Leal Junior; e José Tavares da Silva Neto; e rewectivos 
suplentes: Osni Ristow; Roberto Brunner; e Gilmar Mendes Lourenço. Na sequência, no tocante 
ao item 4 - Fixação da remuneração dos Administradores, o Sr. Presidente informQp que a 

	

única acionista fixou o montante global anual da remuneração dos Administradores erji 	A$. 
1.000.000,00 (hum milhão de reais). Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente:Ueu:po..... 
encerrados os trabalhos. A sessão foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da td, que1"" 
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e devidamente assinada, ficando desde logo autorizada pela s  
acionista controladora sua publicação em forma de extrato. (a) UNDOLFO ZIMMER .Çietot. 
Presidente da Copel e Representante da Acionista Controladora; ADIA HANNOUCHEr.Qiretcp:.: 
Presidente e Diretor de Telecomunicações da Copel Telecomunicações S.A.; e,QgIJlSE 
TEIXEIRA GOMES - Secretária. A presente é cópia fiel da ata da 31° Assembleia Gerat:-
Extraordinária da Copel Telecomunicações S.A., realizada em 10 de outubro de 2013, lavrada 
[Is. 156 a 160 do livro próprio n°01, registrado na Junta Comercial do Estado do Paran4.stto %:.-
01/046081-0, em 28 de junho de 2001.------------------------------------------------------------------ 
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Aos vinte e oito dias do mês de abril de 2016, às nove horas e trinta minutos, na sede da Controladora, 
na Rua Coronel Dulcidio, 800, Curitiba - PR, compareceu a única acionista da Copel 
Telecomunicações S.A. - Copel Telecom, a Companhia Paranaense de Energia - Copel, que se fez 
presente por seu Diretor Presidente, Sr. Luiz Fernando Leone Vianna, representando a totalidade do 
capital social, conforme registro e assinatura no Livro de Presença de Acionistas de n° 01, na ti. 29 
(verso), verificando-se o quórum legal para a instalação e deliberação. Registrada a presença nesta 
Assembleia, da representante da KPMG Auditores Independentes, Sra. Andressa Guerreiro, e do Sr. 
George Nemiann Rodolfo Tormin, Membro do Conselho Fiscal da Copel Telecom. Instalada a 
Assembleia pelo Sr. Adir Hannouche, Diretor Presidente da Copel Telecom e secretário Executivo do 
Conselho de Administração - CAD da Copel Telecom, este assumiu a direção dos trabalhos e convidou 
a mim, Amilton Paulo de Oliveira, para secretariar a sessão- Solicitou então o Sr. Presidente a leitura 
do Edital de Convocação (cuja publicação foi dispensada, nos termos do artigo 124. § 40, da Lei 
6.404(76), transcrito a seguir: COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 
150  ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: "E convocada a acionista da Companhia para participar de 
Assembleia Gera! Ordinária, a ser realizada em 28 de abri! de 2016, às nove horas e trinta minutos, na 
Sede da Controladora, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação 
do relatório da Administração 2015, balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras 
referentes ao exercício de 2015; 2) Proposta da Diretoria para Destinação do Lucro Líquido Verificado 
no Exercício de 2015 e para Pagamento da Participação Referente à Integração entre o Capital e o 
Trabalho e Incentivo à Produtividade; 3) Eleição dos membros do Conselho Fiscal em virtude do 
encerramento do mandato; e 4) Fixação da remuneração dos Administradores e Conselheiros Fiscais. 
40 ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1) Proposta da Diretoria para aumento de capital e 
atualização do artigo 4 0  do Estatuto Social da Copei Telecomunicações S.A.; e 2) Eleição de membro 
do Conselho de Administração para preenchimento de vaga. Curitiba, 23 de março de 2016. (a) Adir 
1-lannouche - Diretor Preside!te" Em seguida, relativamente ao item 1 da pauta - Exame, discussão 
e votação do Relatório da Administração de 2015, balanço patrimonial e demais demonstrações 
financeiras, referentes ao exercício de 2015, esclareceu o Sr. Presidente, que se encontravam 
sobre a mesa à disposição da acionista controladora, para efeito de exame e deliberação, o Relatório 
da Administração de 2015, o Balanço Patrimonial e demais demonstrações financeiras desta 
subsidiária referentes ao exercício de 2015 - devidamente auditados pela KPMG Auditores 
Independentes, conforme parecer constante do balanço—, os quais foram publicados em 20.04.2016 
no "Diário Oficial do Estado do Paraná", edição 9681, nas páginas 202 a 210, e no jornal "Gazeta do 
Povo", nas páginas 74 a 82, no caderno Economia & Balanços, tendo sido também objeto de 
apreciação pelo Conselho Fiscal, que emitiu o seguinte parecer: PARECER DO CONSELHO FISCAL 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2015 - Os membros do Conselho Fiscal da Copel Telecomunicações S.A. - Copel Telecom, abaixo 
assinados, dentro de suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame das 
Demonstrações Financeiras, do Relatório Anual da Administração, da Proposta da Administração para 
Destinação do Lucro Liquido referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2015 e da 
Proposta para Aumento cio Capital Social e Atualização do Artigo 4 0  do Estatuto Social da Companhia 
e, com base em análises efetuadas e esclarecimentos adicionais prestados pela Administração, 
considerando, ainda, o Relatório dos Auditores Independentes, KPMG Auditores Independentes, 

it 
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emitido sem ressalvas, concluiram que os documentos analis 	qi. 104/OS oO&.cSeL  aspectos .... 
relevantes, estão adequadamente apresentados, motivo pelo qu 	rrhrw 	 e ep.seu ,« 
encaminhamento para deliberação da Assembleia Gera! de Acionis; 	'" rJ Wflhl!fl?b dqQ6. 
(a) 057V! RISTQW; GEORGE HERMANN RODOLFO TORM/N; e NEL ON LEAL JUN!QR. .tt ørgca r 
acionista aprovou o Relatório da Administração de 2015, o balanço patrimonial e eitnmis 
demonstrações financeiras, eferentes ao exercício de 2015. Relativamente ao item 2 da pauta - 
Proposta da Diretoria para Destinação do Lucro Líquido Verificado no Exercício de 2015 e para 
Pagamento da Participação Referente à Integração entre o Capital e o Trabalho e lncej(o à 
Produtividade, a acionista controladora passou à análise da proposta da Diretoria transcrita 
PROPOSTA DA DIRETORIA PARA DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO VERIFICADO NO 
EXERCÍCIO DE 2015 E PARA PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO REFERENTE À INTEGRAÇÃO 
ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO E INCENTIVO À PRODUTIVIDADE - Senhor Presidente do 
Conselho de Administração: Em cumprimento ao disposto no artigo 192 da Lei n" 6.404, de 
15.12.1976, bem como às demais disposições legais e estatutárias vigentes, vimos apresentar a esse 
Conselho, a fim de serem (evadas à deliberação da Assembleia Geral Ordinária - ouvido o Conselho 
Fiscal -, as proposições adiante especificadas: 1. DESTINA ÇAO DO LUCRO LIQUIDO: Do lucro 
líquido do exercício de 2015, apurado de acordo com a legislação societária, no valor de 
R$54.644.771,38 (cinquenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta e quatro mi!, setecentos e 
setenta e um reais e trinta e oito centavos), a Diretoria propõe as seguintes destinações: a) 
F?$2.732.238,57 (dois milhões, setecentos e trinta e dois mil, duzentos e trinta e oito reais e cinquenta 
e sete centavos), equivalentes a 5% do lucro líquido do exercício, para constituição da Reserva Legal, 
conforme estabelecido no artigo 193 da Lei n ° 6.404, de 15.12.1976 e no artigo 28, inciso 1, do Estatuto 
Social; 1.,) R$27.710.978,55 (vinte e sete milhões, setecentos e dez mil, novecentos e setenta e oito 
reais e cinquenta e cinco centavos) para pagamento de juros sobre o capital próprio, em substituição 
aos dividendos mínimos obrigatórios, conforme estabelecido no artigo 202 da Lei n °  6.404, de 
15.12.1976; no artigo 90  e seu parágrafo 7°, da Lei n ° 9.249, de 26-12.1995; e no artigo 28, inciso II, do 
Estatuto Social, os quais, conforme proposição efetuada na 93° Reunião de Diretoria, de 12.11.2015, 
11 a referendum" do Conselho da Administração, foram declarados e pagos antecipadamente em 
1211.2015, pelo seu valor liquido de imposto de renda retido na fonte; o) R$24.201.554,26 (vinte e 
quatro milhões, duzentos e um mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e vinte e seis centavos), para 
pagamento de dividendos, conforme estabelecido no artigo 202 da Lei n. °  6.404176; no artigo 90  e seu 
parágrafo 7°, da Lei 9.249, de 26.12.95; e no artigo 28, inciso il, do Estatuto Social, bem como, em 
observância às normas estabelecidas pela Deliberação CVM n° 683, de 30,08.2012, a qual aprovou a 
Interpretação Técnica ICPC 08 (Ri) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata da 
contabilização da proposta de pagamento de dividendos. Conforme as disposições legais e 
estatutárias vigentes, a acionista controladora tem o direito de receber dividendos, em montante não 
inferior a 30% do lucro líquido ajustado, apurado a partir do lucro líquido do exercício, subtraído da 
quota destinada à reserva legal- Portanto, os valores da base de cálculo e dos dividendos mínimos 
obrigatórios são, respectivamente, R$51.912532,81 (cinquenta e um milhões, novecentos e doze mil, 
quinhentos e trinta e dois reais e oitenta e um centavos) e R$15.573.759,84 (quinze milhões, 
quinhentos e setenta e três mil, setecentos e cinquenta e nove reais e oitenta e quatro centavos). A 
Deliberação CVM n° 683, de 30.08.2012, aprovou e tornou obrigatória a aplicação da Interpretação 
Técnica ICPC 08 (Ri), emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. De acordo com a 
citada legislação, os juros sobre o capital próprio propostos, somente poderão ser imputados aos 
dividendos mínimos obrigatórios, pelo seu valor líquido do imposto de renda retido na fonte. A 
proposição para pagamento de juros sobre o capital próprio, no valor bruto de R$27.710.978,55 (vinte 
e sete milhões, setecentos e dez mil, novecentos e setenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos), 
representa para a acionista controladora, uma remuneração líquida de imposto de renda, no valor de 
R$23.554.331,77 (vinte e três milhões, quinhentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e trinta e um 
reais e setenta e sete centavos), os quais, somados aos R$24.201.554,26 (vinte e quatro milhões, 
duzentos e um mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e vinte e seis centavos), propostos a título 
de dividendos, perfazem uma remuneração total, líquida de tributos, no valor de R$47755.886,03 

EN 
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(trinta e dois milhões, cento, e oitenta e dois mil, cento e vinte é :b7 1t4"% dP7eJJQQ et •v,çs). 
Conforme disposto nos itens 10, 11 e 24 do ICPC n° 08 (Ri) - Contabilização da Propdsre:de 
Pagamento de Dividendos—, combinados com o inciso III da Deliberação CVM n° 683 de 30.0826l1, a 
parcela dos dividendos propostos, excedente aos dividendos obrigatórios, anteriormente mencionada, 
no valor de R$32.182-126,19 (trinta e dois milhões, cento e oitenta e dois mil, cento e vinte e seis rpais ". 
O dezenove centavos) deveria figurar nas demonstrações financeiras como saldo da rubrica wfrna-bil 
"dividendo adicional proposto". Contudo, os pagamentos antecipados de juros sobre o capitar.pr4tio, .. 
líquidos de imposto de renda, perfizeram o total de R$23.554.331,77 (vinte e três milhões, quinhentos 
e cinquenta e quatro mil, trezentos e trinta e um reais e setenta e sete centavos), montante este, 
igualmente superior ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios em R$7.980.571,93 (sete milhões, 
novecentos e oitenta mil, quinhentos e setenta e um reais e noventa e três centavos). Este excesso em 
relação à remuneração obrigatória, por sua vez, representará um ajuste negativo ao valor do dividendo 
adicional proposto, originalmente apurado, o qual passará a ser contabilmente demonstrado pelo saldo 
de R$24.201.554,26 (vinte e quatro milhões, duzentos e um mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais 
e vinte e seis centavos). Tal valor será mantido em reserva, no patrimônio líquido da Companhia, na 
rubrica "dividendo adicional proposto", até a deliberação da presente proposta, por ocasião da 15 
Assembleia Gera! Ordinária, quando então, se aprovado, ato continuo será transferido para rubrica 
especifica do passivo circulante. Segue demonstrativo das mutações ocorridas na rubrica 'lucros 
acumulados", incluindo as destinações ora propostas: Mutações patrimoniais: Lucro líquido do 
exercício de 2015 R$54.644.771,38 ( - ) Reserva legal (5% do lucro líquido do exercício) 
R$2.732238,57 = Lucro liquido ajustado (base de cálculo dos dividendos mínimos) R$51.912.532,81 ( 
-) Juros sobre o capital próprio (valor bruto) R$27.710.978,55 ( - ) Dividendos (complementares e 
adicionais aos mínimos obrigatórios) R$24.201.554,26- As demonstrações financeiras do exercício de 
2015 refletem os respectivos registros contábeis das destinações especificadas, com base no 
pressuposto de sua aprovação pela 152  Assembleia Geral Ordinária, conforme estabelecido no 
parágrafo 30  do artigo 176 da Lei n° 6.404, de 15.121976. LI. PARTICIPAÇÃO REFERENTE A 
INTEGRAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO E INCENTIVO A PRODUTIVIDADE: A Lei 
Federal n° 10.101, de 19.12.2000, bem como a Lei Estadual n° 16.560, de 09.08.20 10 e o Decreto 
Estadual n° 1.978, de 20.12.2007 regulamentam a participação dos trabalhadores nos lucros da 
Companhia, como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à 
produtividade, nos termos do artigo 7°, inciso XI, da Constituição da República. Em cumprimento à 
citada legislação, a Diretoria propõe a distribuição, a título de participação nos lucros ou resultados, no 
valor de R$5.436.119,77 (cinco milhões, quatrocentos e trinta e seis mil, cento e dezenove reais e 
setenta - e sete centavos), a serem pagos aos empregados. Tal valor está provisionado nas 
demonstrações financeiras do exercício de 2015, especificamente na rubrica "despesas com pessoal", 
de acordo com o item 26.2 do Ofício-Circular CVM/SNC/SEP n° 1, de 14.02.2007 Somos de parecer 
que tais proposições atendem às disposições legais e estatutárias vigentes e aos interesses da 
Companhia e, por esse motivo, merecerão o pleno acolhimento do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal e da Assembleia Geral. Curitiba, 22 de março de 2016. (a) ADIR HANNOUCHE - 
Diretor Presidente, LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI - Diretor de Finanças e MAURICIO 
DAYAN ARBETMAN - Diretor Adjunto. O Sr. Presidente esclareceu que o valor provisionado para 
distribuição, a título de participação nos lucros ou resultados, foi aprovado em consonância com o 
exposto na Assembleia Geral Ordinária da Controladora e que os números definitivos serão ajustados 
nos registros contábeis do 2 0  trimestre de 2016, após a individualização dos valores por empregado. 
Passando ao item 3 da pauta — Eleição dos membros do Conselho Fiscal, em virtude do 
encerramento do mandato, a acionista controladora, após examinados os respectivos currículos e 
apresentadas as competentes declarações de desimpedimento, deliberou por unanimidade dos 
votantes, para compor o Conselho Fiscal para o mandato que abrange o período de abril/2016 a 
abril/2017: a) reeleger como membros titulares: Sr. Joaquim Antonio Guimarães de Oliveira Portes, 
brasileiro, casado, advogado, portador da carteira de identidade RG n° 338.625/SSP-PR, inscrito no 
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CPF/MF sob o n° 005.082.929-72, residente e domiciliado na Ru 	fl 	it2tte: 2, Batei, : 
Curitiba - REI; Sr. George l-Iermann Rodolfo Tormin, brasileiro, cas 	 adar da.::: * a•  

Carteira de Identidade RG n° 14.348.081-0/SSP-PR, inscrito no C iivy- 500 o ir 4/.11 .?4.t-20, 
residente e domiciliado na rua Saldanha Marinho n° 1501, ai 701, Centro - Curitiba - REI; e Sr;N4lon: 
Leal Junior, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da carteira de identidade RG n °3 .360 . 108- ..:.: 
5/SSP-PR, inscrito no CPFIMF sob o n° 556.265.489-04, residente e domiciliado na Rua Paulo Gorski, 
n° 1101, Mossunguê, Curitiba - PR; e b) reeleger como membros suplentes, respectivamente: Sr.OsfliC. 
Ristow, brasileiro, casado, administrador, portador da carteira de identidade RG n°271 .623-215 45t';R, ..... 
inscrito no CPF/MF sob o n° 110.282.709-68, residente e domiciliado na Rua Capitão Souza Fpjicê n°•-
867, ap. 141, Bigorrilho, Curitiba - PR; Sr. Roberto Brunner, brasileiro, casado, contador, portador da 
carteira de identidade RG n° 356.357/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n° 114.387.549-49, residente 
e domiciliado na Rua Bruno Filgueira n° 1965, ap. 62, Bigorrilho, Curitiba - PR; e Sr. Gilmar Mendes 
Lourenço, brasileiro, casado, economista, portador da carteira de identidade RG n° 995.983-1/SSP-
REI, inscrito no CPF/MF sob o n° 183145.069-20, residente e domiciliado na Rua Luiz Manzochi n° 
169, Mercês, Curitiba - PR. O Sr. Presidente, na sequência, no tocante ao item 4 - Fixação da 
remuneração dos Administradores e Conselheiros Fiscais, informou que a acionista controladora 

• estabeleceu que os Conselheiros de Administração e Fiscais desta Subsidiária, remunerados como 
Administradores ou Conselheiros da Holding ou de suas Subsidiárias integrais, não receberão 
qualquer remuneração adicional. Para os demais Diretores fica estabelecido o montante global anual, 
com encargos, de até R$2.967.327,00 (dois milhões, novecentos e sessenta e sete mil, trezentos e 
vinte e sete reais). Destacou que não há outros objetivos específicos dessa prática que não seja, 
simplesmente, remunerar os Diretores pelos serviços prestados à Companhia, pois não há 
pagamentos vinculados ao atingimento de quaisquer metas, nem tampouco remuneração variável ou 
indicadores de desempenha. Após análise e colocado o assunto em votação, a proposta foi 
aprovada, ficando o limite global anual da remuneração dos Diretores que não exercem função na 
Holding, com encargos (INSS, FGTS), fixado em até R$2.967.327,00 (dois milhões, novecentos e 
sessenta e sete mil, trezentos e vinte e sete reais). Passando, a seguir, à pauta da 408 ASSEMBLEIA 

GERAL EXTRAORDINÁRIA, o Sr. Presidente, relativamente ao item 1 da ordem do dia - Proposta da 
Diretoria para aumento de capital e atualização do artigo 4 0  do Estatuto Social da Copel 
Telecomunicações S.A., submeteu à apreciação e deliberação da Assembleia a proposta elaborada 
pela Diretoria, nas bases especificadas a seguir: PROPOSTA DA DIRETORIA PARA AUMENTO DO 
CAPITAL SOCIAL E ATUALIZAÇÃO DO ARTIGO 4. 0  DO ESTATUTO SOCIAL DA COMPANHIA - 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias vigentes, bem como às definições contidas nas 
atas da 1088  e da 112a Reuniões Ordinárias do Conselho de Administração da Acionista Controladora, 
Companhia Paranaense de Energia - Copo!, a Diretoria da Copa! Telecomunicações S.A. vem 
apresentara esse Conselho, a fim de serem levadas à deliberação da Assembleia Geral de Acionistas 
da Companhia - ouvido o Conselho Fiscal - proposta para aumento do capital social de 
R$304.196.899,88 (trezentos e quatro milhões, cento e noventa e seis mil, oitocentos e noventa e nove 
reais e oitenta e oito centavos) para R$316.096.899,88 (trezentos e dezesseis milhões, noventa e seis 
mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos). O aumento ora proposto - a ser 

realizado mediante a emissão de novas ações no montante de R$11.900.000,00 (onze milhões e 
novecentos mil reais), corresponde à capitalização de créditos existentes na rubrica contábil de 
'Adiantamentos recebidos para futuro aumento de capital", cuja formação ocorreu durante o exercício Li 
social de 2015. Se aprovada a proposta, a consequente capitalização acarretará modificação do 
número de ações, conforme estabelecido no artigo 170, § 1°, inciso li, da Lei a° 6.404176, motivo pelo 
qual também se propõe a alteração do "caput' do artigo 4 0  do Estatuto Social da Copel 
Telecomunicações S.A., de forma que o mesmo passe a ter a seguinte redação: "Art. 4° - O capital 
social subscrito e integralizado é de R$316.096.899,88 (trezentos e dezesseis milhões, noventa e seis 
mil, oitocentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), representados por 316.096.899 
(trezentos e dezesseis milhões, noventa e seis mil, oitocentas e noventa e nove) ações ordinárias sem 
valor nominal." Somos de parecer que as proposições acima atendem às disposições legais e 
estatutárias vigentes e aos interesses da Companhia e, por esse motivo, merecerão o pleno 
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acolhimento desse Conselho, do Conselho Fiscal e da Assembleia Geral. ADIR HANNOUCHE 
Diretor Presidente. LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI - Diretor de Finanças. MAUFJ1C10. e 

DA YAN ARBETMAN - Diretor Adjunto. Após análise, a Proposta da Diretoria para Aumento d 6.Ç4jital 
Social da Companhia e para adequação do artigo 40  do Estatuto Social foi aprova6dpor' 
unanimidade dos votantes. Na sequência, relativamente ao item 2 da pauta - Eleição de membro 
do Conselho de Administração para preenchimento de vaga, o Sr. Presidente informou que, em 
função de vaga em aberto no Conselho de Administração da Copel Telecom, apresentou, .para". 
completar o mandato 2015-2017, a indicação do Sr. FRANKLIN KELLY MIGUEL, trasiIeiroP?dcto,.:. 
engenheiro eletricista e advogado, portador da Identidade Profissional OAB 55.048/PIR, inçr no.' 
CPF/MF sob o n° 910.379-649-34, residente e domiciliado na Rua Arauna n° 150, casa 10, Curitiba -  
PR, como membro daquele Colegiado. Colocada em votação, tendo sido apresentado o currículo e 
declaração de desimpedimento, a proposta foi aprovada por unanimidade dos votantes. O eleito 
tomará posse mediante assinatura em termo específico lavrado no livro de ata de reuniões do 
Conselho de Administração, nos termos do artigo 149 da Lei n° 6.404í76. A propósito, registra-se que o 
Sr. Jonel Nazareno luri< mantém-se como Presidente e o Sr. Adir Hannouche como secretário 
executivo do Conselho de Administração da Copel Telecom Nada mais havendo a tratar, foi a sessão 
suspensa pelo tempo necessário à lavratura da ata, que, reaberta a sessão, foi lida e aprovada, dando 
o Sr. Presidente por encerrados os trabalhos. Do que eu, Amilton Paulo de Oliveira, lavrei esta ata, que 
vai devidamente assinada, ficando desde logo autorizada pela acionista controladora sua publicação 
em forma de extrato. (a) LUIZ FERNANDO LEONE VIANNA - Diretor Presidente da Copel e 
Representante da Acionista Controladora; GEOIRGE FIERMANN RODOLFO TORMIN - Membro do 
Conselho Fiscal; ADIR HANNOUCHE - Diretor Presidente da Copel Telecomunicações S.A. e 
Presidente da Assembleia; e AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Secretário. A presente é cópia fiel da 
ata da 15S  Assembleia Geral Ordinária e 40 8  Assembleia Gera! Extraordinária da Copel 
Telecomunicações S.A, realizada em 28 de abril de 2016, lavrada às páginas 010 a 014 do livro 
próprion°02. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Curitiba, 28 de abril de 2016 
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ATA DA TRIGÉSIMA NONA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
.Gt• 	 ••• 

Aos vinte e nove dias do mês de março de 2016, às nove horas, na sede da Controladora, na rua togonel 
Dulcidio, 800, Curitiba - PR, compareceu a única acionista da empresa, Companhia Parana?)"de 
Energia - Copel, que se fez presente por seu Diretor Presidente, Sr. Luiz Fernando Leone Vtanna...... 
representando a totalidade do capital social, conforme registro e assinatura no Livro de Presença de 
Acionistas de n°01, na ti. 29, verificando-se o quórum legal para a instalação e deliberação. Instalada a.... 
Assembleia pelo Sr. Adir Hannouche, Diretor Presidente, este assumiu a direção dos trabahs 
convidou a,mim, Amilton Paulo de Oliveira, para secretariar a sessão. Solicitou então o Sr. PresitMmte a":: 
leitura do Edital de Convocação (cuja publicação foi dispensada, nos termos do artigo 124, § 4°, tia IAi n°" 
6.404116), transcrito a seguir: COPEL TELECOMUNICAÇOES S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO — 39a 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. "E convocada a acionista da Companhia para participar tio 
Assembleia Gera! Extraordinária, a ser realizada em 29 de março de 2016, às nove horas, na Sede da 
Controladora, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Alteração do Estatuto da Copo! 
Telecomunicações S.A. sendo: a) Ar!. 12, exclusão do parágrafo único. Curitiba, 26 de março de 2016. (a) 
Adir 1-lannouche - Diretor Presidente." Em seguida, relativamente ao item 1 da pauta - Alteração do 
Estatuto da Copel Telecomunicações S.A., o Sr. Presidente registrou que a Diretoria Reunida da Copel 
Telecom em sua 101 8  Reunião, realizada em 28.03.2016, e o Conselho de Administração da Subsidiária, 
em sua 23a  Reunião extraordinária, realizada na mesma data, bem como a Diretoria da Copel (Holding), em 
sua 2191 a  Reunião, realizada nesta data, apreciaram proposta de ajuste do Estatuto da Copel Telecom com 
a finalidade de excluir o parágrafo único do artigo 12, de forma a permitir que a Companhia se enquadre no 
previsto na Resolução Normativa Aneel n° 69912016, que veda que o Diretor de Finanças e de Relações 
com Investidores da Copel (Holding) acumule também o cargo de Diretor de Finanças da Copel 
Telecomunicações. Assim, propõe-se, para análise e aprovação da Assembleia Geral de Acionistas, a 
seguinte alteração no Estatuto Social da Copel Telecomunicações S.A.: a) Art. 12, exclusão do parágrafo 
único. O assunto foi colocado em votação, tendo sido a proposta de alteração do Estatuto da Copel 
Telecom aprovada pela única acionista, nos termos apresentados, passando o art. 12 do Estatuto Social a 
ter a seguinte redação: "(1..) Art. 12 A Companhia terá uma Diretoria com funções executivas, composta de 
03 (três) membros, residentes no País, brasileiros ou maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho de 
Administração, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos, sendo: um Diretor Presidente; um 
Diretor de Finanças e um Diretor Adjunto. Art. 13 (...)". Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu 
por encerrados os trabalhos. A sessão foi suspensa pelo tempo necessário à lavratura da ata, que, 
reaberta a sessão, foi lida, 'aprovada e devidamente assinada, ficando desde logo autorizada pela 
acionista controladora sua publicação em forma de extrato. (a) LUIZ FERNANDO LEONE VIANNA - 

• Diretor Presidente da Copel e Representante da Acionista Controladora; ADIR HANNOUCHE - Diretor 
Presidente da Copel Telecom e Presidente da Assembleia; e AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Secretário. 
A presente é cópia fiel da ata da 39a Assembleia Geral Extraordinária da Copel Telecomunicações S.A., 
realizada em 29.03.2016, lavrada à fi. 009 do livro próprio n°02 ---------------------------------------------------------- 

Curitiba, 29 de março de 2016 
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ATA DA TRIGÉSIMA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 	 ••.' 	- - 

Aos trinta dias do mês de julho de dois mil e treze, às quatorze horas, na sede da Controladora, nâAta ..:.: 
Coronel Dulcdio, 800, Curitiba - PH, compareceu a única acionista da empresa, Companhia Paranaense de 
Energia - Copel, que se fez presente por seu Diretor Presidente, Sr. Lindolf o Zimmer, representando a • 
totalidade do capital social, conforme registro e assinatura no Livro de Presença de Acionistas de rr tJt,'f 1. -... 
24, verificando-se o quórum legal para a instalação e deliberação. Instalada a Assembleia pelo Sr. kdimede ":•: 
Oliveira Kuhn, Diretor Presidente e Diretor de Telecomunicações da Copel Telecomunicações S.A,,gte 
assumiu a direção dos trabalhos e convidou a mim, Denise Teixeira Gomes, para secretariar a sessão. 
Solicitou então o Sr. Presidente a leitura do Edital de Convocação (do qual a publicação e o prazo de 
convocação foram dispensados, nos termos do artigo 124, § 40, da Lei 6.404/76), transcrito a seguir: 
COPEL TELECOMUNICA ÇOES S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 30" ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA. É convocada a única acionista da Companhia para participar de Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada no dia trinta de julho de 2013, às quatorze horas, na Sede da Controladora, 
para deliberar sobre: 1) Composição da Diretoria. Curitiba, 25 de julho de 2013. (a) Jaime de Oliveira 
Kuhn — Diretor Presidente e Diretor de Telecomunicações da Cope! Telecomunicações S.A Relativamente 
ao item 1 da pauta - Composição da Diretoria, considerando a eleição do Sr, Adir Hannouche como 
Diretor de Telecomunicações da Capei Hoiding pelo Conselho de Administração da Controladora, em sua 
116" Reunião Extraordinária, realizada nesta data, e que, nos termos do parágrafo único do art. 7 0  do 
Estatuto Social desta subsidiária integral, a estrutura e as atribuições das Diretorias da Holding devem ser 
refletidas em suas Subsidiárias Integrais, após apresentados currículo e declaração de desimpedimento, a 
única acionista elegeu, em substituição ao Sr. Jaime de Oliveira Kuhn, como Diretor Presidente e Diretor 
de Telecomunicações da Copel Telecomunicações S.A., para completar o mandato relativo ao triênio 
2013-2016, o Sr. ADIR HANNOUCI-tE, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de 
identidade IRG n°38.894.798-6 /SSP-SP, inscrito no CPF sob o n°495.550.656-91, residente e domiciliado 
na rua Indiana, 453, ap. 112, São Paulo — SP, o qual, por ser Diretor da Controladora, não receberá 
remuneração adicional para o desempenho de suas funções nesta Subsidiária Integral. Registrado, 
também, que o Sr. Adir Hannouche, a partir desta data, deixa de exercer o cargo de Diretor Adjunto desta 
subsidiária integral, o qual ficará vago até a indicação de novo membro. Nada mais havendo a tratar, foi a 
sessão suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual - reaberta a sessão - foi lida e 
aprovada, dando o Sr. Presidente por encerrados os trabalhos. Do que eu, Denise Teixeira Gomes, lavrei 
esta ata, que vai devidamente assinada, ficando desde logo autorizada pela acionista controladora sua 

• 	publicação em forma de extrato. 
A presente é cópia fiel da ata da 30a Assembleia Geral Extraordinária da Copel Telecomunicações SA., 
realizada em 08 de março de 2013, lavrada à II. 155 do livro próprio n°01, registrado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná sob o n ° 011046081-0, em 28 de junho de 2001 --------------- - 
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COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. 
CNPJ N°04.368.86510001-66 

N1RE41300019274  
SUBSIDIARIA INTEGRAL DA 

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL 

ATA DA 258  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO bN: 
COPEL TELECOMUNICAÇOES S.A.  

Aos treze diás de outubro de dois mil e dezesseis, na sede da Acionista Controladora, Companhia •••• 
Paranaense de Energia - Copel, na rua Coronel Dulcidio n° 800 - 10 0  andar, Curitiba.;:eR,..:. 
reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Copel Telecomunicações S.A..Çopel...: 
Telecom, que ao final assinam, após terem sido dispensadas todas formalidades de conVocação," 
tendo também a presença dos diretores da Copel (F1olding), Sr. Gilberto Mendes Fernandes, 
Diretor de Gestão Empresarial, e Sr. Cristiano Hotz, Diretor de Relações Institucionais. Abrindo os 
trabalhos, o Sr. Presidente do Colegiado informou que a reunião fora convocada a fim de que os 
conselheiros deliberassem sobre a substituição do Diretor de Finanças da Copel 
Telecomunicações S.A. Analisada a questão, foi deliberado por unanimidade pela destituição do 

• Sr. Francisco Cesar Farah, como Diretor de Finanças da Companhia, e, por maioria, com 
abstenção do Cons. Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, pela sua substituição, interinamente, pelo 
Sr. LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira 
de Identidade RG n° 1.913.921 -2/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n°353.542.759-20, residente 
e domiciliado na Rua Padre Ildefonso n° 280, ap. 201, Batei, Curitiba - PR, CEP 80240-160. O 
eleito tomará posse imediatamente, mediante assinatura em termo especifico lavrado no livro de 
ata de reuniões de Diretoria, nos termos do artigo 149 da Lei n° 6.404176. Mantêm-se no cargo, 
como Diretor Presidente, o Sr. Adir Hannouche e, como Diretor Adjunto, o Sr. Mauricio Dayan 
Arbetman. Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e aprovada, dando o Sr. Presidente por encerrados os 
trabalhos. (a) LUIZ FERNANDO LEONE VIANNA - Presidente; ADIR HANNOUCHE - Secretário 
Executivo; e LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI. A presente é cópia fiel da ata da 25 
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Copel Telecomunicações S.A., realizada 
em 13.10.2016, lavrada à fl. 027 do livro próprio n°2. 

Curitiba, 1.3 de outubro de 2016 
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CNPJ N° 04.366.86510001-66 
NIRE 41300019274 

SUBSIDIÁRIA INTEGRAL DA 
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA. COPEL 	 :••. 

ATA DA211a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAçÃObt 	:::: 

COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. 
..•• 

Aos vinte e seis dias de fevereiro de dois mil e dezesseis, na sede da acionista cornrobdorq,.... 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, na rua Coronel Dulcídio n°800 - 100  andar, :Ct,jrijjba- 
PR, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Copel TelecomunicaçõG S.A.  

Cbpel Telecom, que ao final assinam, após terem sido dispensadas todas formalidades 
convocação. Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente do Colegiado informou que a reunião 4iaviQ,:.' 
sido convocada para que o Colegiado deliberasse sobre a seguinte pauta: 1. Alinhadlp,qto do.:.. 
mandato das Diretorias das Subsidiárias Integrais com o mandato da Diretoria datópel- •' 

(Holding); e 2. Outros assuntos de Interesse do Colegiado. Em seguida, relativamente ao Item 
1 da pauta - Alinhamento do mandato das Diretorias das Subsidiárias Integrais com o 
mandato da Diretoria da Copel (Holding), o Sr. Presidente informou que a 97' Reunião de 
Diretoria da Copel Telecom, de 18.02.201 6, aprovara a proposta de prorrogação do atual mandato 
dos Diretores desta Subsidiária até 31 .12.2017, de forma a alinhá-los ao mandato dos Diretores 
da Copel (Holding), conforme determinação da Acionista Controladora. Tal proposta tem a 
finalidade de facilitar a gestão e os registros societários da Companhia, propiciar a continuidade 
dos trabalhos iniciados e a manutenção das diretrizes estabelecidas. Após analisar o assunto, e 
de acordo com parecer jurídico que fica anexo a esta ata, o Conselho de Administração deliberou 
aprovar a prorrogação do atual mandato dos Diretores da Copel Telecomunicações S.A. até 
31.12.2017, bem como encaminhar a proposta para homologação pela Assembleia de Acionistas. 
Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida e aprovada, dando o Sr. Presidente por encerrados os trabalhos. (a) JONEL 
NAZARENO IURK - Presidente; ADIR HANNOUCHE - Secretário Executivo; REINHOLD STEPHANES. 
A presente é cópia fiel da ata da 21 4  Reunião Extraordiná.'ia do Conselho de Administração da Copel 
Telecomunicações S.A., realizada em 26.02.2016, lavrada à II. 015 do livro próprio n 0 2 ---------------------- 

Curitiba, 26 de fevereiro de 2016 
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COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. 
CNPJ N°04.368.86510001-66 

NIRE 41300019274 
SUBSIDIARIA INTEGRAL DA 

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL 	
• 4 • .... 

- e 
• 	e 
•••. 

ATA DA 14° REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

Aos dez dias de outubro de dois mil e treze, às dezoito horas, na sede da acionista controladora, 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, na Rua Coronel Dulcidio n°800- 100  andar, Curitiba - 
PR, reuniram-se os membros do Conselho de Administração da Copel Telecomunicações S.A., 
que ao final assinam. Abrindo os trabalhos, o Sr. Presidente do Colegiado informou que a reunião 
fora convocada a fim de que os conselheiros deliberassem sobre a eleição da Diretoria da Copel 
Telecomunicações S.A., necessária após a reestruturação organizacional da Companhia 
Paranaense de Energia - Copel, com reflexo em suas subsidiárias integrais, aprovada pela 187° 
Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da Copel Holding e pela 31a Assembleia Geral 
Extraordinária desta subsidiária integral. Após apresentação do respectivo currículo e declaração 
de desimpedimento, foi eleito, para completar o mandato relativo ao triênio 201312016, como 
Diretor Adjunto, o Sr.MAURICIO DAVAN ARBETMAN, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da carteira de identidade RG n° 06319900-4-RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 
910.430.857-34, residente e domiciliado na rua Desembargador Motta n°1890, ap. 1201, Centro - 
Curitiba - PR - CEP 80.420-190. Mantêm-se no cargo, como Diretor Presidente, o Sr. Adir 
Hannouche e, como Diretor de Finanças, o Sr. Luiz Eduardo da Veiga Sebastiani, cuja Diretoria 
teve sua denominação ajustada após aprovação de alterações estatutárias na 31 3  Assembleia 
Geral Extraordinária desta subsidiária integral. Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida e aprovada, dado o 
Sr. Presidente por encerrados os trabalhos, (a) JONEL NAZARENO IURK - Presidente; ADIR 
HANNOUCHE - Secretário Executivo; JULIO JACOB JUNIOR. A presente é cópia fiel da ata da 
14 4  Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Copel Telecomunicações S.A., 
realizada em 10. 10.20 13, lavrada à fl. 87 do livro próprio n° 1, registrado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná sob o n°01/046219-8, em 29 de junho de 2001.------------------------------------------- 
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Livro 	0647-1' 

60  TABELIONATO DE NOTAS FoIht167 

M=io Machado Teixeira -  Tabeiio 1?: 00779/2017 
RuaEmilianoPcrneta, 160, Cenho ,Curitiba - Paraná 

oadEaz.: Oxx41-3232-2109 - CNPJ/MF 26.995.378/0001-66 1' 1. zt: 356283 

4 	 -- 

Rua Emiliano Perneta, 160 -Térreo 	
Procuração 	bastante 	que 	faz: 	COPEL 

Fone/Fax: (41) 3232-2109 	
TELECOMUNICAÇÕES S.A, na forma abaixo: 

(ÇgP 80010-060 - cURITIBA - PARANÁJ  
8 A 1 B A M quantos este publico instrumento de 

procuração bastante virem que aos treze dias do mês de março do ano de dois mil e 
dezessete (1310312017), nesta Cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, - nestas,  
Notas, perante mim, Tabelião, compareceu como outorgante: COPEL 
TELECOMUNICAÇÕES S.A.. sociedade por ações, subsidiária integral daCOMPANHIA 
PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL, inscrita no CNPJ/MF sob n° 04.368.86510001-66, 
com sede na Rua José lzidoro Biazetto, n° 158, bloco-A, nesta Capital, com os atos 
constitutivos da Copel Telecomunicações S.A e Simplificada da Junta Comercial atualizada 
0910312017, que ficam devidamente arquivados nestas notas sob n° 766-C; neste ato 
representada por seu Diretor Presidente em exercício: MAURICIO DAVAN ARBETMAN, 
brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG. 
063199004-SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob n° 910.430.857-34, com endereço profissional 
na Rua Coronel Dulcídio, n° 800, Batei, nesta Capital; conforme AVISO CTE 00312017j  
firmado em data de 2310212017, expedido pela Copel Telecomunicações S/A e por seu. 
Diretor Adiunto: MAURICIO DAYAN ARBETMAN, brasileiro, divorciado, engenheiro civil» 
portador da Cédula de Identidade RG. 063199004-SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob n° 
910.430.857-34; com endereço profissional na Rua Coronel Dulcídio, n° 800, Batei, nesta 
Capital. O presente identificado como o próprio por mim, Tabelião, que esta subscrevo, 
através dos documentos apresentados, acima referidos, do que dou fé. Ai, pela 1  
outorgante, através de seu representante, me foi dito que, por este público instrumento e na 
melhor forma de direito, nomeia e constitui seus bastante procuradores: CARLOS 
ALBERTO BETTIO, brasileiro, casado, analista comercial, portador da C.ldentidade RG. 
3.815.949-6/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 589.389.589-49; WESLEY DE SOUZA]  
CARVALHO, brasileiro, casado, analista comercial, portador da Cidentidade RG. 
6.136.938-4/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 020.245.259-03; VIVIANE FURLAN, 
brasileira, casada, analista comercial, portadora da C.ldentidade RG. 4.596.921-5/SSP/PR, 
inscrita no CPF/MF sob n° 768.517.709-97; ELIANA CELESTE YAMAGUTI, brasileira, 
casada, analista comercial, portadora da C.ldentidade RO. 16.998.677-9/SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF sob n° 135.586.138-13; OZIEL DOS SANTOS SILVA, brasileiro, casado, 
analista comercial, portador da C.ldentidade RG. 6.835.149-9/SSP/PR, inscrito no CPF/MF 
sob n°020.622.999-23; RAFAEL MASSIERO KAMINSKI, brasileiro, solteiro, maior e capaz, 
analista comercial, portador da C.ldentidade RG. 6087941801/SSP/RS, inscrito no CPF/MF 
sob n° 012.965.970-32; JORGE JACINTO DA SILVA JUNIOR, brasileiro, casado, analista 
comercial, portador da Cédula de Identidade RO. 6.130379-0/SSP/PR, inscrito no CPF/MF 
sob n° 963.278.479-00 e FERNANDA CENSI DO AMARAL, brasileira, solteira, maior e 
capaz, analista comercial, portadora da C.Identidade RG. 8.891.136-9/SESPIPR, inscrita no 
CPF/MF sob n° 053.277.029-36, os oito outorgados acima nominados, com endereço 
comercial na Rua José Izidoro Biazetto, n° 158, nesta Capital; ANA MARIA VARGAS DOS 
SANTOS, brasileira, solteira, maior e capaz, analista comercial, portador da C.ldentidade 
RG. 8143844-7/SSP/PR, inscrita no CPFIMF sob n° 041.475.829-31; SYLVIO1 IAKANO, 
brasileiro, casado, técnico comercial de atendimento, portador da4dentidade 
RG.6074161-1-SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n° 004.266.159-56, ambos c : endereço 
comercial na Rua Moserote, n° 165, na Cidade de Ponta Grossa, deste Esta ODACIR 
CRISTOVAN FIORINI JUNIOR, brasileiro, casado, técnico comerciaLde endimento, Ç 
portador da C.ldentidade RG. 6.245.787-2/SSP/PR, inscrito no CF/ sob n °  
007.154.169-10, com endereço comercial na Avenida Cerro Azul, n° 427\pa Cidade de 
Maringá, deste Estado; HERLES DA SILVA RANGEL, brasileiro, casado, té,iico comercial 
de atendimento, portador da C.Identidade RG. 12.843.005-9/SSP/PR, inscrft\ no PF/ 
sob n°617.099.133-04, com endereço comercja1-ea se'daSeba$tip4siajbas,jt..  

6 OFICIO DE NOTAS DE 

nua tMiliano Perneta 16' 

CEP 8o01 (")0,50 - CURITIBA 

;o Selo de Autenticidade 	 A Preje cõpa olosttça é reproUuço fiel 

de Atos foi afi>ada na 	
diat 0fltO OD0UFE 

última folha do documento 	g. 	 do Autorizado 

entre ue ara apfl.' 	ÇZ 



e.. 

o 

E: 

138 

6° TABELIONATO DE NOTAS 	F01ha7165 

Ø 	

Livro n°: 0647-F 

MarcioMacLadcTeixeira.TabeliAo 	 Prtn°:00779/2017 1 
RuaEmilianoperneta. 160,Cento,Curiciba-Paraná 

- 	 Fone/Fax: Oxx4I-3232-2109 -CNPJ/MF 26995.378/0001-66 	 P. 1. ,Ç: 356283 

na Cidade de Guarapuava, deste Estado; aos quais confere amplos poderes especiais, para i 
em conjunto ou separadamente, em nome da outorgante, assinar documentação diversa 
relativa a credenciamento e habilitação em licitações, em que a outorgante for vendedora de 
serviços de telecomunicações, dos governos federal, estadual e municipal, tais como: 
declarações de cumprimento de requisitos de habilitação, propostas de preços, declarações 
de que não emprega menores de idade, cartas de credenciamento, declaração de] 
inexistência de fatos impeditivos, declaração de inexistência de fatos supervenientesj 
declaração de autenticidade de cópias e assinaturas, declarações de responsabilidade,] 

1 interposição e apresentação de recursos administrativos, declaração de idoneidade 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Artigo 70  da Constituição Federal e dei! 
comprometimento, declaração de cumprimento ao inciso III, do Artigo 9 1  da Lei 8.666/93, 
declaração que possui equipe técnica especializada e compatível com o objeto do edital, 
declarações de ordem econômica e financeira, declarações de situação fiscal regular, 
declaração de não se tratar de empresa de pequeno porte ou micro empresa, assim como 
demais declarações para fins de habilitação e credenciamento que forem necessárias nos 
processos de licitação onde participe a outorgante; e praticarem, finalmente, todos os 
demais atos necessários e indispensáveis ao fiel e cabal desempenho do presente 
mandato. (Sob minuta apresentada). Vedado expressamente o substabelecimento deste 
instrumento a terceiros. Pela outorgante, me foi dito através de seus diretores, que o 
presente mandato tem prazo de validade de um (1) ano, expirando, então, a sua 
validade. A outorgante declara, através de seu diretor, ter sido alertada da responsabilidade ! 
civil e criminal pelos elementos declaratórios e da autenticidade dos documentos fornecidos 
por elas, constantes neste instrumento, e que após a sua assinatura, são inalteráveis, 
isentando esta serventia de todas as responsabilidades decorrentes. Pela outorgante, me foi 
dito, através de seus diretores, finalmente, que aceitam esta procuração em todos os seus 
termos, tal qual se acha redigida. As partes dispensam a presença das testemunhas, 
conforme faculta o artigo 684, do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça d o ! 
Estado do Paraná. Guia de Recolhimento sob n° 14000000002386328, expedida pelo 1  
Funrejus, comprovando o pagamento no valor de R$. 22,50, paga em data de! !  
1310312017. E assim como me foi pedido e mandei lavrar o presente instrumento, que a mim! 
foi distribuído, e depois de ser lido, com tempo suficiente para a assimilação do contexto, 
achado conforme, aceita em todos os seus termos e da forma como foi redigido, é então 
assinado perante mim, (MARCIO MACHADO TEIXEIRA), Tabelião, que o lavrei e conferi. 
Eu, MARCIO MACHADO TEIXEIRA, Tabelião, subscrevo e dou fé. O Presente 
instrumento foi protocolado no livro de protocolo geral desta serventia sob o n° 0077912017, 
em data de 1310312017. ( CUSTAS = 454,62 VRC= R$ 82,74 + Selo R$ 0,75). (a.a.)j 
MAURICIO DAYAN ARBETMAN, MAURICIO DAYAN ARBETMAN, MARCIO MACHADO 
TEIXEIRA - TABELIÃO DE NOTAS. Nada Mais. Trasladada na mesma data. Está conforme i  
ao seu original ao qual me reporto e dou fé. 14000000002386328 1310312017 R$ 22,50 

FUNARPEN - SELO DIGITAL N° cpCiS . ZKNNk . 8LDya, Controle: cPqds. DVLdd 
Valide esse selo em httn://funarpen.com.br  

evL0 , pAVERDADE 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

Referente Pregão Presencial n°030/2017 

Sra. Pregoeira, 

o Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4 0, VII, da Lei n° 10.520/2002, a 

empresa Copel Telecomunicações S.A cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para o PREGÃO N° 030/2017, cujo objeto é contratação de empresa especializada para 

fornecimento de serviços e instalação de Iinks de internet banda larga para as Secretarias 

Municipais, conforme especificações e quantidades constantes do Edital de Pregão n° 

030/2017 e seus anexos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

601 tbiiO3t0 dE N0t33 
1 M.3rcioa:S- hieir; - Tbe1ho 1 

twa Ei1io Pimeta 160 
41-3232-2109 - Cu?jba-PR 	1 

1 5YIOWA1]-ELIANkCELE&TE YAM*3UT1.\.... 
ir SEMELHANCA;Ç / 

1 M teste 	Ú 	« & verda, 
TIBA, i 4"-3rci--Me 2017 1 

l27-Ck44k$OQUE /' 1 
ESCREVENTE 1 

WUNARPEN - SELO DIGITAL  
l9tM-. nsdAC. yoçMa - OxZb.LA7rifJy 

Curitib 	4 de março de 2017 

C 

Eliana-Celeste Yamaguti 
Analista Comercial de Negócios 

RG 16.998.677-9/SP 
CPF: 135.586.138-13 

MI 

Copel Telecomunicações S.A -  CNPJ n°04.368.86510001-66 
Rua José Izidoro Biazetto, 158 — Bloco A - Mossunguê - Curitiba - PR 

Tel: (41)3331-30001 Fax: (41)3331-3100 E-mail: corporativo.cte@copel.com  



1610312017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da  união que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/Cii] 	i865OOO166 

1 Nome, Razão Social ou   
Nome Fantasia; 

Tipo de Sanção: ] Todo 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 16/0312017 13:50:56 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNfl/CPF: 04368865000166 

PágIna 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade ás sanções adminisu -advas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das enddades que as prestaram não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que  delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme Informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

fl 

1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

112 

tITCEPR 
Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedo. 

	

Tipo documento 	CNPj 	v 	Número documento 	04368865000166 

Nome 

	

Período publicação de - 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimen de 	 até 

«HUM ITEM ENCONTRADO! 

o 

http://servicos.tcepr.gov.br/tcepr/municipah/aiI/consulrImpedidweb.aspx 	 111 
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ANEXO V 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 
Sra. Pregoeira, Patrícia Aparecida Trojanovski 

Ref.: Edital de Pregão n°030/2017. 

DADOS DA PROPONENTE: 
• Razão Social: Copel Telecomunicações S/A 

CNPJ: 04.368.865/0001-66 
Inscrição Estadual: 90233099-28 / Inscrição Municipal: 423672-9 
Endereço: R. José Izidoro Biazetto, 158 - Bloco A - Mossunguê - Curitiba - PR 
Fone: (41) 3331-3000 - Fax: (41) 3331-3100 - E-mail: corporativo.cte@copel.com  

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, 
a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é a contratação 
de empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de links de internet 
banda larga para as Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades 
constantes do Edital de Pregão n°030/2017 e seus anexos. 

o 
Lote: Descrição Qtde Unidade. 	Valor 

de 	Máximo 
Medida 	Mensal 

Valor Máximo 
Total 

(12 meses) 

1 	Link fast Internet dedicado com velocidade 01 	Unidade R$ 4.000,00 R$ 48.000,00 
de 40 (quarenta) Mbps, mínimo de 5 IP's 
válidos (desconsiderando gateway e 
broadcast). 

VALOR MÁXIMO TOTAL ANUAL DO LOTE 01 = R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) 

Os preços cotados incluem todos os custos e despesas, tais como: custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços de mão 
de obra, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, deslocamento, lucro, despesas 
acessórias e encargos, inclusive tributários, incidentes sobre a proposta, e outrp4,11,1 
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos.  

Página 1 de 2 
Copel Telecomunicações S.A - CNP,J n ° 04.368.865/0001-66 

Rua José Izidoro Biazeifo, 158— Bloco A— Mossunguê - Curitiba - PR 
Tel: (41)3331-3000 1 Fax: (41)3331-3100 E-mail: corporativo.cte@copei.com  
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Cc 	nua é o que liga a uerfte. 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos que a proponente se compromete a providenciar a 
entrega/fornecimento do objeto licitado em até 30 (trinta) dias, contados da assinatura. 

Curitiba, 14 de março de 2017. 

lianalCeleste Vamaguti 
sta-O'omercial de Negócios 
RG 16.998.677-9/SP 
CPF: 135.586.138-13 

1 	d Not3s 
gÈIIano 

 
erd2ct:, \ 1 

VPr 	. ?kplía - Ox7ti-3 
4Se Siü 

( 

1 
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Copel Telecomunicações S.A - CNPJ n°04.368.865/0001-66 
Rua José lzidoro Biazetto, 158 - Bloco A - Mossunguô - Curitiba - PR 

Tel: (41)3331-3000 1 Fax: (41)3331-3100 E-mail: corporativo.cte@copel.com  
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PREGÃO N°030/2017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia dezesseis do mês de março do ano de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 03012017, que tem como objeto a Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de links de internet banda 

larga para as Secretarias Municipais. Às 13:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período 

de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido 

credenciadas 02 empresas participantes a saber: RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA. ME., inscrito 

no CNPJ sob n° 05.229.464/0001-98, estabelecida a na Rua Bahia, no 251, Sala 3, Piso 2,Centro, em 

Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone/fax: (41) 3632-1490, e-mail radins@radinsinfo.com.br , neste ato 

representada pela Sra Nilma Schreiner Radins, portadora do RG n 06042543-4/PR inscrito(a) no CPF sob 

n° 015.093.359-27.; COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob n° 04.368.865/0001-66, 

estabelecida na Rua José Izidoro Biazetto, n° 158, Bloco A, Moussungue, em Curitiba/PR, CEP 81200-

240, fone: (41) 3331-3100, representado nesta sessão pela Sra. Eliana Celeste Yamaguti, portadora do 

RG n° 169986779/SI' e inscrito no CPF sob n° 135.586.138-13; Imediatamente após o encerramento do 

período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe 

de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos 

exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com a previsão 

editalicia. Foi constatado que as empresas apresentaram a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a 

etapa de lances verbais, em que os representantes credenciados tiveram a oportunidade de reduzir os 

preços ofertados nas propostas escritas, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento 

da etapa de lances verbais, foram abertos os envelopes de habilitação da empresa ofertante do menor 

preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as 

exigências do edital, tendo seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto, 

habilitadas. Os representantes presentes analisaram e vistaram a documentação, não tendo nada a 

acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a pregoeira declarou 

as empresas vencedoras, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue 

em anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL no 03012017, 

considerando que: a) as propostas das empresas vencedoras satisfazem às exigências do edital; b) as 

vencedoras encontram-se devidamente habilitadas quanto à documentação exigida, c) os preços cotados 

estão dentro do limite estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa por parte dos 

representantes das licitantes de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, 

a pregoeira adjudicou o lote à empresa RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA. ME Nada mais / 
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havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a 

ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A 

RADINS TECNOLOGIA LTDA. ME 

2 



PATRICIA APARECIDA TROE 	 MARCIA 	o Prero 	 Membro 

Prefeitura Municipal de Piên -2017 
	 H4, 

Relatorio de Lances por Lote 

Pregão 3012017 

Página 1 

o 

j oc)it 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA - ME COPft TELECOMUNICAÇÕES S.A. 

Em'('wW PAI RICLAPARECIDA TROJANOVSKI na são 5516k 	
1&Oa'2017 141954 
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* 	 Classificação por Fornecedor 

- 

- 	 Pregão 30/2017 

Páginal 

Ita Produto/Serviço 	 tJN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitkio 	Preço TotS Sei 

Fornecido., 212-1 RAØ1S TaECOMUNICPÇG LIDA - ME 	 CNPJ: 	A5QOOO1-% TSdc.ie: 41-321O 	as.. Csatflcido 
	

34aX 

Late 001 - Lote 
	

34.2 

Ml 1460D LINKFASTINTERNETDEDICADOCOMVELOCIDADEDE 	ME 	 12,W CIassifica 
	

a42x,x * 

40(QUARENTA) MBPaMINIMO DE 5 PS VÁLIDOS DESGONSIDERflDO GATEWAY E BROADCAST). 

	

VALOR TOTAL: 	34.2X 

fl 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 44012017 (Pregão Presencial no 03012017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo Iicitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 030/2017, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de serviços e instalação de links de internet banda larga, em atendimento às 

Secretarias Municipais, para análise quanto à possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pelas Secretarias interessadas, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

1 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 16 de março de 2017. 

$ 

1 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03012017 

PROCESSO N° 44012017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

030/2017, referente ao processo n° 440/2017, que tem por objeto a Contratação de 

empresa especializada para fornecimento de serviços e instalação de links de internet banda 

larga para as Secretarias Municipais, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida 

a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 17 de março de 2017. 

Li 

o 

Prefeito Municipal 
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Publicado flor: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:DI F84607 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -2017 

5. Da DATA DE 
DATA 	 1SF 

VALOR 
PRAZO 	DE 

MODALIDADE ARERTURA/ OBJETO VENCEDOR VICENCIAI 
IJCITAÇÃO INSTAURAÇÃO 

JULGAMENTO 
RS EXECUÇÃO 

Cianlraraçis de empresa 

16/03/2017 especializada 	pa"a RADINS 	TELECOMUNICAÇÕES 
030/2017 PRECÃO 02/03/2007 16/03/2017 

fon.ecitile. lo de lenços 
LTDA. 	ME., 	sorrio 	no 	CNPJ sala 	e'  34.200.011 12 ( DOZE) MESES PRESENCIAL e insíalaçae de 	tinia de 05.229.464/0001.90 

internei banda laia pan 
as SecretarIas Mualcopais 

Publicado flor: 

Doroti de Fatima Piecicocz 

Código !dentifocador:DOD6BA6S 

ES1' %DO DO PARANÁ 
PREFEIT1,Rs MINICIPAI. DE PIR QUARA 

PIIL4QIJARAPREV 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1' BIMESTRE 

1,ELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

ORÇAMENTOS FISCAL. E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A FEVEREIRO 2017/BIMESTRE JANEIRO - FEVEREIRO 

Entidade: INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE PIRAQUARA 

RREO . Anexa 4 (LRE, Aro 33 inciso » 1 RS 	00 

RECEITAS PREVISÃO ÃO 
INICIAL 

EVI PSÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Biniesire/101 7'AteoB,steslrel2o ló 
RECEITAS PREVODENCIÁRJAS.REPS (EXCErOINTRA.DRÇAMENTA.RIAS) (1) 13.05.000.00 13.105 000,05 5003.94384 390904475 
RECEI [AS CORRENTES 13 InS 00011 ] 3 505 .000,01 5303 943,94 3 009 044,75 
Receita de Contnbsiçõro dos Segurados 6 50,10^01 6 500 .000,00 5 	114.900,49 453 070.25 
Pessoal CaL] 6500.000.00 6.500 000.0 1 114000,49 453.0707 
Ativo 6410000.0! 6410000,00 1.500 030,4 452501.03 

10000,00 10.000.00 6.055,94 975.2) 
Pensionista 10.000,05 10 (DUC 10606 193,34 
Pessoal Milita 0,00 0,00 000 0.00 
At's'o 000 0.00 0,00 0.0(5 

0,05 0.00 0,00 0.00 
Pensionista 0,00 0.00 0,00 0.00 
Pais Cobertura dc DelicI A luar' ai 0.05 0,550 0,00 0.01 
Outras Receitas de CosiriboiçÕen 0,00 0.00 0,150 0,0a 
Receita Patrimonial 6590600111 6590.000,00 4 191 043,35 3 355.374,55 
Receitas Iticb,i,árias 0,00 0.00 0,00 000 
Recoitos de Valores Msbiiirio ts 6.590 000 01 6.590 000,00 4.100 043,05 3 350 37455 

,

iras Receitas Psir,s'onjais 000 0,00 0,00 000 
ceita de Scrviçss 0,00 0.00 0.00 0,00 

Oulras Receitas (nocentes is 000,05 IS 000,01 0,00 0,00 
Csiepeassçoo Presadeiici ária do ROjOS para o RPM l5.000.0{ 15,000.el 0,00 0,00 
De,ioats Receilss Correntes 0,00 0,00 0700 0.05 
RECEIO AS DE CAPITAL 0,00 0.0tt 0,00 55,00 
Alienação de Ocas, Direitos e Ativos 0,00 0,00 (1,00 0,00 
Aisoriizaçso de Einpr,Ss limos 0,00 0.00 0,00 tI 00 
Outien Receitas de Capital 0,00 0.01 0.00 0.00 
RECEITAS PREVID9SNCEÀ.RIAS.RPPS (ISSTRA'ORÇAPeffiNI'ARTIS) (II) 9 500.000.00 9,500 000,00 1 350313,31 1 06,143 7 21 
101 AL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS ' RPPS (III) -(1 (II) 25 603 000,00 II 603,000,00 6,614,257,15 4573495 96 

DESPESAS Do'rAçÃo 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS EMPEN}4AOAS DESPESAS LIQUIDADAS 
AIécs 

Dlittentce/20 17 
As/o 

A 'iitiesire/25 16 
AI/o 

A itaestre/20 17 
Alda 

Bitiiesri'e/ZO 16 
DESPESAS PREVIDENCIARJAS ' RPPS (EXCETO INTRA.ORÇA70ENTARJAS) (IV) 4,615.000,05 4,023,000.0( 914.610.33 536,I01,30 160,009,4) 406 570,30 
ADMINISTRAÇÃO 55,000,01 15.000,01 0,00 74,946.21 0,00 25,15% 25 
Da9sesas Corrcsles 0.00 0.00 0.00 74,846.21 0,00 25,115.25 
Despesas de Capital 53,000,05 '5,000.05 0,0' 0.00 0p1 o , Fo 
PREVIDEN('IA SOCIAL 4,610,000,01 4610000.05 014,616.33 465,455.09 teso 008.4 465,455.0 
Pessoal Civil 4303,000,05 4,305,000.01 032 204,6' 461,455,09 832 284,I,t 460,4550' 
~senador- 3 005,000,05 3,305 000.00 706,424,50 345 846.22 706 424,5 341 846.22 
Penes so 5 000.000,05 1 000 000.01 523,060,1' '59601,07 125 860,5' 5590038 
t)etroa Beneficios Previdesciàrioa 0,001 0,apt Dos 0,01 001 500' 
Peosoal Milita,' 0,00 0.05 0,00 0.00 0,0' 0,00 
Reforetas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 
Pessbes 0,00 0.05 0,00 0,00 00' li 00 
Outros Beneficias Previderciários 0,01 0.00 0,00 0.00 0,00  
Ootrn.o Despesas Previdenciáriaa 105,000,00 305 000.506 81.331,73 9,55 27,723,9' 0.0' 
Compensação Pnesndençieria do Rl°PS es RO3PS 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 
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CONTRATO N° 01812017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 03012017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E RADINS 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA. ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centra, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK brasileiro, casado, 

empresário, portador da CI n° 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e 

domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro RADINS 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA. ME., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

05.229.464/0001-98, Inscrição Estadual n° 902.645.29-26, Inscrição Municipal n° 2344, estabelecida 

à na Rua Bahia, n° 251, Sala 3, Piso 2,Centro, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone/fax: (41) 3632-

1490, e-mail radins@radinsinfo.com.br , neste ato representada pela Sra Nilma Schreiner Radins, 

portadora do RG n 06042543-4/PR inscrito(a) no CPF sob n° 015.093.359-27, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos 

das Leis n° 8.666/93 e N° 10.520/02 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes 

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na contratação de empresa especializada 

para fornecimento de serviços e instalação de links de internet banda larga para as Secretarias 

Municipais, conforme especificações e quantidades constantes do Termo de Referência do Edital de 

Pregão Presencial n° 030/2017. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O objeto do presente contrato será executado na sede da CONTRATANTE e nas 

Secretarias de acordo com os pedidos formalizados através da Requisição de empenho. 

»&kJ 
Cláusula Terceira: O fornecimento do objeto licitado será acompanhado e fiscalizado pelos 

responsáveis indicados pela Secretaria Municipal de Administração, que anotará em registro próprio as 	
/ 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136  
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ocorrências relacionadas com o fornecimento, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 34.200,00(trinta e quatro mil 

e duzentos reais). O pagamento será efetuado mensalmente quanto à disponibilização do acesso à 

internet e em até 15 (quinze) dias após o período de medições, mediante apresentação do Boleto 

Bancário/fatura e comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e a CNDT, podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. A Nota Fiscal/fatura deverá ser entregue no 

1 0  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

Cláusula Quinta: O valor total do contrato corresponde à soma do valor total estimado para o lote. 

Cláusula Sexta-. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo 

superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante 

requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

Cláusula Sétima O contrato poderá vir a ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, tanto por 

iniciativa do Poder Público como do Contratado. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DE RECEBIMENTO E DE VIGÊNCIA (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar a partir do 10  dia útil 

após o recebimento da Requisição de Empenho. 

Cláusula Nona: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 30 (trinta) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão da parcela mensal dos serviços. 

Cláusula Décima O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura do contrato, com eficácia a partir da publicação do seu extrato no Informativo Municipal. 	 A 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, 
	

7 
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Cláusula Décima Primeira: Os prazos acima poderão ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, 

mediante aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segundif. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos 

créditos indicados pelos códigos n°: 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390395800 

Contas: 550 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390395800 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0018.2031.3390395800 

Contas: 3240 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira Constituem obrigações da CONTRATADA: 

1 - Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal quando nas 

suas dependências, porém sem qualquer vínculo empregatício com esta. 

II - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura 

Municipal e/ou das unidades administrativas. 

III - Fornecer o objeto licitado de acordo com as especificações exigidas e constantes da proposta de 

preços apresentada. 

IV - Prover o serviço de suporte para atendimento com ligações gratuitas em 0800, com atendimentos 

via fone, internet ou até mesmo IN LOCO, sempre que necessário, sem custos para o Município. 

V - Ofertar soluções de Backup para casos de urgência ou de contingência em queda de sinal para 

não deixar toda a estrutura fora de funcionamento por mais de 24 (vinte quatro) horas. 

VI - Garantir a disponibilidade mínima contratada de 99% (noventa e nove por cento) do mês, 

durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana. 

VII - Os defeitos/interrupções deverão ser solucionados em até 8 (oito) horas a partir da abertura do 

chamado técnico por parte do Município. 

VIII - Apresentar, sempre que solicitados, documentos que comprovem a procedência dos 

equipamentos/materiais fornecidos. 

3 
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IX - Comunicar ao Gestor qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do 

objeto licitado e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

X - Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Cláusula Décima Quarta Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

- Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora adjudicatária às dependências da unidade 

administrativa, para a entrega/fornecimento do objeto licitado. 

II - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitada pelos empregados da 

licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento do objeto licitado. 

III - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento do objeto licitado. 

IV - Solicitar a substituição dos materiais/equipamentos com defeitos ou especificações discrepantes 

às exigidas neste procedimento. 

V - Atestar as Notas Fiscais correspondentes, por intermédio do servidor designado para esse fim. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M V. F. N 

Onde: 

A M =valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 	 1 
F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

Rua Amazonas, n'373 — Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-113 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

o acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

SUSPENSÃO: Para o detentor do contrato que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da 

Lei Federal n° 10.52012002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Plên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Rua Amazonas, n°373 - Centro, PiêPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1 1367 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial da contrato, poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas na cláusula décima quinta, a rescisão contratual, 

constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei no 

8.666193 e art. 7 0  da Lei n° 10.520102. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de 

rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por 

pessoas físicas ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, 

incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 8.666193, com consequente 

responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula décima sexta, II, deste contrato. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

030/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

6 
Rua Amazonas, n° 373—Centro, PiêiVPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1 136/' 



0 

160 

t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Cláusula Décima Oitava: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei no 10.520102, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar no 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as 

disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima-. Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 

MUNICÍPIO DE PItA! - CONTRATANTE 

2LkW 

RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA. ME 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

o 

Nome: ADRIANO R. DE OLIVEIRA 	 Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 
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Altera M OS INCISOS II. 1H E v DO ART. 1° DO 
Decreto n°082, de 22 DE MAIO de 2015. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, tio uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. item IX, da Lei Orgânica 
Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam alterados os incisos II, III e  do art. 1° do Decreto n° 
082, de 22 de maio de 2015, que passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 1° .................... 

Ii- Representantes da Secretaria Municipal de Educação: Noili 
Fnrteski Cassner (titular) e Cristiane Rudnick Natsume 
(suplente); 
lii - Representantes da Secretaria Municipal de Ação Social: 
Patrícia Adelina Ferreira Dreveck (titular) e Eliane Maria 
Leinecker Kaminski (suplente); 

V - Representantes da APAE: Meti Pereira de Souza (titular) e Elaine 
Zappe (suplente)". (NR) 

Ar!. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Ø iên/PR, 20 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

cRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 1 2ECSC IS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°076, DE 20 DE MARÇO DE 2017. 

Altera O § 3 1  DO ART. 2° DO Decreto n° 059, de 20 
DE MARÇO de 2014. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item tX, da lei Orgânica 
Municipal, 

ow ECRETA: 

Art. 1° O § 3 °  art. 2° do Decreto n °  059, de 20 de março de 2014, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2°  

§3° Na modalidade de que trata o inciso ti deste artigo, o Município 
adotará, como referência para o recurso pecuniário para locação de 
imóvel, em padrão suficiente para acomodar o médico e seus 
Pamiliares, o valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), 
observados os padrões mínimos e máximos da Portaria 3012014 da 
SGTES/MS." (VR) 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 20 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identificador:84 144781 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°70, DE 20 DE MARÇO DE 2017. 

NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
AVALIAÇÃO DE BENS MOVEIS E IMÓVEIS. 

O Prefeito Municipal de Pião. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. tX, da lei Orgânica 
Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica designada a Comissão Permanente de Avaliação de bens 
móveis e imóveis, úteis e inservíveis, que integram o Patrimônio do 
Município de Piêo/PR, composta pelos seguintes membros, sob a 
presidência do primeiro: 

-. Simon Schneidcr RG o' 6.268.104-7 SSP/PR: 
II - Tiago Santos de Souza go n° 40.191.549-9 SSP/PR: 
III - Ingrid Rubiane de Bassi RG ii" 9.795.293-0 SSP/PR: 
IV - Claudinei de Siqueira RO n°3.270.269-8 SSP/SC; 
V - Adriano Roberto de Oliveira RG n° 6.61 2.903-9-SSP/PR: 
VI - Mateus 1-lening RG n°I0.908.459-0 SSP/PR. 

Parágrafo único. O laudo de avaliação deverá ser elaborado por no 
mínimo 3 (três) dos membros designados neste artigo. 

Art. 2° A comissão terá atribuições de avaliar bens móveis e iI1ôvcIs 
de interesse do Município, conforme a legislação em vigor. 

Art. 3° Os serviços da comissão ora designada são considerados de 
relevância pública e serão prestados sem ônus aos cofres públicos. 

Art. 4° Havendo necessidade, a critério da Comissão, poderá ser 
contratado serviço especializado de avaliação para subsidiar a análise 
dos membros. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Ficam revogados os Decretos n°s 77, de 17 de abril de 2014 e 
189, de 3 de dezembro de 2014, e demais disposições em contrário. 

Pién/PR, 20 de março de 2017. 

LIVÍNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas I,ictz 

Código Identificador:66DA48D0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

CONTRATO N°018/2017 
REFERENTE AO PREGÃO N° 030/2017 
CONTRATADO: RADINSTEI £COMUNICAÇÕES LTDA. 
ME. 
CNPJ sob a° 05.229.464/0001-98 
OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na contratação de 
empresa especializada para fbrnecimento de serviços e instalação de 
links de internei banda larga para as Secretarias Municipais. 
Valor: R$ 34.200.00(trinta e quatro mil e duzentos reais) 
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O pagamento será efetuado mensalmente quanto á disponibilização do 
acesso á internet e em até IS (quinze) dias após o período de 
medições. 
Dotação: 
03.00! .04.122.0003.2004.3390395800; 
08.00!. 12361.0012.2014.3390395800; 
1 !.00I.1O,301.0018.2031.3390395800. 
O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar a partir do 1° 
dia útil após o recebimento da Requisição de Empenho. 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da 
data da assinatura do contrato, com eficácia a partir da publicação do 
seu extrato no Informativo Municipal. 

Data de assinatura: 21 de março de 2017. 

LIVINO TUREcK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Piccicocz 

Código Identificador:5B8BDFA0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°048/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N°02112017 

Detentor da Ata: FANEL SPORT COM DE ART ESPORTIVOS 
LIDA EPP. 
CNPJ sob n° 76.700.65710001-23 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material 
esportivo, para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 9.468,00 (nove mil, quatrocentos e sessenta e oito 
reais) 
Dotação Orçamentária: 09.001.13.392.0014.2023.3390301400 e 
09.002. 27. 8 12. 00 IS .2 024.33 9030 1400 
Data de assinatura: 21 de março de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prelèito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Ø Código ldentificador:FA48E4A6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°049/2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N ° 049/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N°02112017 

Detentor da Ata: CTA ATACADO E VAREJO EIRELI. 
CNPJ n° 20.257.78410001-45 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material 
esportivo, para as Secretarias Municipais. 
Valor 'total: R$ 29.761,43 (vinte e nove mil, setecentos e sessenta e 
um reais e quarenta e três centavos) 
Dotação Orçamentária: 09.00I.13.392.0014.2023.3390301400 e 
09.002.27.8 12.0015.2024.3390301400 
Data de assinatura: 21 de março de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Idcntifieador:5685C07fl 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°050/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N°021/2017 

Detentor da Ata: ICOR CORREA DE SIQUEIRA - ME. 
CNPJ 20.525.422/0001-98 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material 
esportivo, para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 26.498,00 (vinte e seis mil, quatrocentos e noventa e 
oito reais) 
Dotação Orçamentária: 09.001.13.392.0014.2023.3390301400 e 
09.002.27.8 l2.0015.2024,339030l400 
Data de assinatura: 21 de março de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses 

cRISTL4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LWINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:358IAAD7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°051/2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°051/2017 
PREGÃO PRESENCIAL N°021/2017 

Detentor da Ata: LBT - COMÉRCIO DE EQUIPAMEN1'I 3S 
EDUCACIONAIS - EIRELI - EPP. 
CNPJ 13.093.483/0001-68 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de mater ial 
esportivo, para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 4.328,00 (quatro mil, trezentos e vinte e oito reais) 
Dotação Orçamentária: 
09.001.13.392.0014.2023.3390301400 e 
09.002 .27 .8 12 .00 IS .2024 .339030 1400 
Data de assinatura: 21 de março de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURL'CI( 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:4A46206B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 05212017 

PREGÃO PRESENCIAL N°021/2017 

Detentor da Ata: MAGNUM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
REDES ESPORTIVAS LTDA. - EPP. 
CNfl 11.358.329/000145 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material 
esportivo, para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 9.918,50 (nove mi!, novecentos e dezoito reais e 
cinquenta centavos) 
Dotação Orçamentária: 09.001. l3.392.0014.2023.3390301400 e 
09.002.27.812.0015.2024.3390301400 
Data de assinatura: 21 de março de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses 
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CONTRATO Ng 01812017 

CONTRATO W 018/2017 

REFERENTE AO PREGÃO No 030/2017 

CONTRATADO: RADINS TELECOMUNICAÇÕES LTDA. ME. 

CNPJ sob n0 05.229.464/0001-98 

OBJETO: O objeto do presente contrato consiste na contratação de empresa 

especializada para fornecimento de serviços e instalação de links de internet banda 

larga para as Secretarias Municipais. 

Valor: R$ 34.200,00(trinta e quatro mil e duzentos reais) 

O pagamento será efetuado mensalmente quanto à disponibilização do acesso à 

internet e era até 15 (quinze) dias após o período de medições. 

Dotação:03 .001.04. 122.0003.2004.3390395800;O8.001.12.361.0012 .2014.3390395 

800;11.001.10.301.0018.2031,3390395800. 

O prazo para execução será de 12 (doze) meses, a contar a partir do 1° dia Útil após 

o recebimento da Requisição de Empenho. 

O prazo de Vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura do contrato, com eficácia a partir da publicação do seu extrato no 

Informativo Municipal. 

Data de assinatura: 21 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 

Voltar 
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